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PREGAO ELETRONICO N° 003/2022
PAC 02282/2022

Torna-se plblico que o Conselho Regional de Educacao Fisica da 2° Regido - CREF2/RS, por meio da Pregoeira, designada
pela Portaria CREF2/RS N° 2022/000398, de 19 de outubro de 2022, sediado a Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401,
Bairro Centro Histérico, Porto Alegre/RS, realizara licitacdo, para—registro-de—preges—na modalidade PREGAO, na forma
ELETRONICA, sob a forma de execucao indireta, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei n° 8.248, de
22 de outubro de 1991, do Decreto n® 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de
2018, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrugao
Normativa SGD/ME n° 1, de 4 de abril de 2019, das Instrucdes Normativas SEGES/MP n° 05, de 26 de maio de 2017 e n°
03, de 26 de abril de 2018 e da Instrugao Normativa SLTI/MPOG n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro
de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n°® 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigéncias estabelecidas neste
Edital..

A apresentacao das propostas devera obedecer as especificacoes deste instrumento convocatdrio e anexos, que dele
fazem parte integrante.

DIA: 24/10/2022

ABERTURA DA LICITACAO: 10h

ENDEREGO ELETRONICO: www.gov.br/compras

CRITERIO DE JULGAMENTO: menor preco

REGIME DE EXECUQAO: Empreitada por Preco Unitario

UASG: 927338 - CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA 22 REGIAO

1 DO OBIJETO

1.1 O objeto da presente licitacdo € a escolha da proposta mais vantajosa para a contratacdo de solucdo de
tecnologia da informacgao e comunicacao de fornecimento de licencas de uso de software de gestao integrada de dados,
tipo ERP (Enterprise Resource Planning), 100% em nuvem (cloud), para uso pelo Conselho Regional de Educacgao Fisica da
22 Regiao - CREF2/RS, por 12 (doze) meses, conforme diretrizes, especificacoes e detalhamentos especificados, conforme
condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 A licitacao sera realizada em Unico item.

1.3 O critério de julgamento adotado serd o menor preco, observadas as exigéncias contidas neste Edital e seus
Anexos quanto as especificacoes do objeto.

2 DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

2.1 As despesas para atender a esta licitagdo estdo programadas em dotagdo orgamentaria pfépria, prevista no
orgamento do CREF2/RS, na classificacdo orgamentaria 6.2.2.1.1.01.04.04.004 SERVICOS DE INFORMATICA.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento € o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participagao dos interessados
na modalidade licitatéria Pregdo, em sua forma eletrdnica.

3.2 O cadastro no SICAF deverda ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Publicas
Brasileira - ICP - Brasil.
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3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante

legal e a presuncao de sua capacidade técnica para realizacdo das transacdes inerentes a este Pregao.

34 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do érgdo ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-los
atualizados junto aos 6rgaos responsaveis pela informacgao, devendo proceder, imediatamente, a correcao ou a alteracao
dos registros tao logo identifique incorregao ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 A nao observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificacdo no momento da habilitacao
3.6 DA PARTICIPAGAO NO PREGAO

3.6.1 Poderao participar deste Pregao interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta
licitacao, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,
conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

3.6.1.1 Os licitantes deverao utilizar o certificado digjtal para acesso ao Sistema.

3.6.1.2 Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n°® 123, de 2006, bem como para bens e
servigcos produzidos no pais e bens produzidos de acordo com processo produtivo basico, na forma do art. 3° da Lei n°
8.248, de 1991 e art. 8° do Decreto n® 7.174, de 2010.

3.6.2 Nao poderao participar desta licitacao os interessados:
3.6.2.1 proibidos de participar de licitagdes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislacao vigente;
3.6.2.2 que nao atendam as condicoes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2.3 estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos para receber citagao e
responder administrativa ou judicialmente;

3.6.2.4 que se enquadrem nas vedagoes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
3.6.2.5 que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolucao ou liquidacao;
3.6.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

3.6.2.7 organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Plblico - OSCIP, atuando nessa condicao (Acérdao n° 746/2014-
TCU-Plenério);

3.6.2.8 sociedades cooperativas.

3.6.3 Nos termos do art. 5° do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratagdo de pessoa juridica na qual haja
administrador ou s6cio com poder de dire¢ao, familiar de:

3.6.3.1 detentor de cargo em comissao ou funcao de confianca que atue na area responsavel pela demanda ou
contratagao; ou

3.6.3.2 de autoridade hierarquicamente superior no ambito do 6rgao contratante.

3.6.3.3 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cdnjuge, o companheiro ou o parente em linha reta
ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Simula Vinculante/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei
n° 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2°, inciso lll, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010);

3.6.4 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilizagdo, na execucédo dos servicos
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente publico ocupante de cargo em comissao ou
funcdo de confianca neste 6rgao contratante.

3.6.5 Como condigao para participagao no Pregao, o licitante assinalara “sim” ou “nao” em campo préprio do sistema
eletrdnico, relativo as seguintes declaragoes:

3.6.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n°® 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.6.5.2 nos itens exclusivos para participacao de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalacado do campo
“nao” impedira o prosseguimento no certame;

3.6.5.3 nos itens em que a participagcao nao for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalacdo do campo “ndo” apenas produzira o efeito de o licitante nao ter direito ao tratamento favorecido previsto na
Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.

3.6.5.4 que esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Edital e seus anexos;
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3.6.5.5 que cumpre plenamente os requisitos de habilitacao definidos no Edital e que a proposta apresentada esta em
conformidade com as exigéncias editalicias;

3.6.5.6 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorréncias posteriores;

3.6.5.7 que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢ao de aprendiz, nos termos do artigo 7 °, XXXIll, da Constitui¢ao;

3.6.5.8 que a proposta foi elaborada de forma independente.

3.6.5.9 que nao possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forgado, observando
o disposto nos incisos lll e IV do art. 1° e no inciso Il do art. 5° da Constituicéo Federal;

3.6.5.10 que a solugao € fornecida por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na
legislacao, conforme disposto no art. 93 da Lei n°® 8.213, de 24 de julho de 1991.

3.6.5.11 que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferéncia.

3.6.5.12 A assinalacdo do campo “nao” apenas produzira o efeito de o licitante nao ter direito ao tratamento favorecido
previsto no Decreto n° 7.174, de 2010.

3.6.6 A declaracao falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigao sujeitara o licitante as sangoes previstas em lei
e neste Edital.

4 DAAPRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

4.1 Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitagao exigidos no edital, proposta com a descricdao do objeto ofertado e o precgo, até a data e o horario estabelecidos
para a abertura da sessao publica, quando, entdo, encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio desse documento.

4.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacao exigidos neste Edital, ocorrera por meio de
chave de acesso e senha.

4.3 Os licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitacao que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

4.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverao encaminhar a documentacao de habilitacao, ainda que
haja alguma restricao de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, §1°, da LC n° 123, de 2006.

4.5 Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletrdnico durante a sessao publica do Pregao,
ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negécios, diante da inobservancia de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

4.6 Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitacdo anteriormente inseridos no sistema;

4.7 Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagao entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrera apés a realizacdo dos procedimentos de negociacao e julgamento da proposta.

4.8 Os documentos que compdem a proposta e a habilitacdo do licitante melhor classificado somente serao
disponibilizados para avaliagdo do pregoeiro e para acesso pUblico apds o encerramento do envio de lances.

5 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes campos:
5.1.1  Valor mensal e anual da contratacao;

5.1.2 Descrigao do objeto, contendo as informacdes similares a especificagdo do Termo de Referéncia.

5.2 Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas,
tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento da solucdo, apurados
mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e-Fermacao-dePreces, conforme anexo deste Edital;

5.3.1 A Contratada devera arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementéa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
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nao seja satisfatério para o atendimento do objeto da licitagao, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.3.2 Caso o eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior as necessidades da
contratante, a Administragao devera efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento do
guanto demandado e executado, concomitantemente com a realizacédo, se necessario e cabivel, de adequacao contratual
do quantitativo necessario, com base na alinea "b" do inciso | do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2°
da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

5.4 A empresa € a Unica responsavel pela cotacdo correta dos encargos tributarios. Em caso de erro ou cotacao
incompativel com o regime tributario a que se submete, serdo adotadas as orientacdes a seguir:

5.4.1 Cotacao de percentual menor que o adequado: o percentual serda mantido durante toda a execucao contratual;

5.4.2 Cotacao de percentual maior que o adequado: 0 excesso sera suprimido, unilateralmente, da planilha e havera
glosa, quando do pagamento, e/ou reducao, quando da repactuacao, para fins de total ressarcimento do débito.

5.5 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotacao
adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos Gltimos doze meses, devendo o
licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou a fiscalizagdo, a qualquer tempo, comprovacao da adequacao dos
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos servigos, serao retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislacao vigente.

5.7 A apresentacao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicoes nelas contidas, em
conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de fornecer a solucao
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em
quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

5.8 Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva responsabilidade
do licitante, nao Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracao, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer outro
pretexto.

5.9 0 prazo de validade da proposta néo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentacgao.

5.10 Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratagoes publicas
federais, quando participarem de licitagdes publicas;

5.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragao por parte dos contratados pode ensejar a
responsabilizacdo e, apds o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adogao
das medidas necessérias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituicdo; ou condenagao
dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a
ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execucao do contrato.

6 DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

6.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-a em sessao publica, por meio de sistema eletronico, na data, horario e
local indicados neste Edital.

6.2 A Pregoeira verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nao estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis, ilegalidades, ou ndo apresentem
as especificacoes exigidas no Termo de Referéncia.

6.2.1 Também seréa desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2 A desclassificacao sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.

6.2.3 A nao desclassificagcdo da proposta nao impede o seu julgamento definitivo em sentido contrario, levado a efeito
na fase de aceitacao.

6.3 0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarao da fase
de lances.

6.4 0 sistema disponibilizara campo préprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverao encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5.1 O lance devera ser ofertado pelo valor anual do item.

6.6 Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessdo e as
regras estabelecidas no Edital.
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6.7 0O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao Gltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8 0 intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidird tanto em relagdo aos

lances intermediarios quanto em relacdo a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de R$ 100,00 (cem reais).

6.9 Serad adotado para o envio de lances no pregao eletrdbnico o modo de disputa “aberto” em que os licitantes
apresentarao lances publicos e sucessivos, com prorrogagoes.

6.10 A etapa de lances da sessao publica tera duracao de dez minutos e, apos isso, sera prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lances ofertado nos UGltimos dois minutos do periodo de duracado da sessao publica.

6.11 A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, serd de dois minutos e ocorrera
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacdo, inclusive no caso de lances
intermediarios.

6.12 Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica encerrar-se-a
automaticamente.

6.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogacdo automatica pelo sistema, poderd o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessao publica de lances, em prol da
consecugao do melhor preco.

6.14 Nao serao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

6.15 Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serao informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificagao do licitante.

6.16 No caso de desconexao com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, o sistema eletrénico
podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

6.17 Quando a desconexao do sistema eletronico para a pregoeira persistir por tempos superior a dez minutos, a
sessao plblica sera suspensa e reiniciada somente apés decorridas vinte e quatro horas apds a comunicacao do fato aos
participantes no sitio eletrdnico utilizado para divulgagao.

6.18 O Critério de julgamento adotado serd o menor preco, conforme definido neste Edital e seus anexos.
6.19 Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

6.20 Em relagao a itens nao exclusivos para participagao de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificacdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificard em coluna prépria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo a comparacao com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto n°® 8.538, de 2015.

6.21 Nessas condigdes, as propostas de microempresas € empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa
de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas com a primeira
colocada.

6.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terd o direito de encaminhar uma Ultima oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados apds a comunicagao automatica para tanto.

6.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se manifeste no prazo
estabelecido, serao convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

6.24 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

6.25 Sera assegurado o direito de preferéncia previsto no artigo 3° da Lei n° 8.248, de 1991, conforme procedimento
estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n® 7.174, de 2010, nos seguintes termos:

6.25.1 Apds a aplicacdo das regras de preferéncia para microempresas e empresas de pequeno porte, caberd a
aplicacao das regras de preferéncia, sucessivamente, para:

6.25.1.1 bens e servigos com tecnologia desenvolvida no Pais e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Basico
(PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;

6.25.1.2 bens e servigcos com tecnologia desenvolvida no Pais; e

6.25.1.3 bens e servigos produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal, nos termos do
art. 5° e 8° do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3° da Lei n°® 8.248, de 1991.
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6.25.1.4 Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 7.25.1.1, na ordem de classificacao, serao
convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta valida,
caso em que sera declarado vencedor do certame.

6.25.1.5 Caso a preferéncia nao seja exercida na forma do item 7.25.1.1, por qualquer motivo, serao convocadas as
empresas classificadas que estejam enquadradas no item 7.25.1.2, na ordem de classificagao, para a comprovacao e o
exercicio do direito de preferéncia, aplicando-se a mesma regra para o item 7.25.1.3 caso esse direito nao seja exercido.

6.25.2 As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de
preferéncia previsto no Decreto n® 7.174, de 2010, terao prioridade no exercicio desse beneficio em relacdo as médias e
as grandes empresas na mesma situacao.

6.26 Sé podera haver empate entre propostas iguais (nao seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

6.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no art. 3°, §
2°, da Lei n°® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, ao objeto executado:

6.27.1 por empresas brasileiras;
6.27.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

6.27.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou
para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislacao.

6.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre as propostas ou os
lances empatados.

6.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, a pregoeira devera encaminhar, pelo sistema
eletrénico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para que seja obtida melhor proposta,
vedada a negociacao em condicoes diferentes das prevista deste Edital.

6.29.1 A negociacao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.29.2 A pregoeira solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada
ao ultimo lance ofertado apds a negociagao realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares,
guando necessarios a confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

6.29.3 E facultado & pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo.

6.30 Apbs a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagao e julgamento da proposta.
7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1 Encerrada a etapa de negociagdo, a pregoeira examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a
adequacao ao objeto e a compatibilidade de preco em relagdo ao maximo estipulado para contratagao neste Edital e em
seus anexos, observado o disposto no paragrafo Gnico do art. 7° e no §9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019.

7.2 A andlise da exequibilidade da proposta de precos devera ser realizada com o auxilio da Planilha de Custos e
Fermacao-de-Precos, a ser preenchida pelo licitante em relacdo a sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

7.3 A Planilha de Custos e-Fermacde-de-Precos devera ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema,
no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitacao da Pregoeira, com os respectivos valores adequados ao lance vencedor
e sera analisada pela Pregoeira no momento da aceitagdo do lance vencedor.

7.4 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos eFermacae—de—Precos nao
caracteriza motivo suficiente para a desclassificagao da proposta, desde que nao contrariem exigéncias legais.

7.5 Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:

7.5.1 nao estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
7.5.2  contenha vicio insanavel ou ilegalidade;

7.5.3 nao apresente as especificagdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

7.5.4 apresentar preco final superior ao preco maximo fixado (Acérdao n° 1455/2018-TCU - Plenario) ou que
apresentar preco manifestamente inexequivel.

7.5.4.1 Quando o licitante ndao conseguir comprovar que possui ou possuird recursos suficientes para executar a
contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacdo, apresente pregos global ou unitarios simbdlicos,
irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos
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encargos, ainda que o ato convocatério da licitagdo ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalacdes de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneracao.

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em instrumentos de
carater normativo obrigatério, tais como leis, medidas provisérias e convencdes coletivas de trabalho vigentes.

7.6 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n°® 8.666, de 1993 e a exemplo
das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.7 Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos precos ofertados para o
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta nao for flagrante e evidente pela andlise da planilha de custos, ndo sendo
possivel a sua imediata desclassificacdo, serd obrigatéria a realizagdo de diligéncias para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

7.8 Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita.

7.8.1 Na hipotese de necessidade de suspensao de sessao pulblica para a realizacdo de diligéncias, com vista ao
saneamento das propostas, a sessao publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata.

7.9 A Pregoeira podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponivel no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de nao aceitacao da proposta.

7.10 E facultado & pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitacdo fundamentada feita no chat pelo
licitante, antes de findo o prazo

7.10.1 Dentre os documentos passiveis de solicitagdo pela Pregoeira, destacam-se as planilhas de custo readequadas
com o valor final ofertado.

7.11 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverao refletir com fidelidade os custos especificados
e a margem de lucro pretendida.

7.12 A Pregoeira analisara a compatibilidade dos pregos unitarios apresentados na Planilha de Custos e-Fermacae-de
Pregos—com aqueles praticados no mercado em relacdo aos insumos e também quanto aos salarios das categorias
envolvidas na contratacao;

7.13 ) Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificagdo da proposta. A planilha
podera ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que nao haja majoragao do prego.

7.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem a substancia das
propostas.

7.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcao a indicacdo de recolhimento de impostos e
contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando ndo cabivel esse regime.

7.14 Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacdes do objeto, podera ser colhida a
manifestagao escrita do setor requisitante da solucao ou da area especializada no objeto.

7.15 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinara a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

7.16 Havendo necessidade, a Pregoeira suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data e horario para a sua
continuidade.

7.17 Nos itens nao exclusivos para a participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta nao for aceita, e antes de a Pregoeira passar a subsequente, havera nova verificacao, pelo sistema, da eventual
ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

7.18 Encerrada a analise quanto a aceitacao da proposta, a pregoeira verificara a habilitacdo do licitante, observado o
disposto neste Edital.

8 DA HABILITAGAO

8.1 Como condicao prévia ao exame da documentacao de habilitagcao do licitante detentor da proposta classificada
em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das condicdes de participagado, especialmente quanto
a existéncia de sancao que impeca a participacao no certame ou a futura contratacdo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
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a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

¢) Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
Justica (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Iniddneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniao - TCU;

8.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa juridica podera haver a substituicdo das consultas das alineas “b”, “c” e “d”
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

8.1.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio majoritario, por
forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de
improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da
qual seja socio majoritario.

8.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situagao do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas.

a) A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
b) 0 licitante sera convocado para manifestagao previamente a sua desclassificagao.

8.1.3 Constatada a existéncia de sangdo, a Pregoeira reputard o licitante inabilitado, por falta de condicdo de
participacao.

8.1.4 No caso de inabilitacdo, havera nova verificagao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacao da
proposta subsequente.

8.2 Caso atendidas as condicoes de participacao, a habilitagcao dos licitantes sera verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos, em relacdo a habilitacdo juridica, a regularidade fiscal e trabalhista, a qualificacao
econdmica financeira e habilitagao técnica, conforme o disposto na Instrugao Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

8.2.1 O interessado, para efeitos de habilitacao prevista na Instrucao Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018 mediante
utilizagdo do sistema, devera atender as condigcdes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia Gtil anterior a
data prevista para recebimento das propostas;

8.2.2 E dever do licitante atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessao publica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentagdo da proposta, a respectiva
documentacao atualizada.

8.2.3 0O descumprimento do subitem acima implicard a inabilitacdo do licitante, exceto se a consulta aos sitios
eletrénicos oficiais emissores de certidoes feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s) certiddao(oes) valida(s),
conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

8.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacdo complementares, necessarios a confirmagao
daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante serd convocado a encaminha-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitagao.

8.4 Somente havera a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos mediante a apresentacdo dos
documentos originais nao-digitais quando houver divida em relacao a integridade do documento digital.

8.5 Nao serao aceitos documentos de habilitagdo com indicagado de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.6.1  Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes nimeros de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacado do recolhimento dessas contribuicoes.

8.7 Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverao encaminhar, nos termos deste Edital, a documentagao
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitacao.

8.8 Habilitagao juridica:

8.8.1 No caso de empresario individual, inscricdo no Registro Plblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
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8.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicao de Microempreendedor
Individual - CCMEIl, cuja aceitacdo ficarda condicionada a \verificagdo da autenticidade no sitio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.8.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatério de seus administradores;

8.8.4 Inscricdo no Registro Plblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

8.8.5 No caso de sociedade simples: inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicacao dos seus administradores;

8.8.6 Decreto de autorizagado, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no Pais;
8.8.7  Os documentos acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da consolidagao respectiva.
8.9 Regularidade fiscal e trabalhista:

8.9.1 prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o
caso;

8.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unidao (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

8.9.4 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacao de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.9.5 prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual OU municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual OU Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa a
atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais OU municipais relacionados ao objeto licitatorio,
deverd comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaracdo da Fazenda Estadual OU Municipal do seu
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.10 Qualificacao Econdmico-Financeira:
8.10.1 certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.10.2 balanco patrimonial e demonstragdes contabeis do Gltimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situacao financeira da empresa, vedada a sua substituicao por balancetes ou balangos
provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de
apresentacao da proposta;

8.10.2.1 no caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacao de balango patrimonial e
demonstracdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

8.10.2.2 é admissivel o balanco intermediario, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

8.10.3 comprovacdo da boa situacdo financeira da empresa mediante obtencdo de indices de Liquidez Geral (LG),
Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicacdo das seguintes férmulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG = - - . —>
G Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral
(LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverao comprovar patriménio liquido de 10% (dez por cento) do valor
total estimado da contratagao ou do item pertinente.

8.11 Qualificagao Técnica:
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8.11.1 Comprovacao de aptidao para a prestacao dos servicos em caracteristicas, quantidades e prazos compativeis
com o objeto desta licitagao, ou com o item pertinente, mediante a apresentacao de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
juridicas de direito publico ou privado.

8.11.1.1 Para fins da comprovacao de que trata este subitem, os atestados deverao dizer respeito a servicos executados
com as seguintes caracteristicas minimas:

8.11.1.2 Comprovagao de aptidao (capacitacdo técnico-operacional) para desempenho de atividade pertinente e
compativel em caracteristicas e quantidades e prazos com o objeto da licitacdo, assim considerada 50% do quantitativo
solicitado, mediante apresentacao de atestados fornecida por pessoa juridica de direito plblico ou privado, observado o
disposto no artigo 30, inciso Il e § 4°, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alteragoes posteriores.

8.11.2 Os atestados deverao referir-se a servigos prestados no ambito de sua atividade econdmica principal ou
secundaria especificadas no contrato social vigente;

8.11.3 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.

8.11.4 Somente serao aceitos atestados expedidos apds a conclusao do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano
do inicio de sua execucao, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.

8.11.5 O licitante disponibilizard todas as informacdes necessarias a comprovacao da legitimidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, copia do contrato que deu suporte a contratagdo, endereco atual
da contratante e local em que foram prestados os servigos, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MPDG n. 5/2017.

8.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricao nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

8.13 A existéncia de restricao relativamente a regularidade fiscal e trabalhista nao impede que a licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigéncias do edital.

8.13.1 Adeclaragao do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de habilitacao.

8.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte, € uma vez
constatada a existéncia de alguma restricdo no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada
para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, ap6s a declaracdo do vencedor, comprovar a regularizagdo. O prazo podera ser
prorrogado por igual periodo, a critério da administracao publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentacao
de justificativa.

8.15 A nao-regularizacao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitacao do
licitante, sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital, sendo facultada a convocagao dos licitantes remanescentes, na
ordem de classificacdo. Se, na ordem de classificacao, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa com alguma restricao na documentacéao fiscal e trabalhista, sera concedido o mesmo prazo para
regularizacao.

8.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspendera a sessao,
informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

8.17 Sera inabilitado o licitante que nao comprovar sua habilitacdo, seja por nao apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.18 Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitacdo, havera nova
verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitagcao da proposta subsequente.

8.19 Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacao fixadas no Edital, o licitante sera declarado vencedor.

9 DA AMOSTRA DO OBJETO

9.1 0O licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, que atender a todos os requisitos de habilitacao,
sera convocado para apresentar a amostra do objeto, para verificacao.

9.2 A verificagdo da amostra do objeto visa a afericdo da real capacidade da Solugao Tecnolégica ofertada pelo
licitante e sera realizada conforme descrito no Termo de Referéncia, Anexo ao presente Edital.

9.2.1  Alicitante tera 1 (um) dia Gtil para disponibilizar plataforma teste de todos os médulos previstos, com 5 (cinco)
acessos, observando com rigor e sem excec¢ao todas as especificacdes contidas no Anexo | - Termo de Referéncia, sem
custo para o CREF2/RS.
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9.3 A administracao analisara a amostra no prazo de até 2 (dois) dias Uteis.
9.4 Sera desclassificada a proposta da licitante que tiver amostra rejeitada, que nao disponibilizar amostra, ou que

nao apresenta-la no prazo estabelecido.

9.5 No caso de se verificar que a amostra apresentada pelo licitante ofertante do melhor lance nao atende as
especificacdes técnicas definidas no Termo de Referéncia, a pregoeira convocara o préximo licitante detentor de proposta
valida, obedecida a classificacao na etapa de lances, até que um licitante cumpra os requisitos previstos neste Edital e no
Termo de Referéncia e seja declarado vencedor.

9.6 A apresentacao de amostra falsificada, como verdadeira ou perfeita, configura comportamento inidéneo, punivel
nos termos deste Edital.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da
solicitagao da Pregoeira no sistema eletrdnico e devera:

10.1.1 ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a Ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2 apresentar a planilha de custos e—formacao—de—pregos; devidamente ajustada ao lance vencedor, em
conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatério.

10.2 A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideracdo no decorrer da execucao do
contrato e aplicacao de eventual sancao a Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificagoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3 Os pregos deverao ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario/mensal em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n® 8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergéncia entre os pregos unitarios e o prego global, prevalecerdao os primeiros; no caso de
divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerao estes Ultimos.

10.4 A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de
preco ou de qualquer outra condi¢cao que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificagao.

10.5 A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, nao sendo considerada aquela que nao
corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabeleca vinculo a proposta de outro licitante.

10.6 As propostas que contenham a descricdo do objeto, o valor e os documentos complementares estarao
disponiveis na internet, apés a homologacao.

11 DOS RECURSOS

11.1 A Pregoeira declarard o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularizacdo fiscal e trabalhista de
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concedera o prazo de no minimo trinta minutos, para que
qualquer licitante manifeste a intencao de recorrer, de forma motivada, isto €, indicando contra qual(is) decisao(oes)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo préprio do sistema.

11.2 Havendo quem se manifeste, cabera a Pregoeira verificar a tempestividade e a existéncia de motivacao da
intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso, fundamentadamente.

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro nao adentrara no mérito recursal, mas apenas verificard as condigdes de
admissibilidade do recurso.

11.2.2 A falta de manifestacdo motivada do licitante quanto a intencao de recorrer importara a decadéncia desse
direito.

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terd, a partir de entdo, o prazo de trés dias para apresentar as razoes,
pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazoes
também pelo sistema eletrdnico, em outros trés dias, que comecgarao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-
Ihes assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

11.3 0 acolhimento do recurso invalida tao somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

11.4 Os autos do processo permanecerao com vista franqueada aos interessados, no endereco constante neste
Edital.
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12 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

12.1 A sessdo publica podera ser reaberta:

12.1.1 Nas hipéteses de provimento de recurso que leve a anulacao de atos anteriores a realizacao da sessao publica
precedente ou em que seja anulada a propria sessao pulblica, situagdo em que serao repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.

12.1.2 Quando houver erro na aceitacao do preco melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor nao
assinar o contrato, nao retirar o instrumento equivalente ou nao comprovar a regularizacao fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, §1° da LC n°® 123/2006, serao adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da
etapa de lances.

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.

12.2.1 A convocacao se dard por meio do sistema eletrénico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento
licitatorio.

12.2.2 A convocacao feita por e-mail dar-se-4 de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do
licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

13.1 O objeto da licitagao sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso nao haja
interposicao de recurso, ou pela autoridade competente, apés a regular decisdo dos recursos apresentados.

13.2 Apbs a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologara o
procedimento licitatério.

14 DO TERMO DE CONTRATO

14.1 Apbs a homologagao da licitagcao, em sendo realizada a contratacao, sera firmado Termo de Contrato.

14.2 0 adjudicatario tera o prazo de 2 (dois) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocacao, para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contratagdo, sem prejuizo das sancoes previstas neste Edital.

14.2.1 Alternativamente a convocacgdo para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administracdo poderd encaminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilizacdo de acesso a sistema de processo eletronico para esse fim ou outro meio eletrdnico,
para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (trés) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilizacao
do acesso ao sistema de processo eletronico.

14.2.2 0O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacao justificada do
adjudicatario e aceita pela Administracao.

14.2.3 0 prazo de vigéncia da contratagao € o previsto no instrumento contratual.

14.3 Previamente a contratacao a Administracao realizard consulta ao Sicaf para identificar possivel suspensao
temporaria de participacao em licitagdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem
como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrugao Normativa n° 3, de 26 de abril de
2018, e nos termos do art. 6°, lll, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

14.3.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor nao estiver
inscrito no SICAF, este devera proceder ao seu cadastramento, sem 6nus, antes da contratagao.

14.3.2 Na hipétese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado devera regularizar a sua situacao perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias (teis, sob pena de aplicacao das penalidades previstas no edital e anexos.

14.4 Na assinatura do contrato eu—da—ata—de—registro—de—pregos, sera exigida a comprovagao das condicoes de
habilitagao consignadas no edital, que deverao ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato ou da ata de
registro de precos.

14.5 Na hipétese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condi¢cdes de habilitacdo consignadas no edital ou se
recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de precos, a Administracdo, sem prejuizo da aplicagao das sangées das
demais cominacoes legais cabiveis a esse licitante, podera convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificagao,
para, apés a comprovacao dos requisitos para habilitagcdo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares

e, feita a negociacao, assinar o contrato eu-a-ata-deregistro-de-pregos.
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15 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

15.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual sao as estabelecidas no Termo de
Referéncia, anexo a este Edital.

16 DO MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

16.1 0O modelo de gestdo do contrato, contemplando os critérios de recebimento e aceitagdo do objeto, os
procedimentos de testes e inspecao e os critérios de fiscalizacdo, com base nos niveis minimos de servico/niveis de
qualidade definidos, estao previstos no Termo de Referéncia.

17 DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1 As obrigagdes (deveres e responsabilidades) da Contratante e da sao as estabelecidas no Termo de Referéncia.
18 DO PAGAMENTO
18.1 As regras acerca do pagamento sao as estabelecidas no Termo de Referéncia, anexo a este Edital.
19 DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

19.1 Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:

19.1.1 nao assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta;

19.1.2 nao assinar a ata de registro de pregos, quando cabivel;
19.1.3 apresentar documentacao falsa;

19.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
19.1.5 ensejar o retardamento da execugao do objeto;

19.1.6 nao mantiver a proposta;

19.1.7 cometer fraude fiscal;

19.1.8 comportar-se de modo inidéneo;

19.2 Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracdo falsa quanto as condigdes de participacao,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitacdo, mesmo apos
0 encerramento da fase de lances.

19.3 0O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infracdes discriminadas nos subitens anteriores ficara sujeito,
sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, e quando ndo houver disposi¢ao especifica no Termo de Referéncia, as
seguintes sancoes:

19.3.1 Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que ndo acarretarem prejuizos significativos ao
objeto da contratacgao;

19.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

19.3.3 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o 6rgao, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administracao Pablica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

19.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com a Unido e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

19.3.4.1 A Sancao de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicavel em quaisquer das
hipéteses previstas como infragdo administrativa neste Edital.

19.3.5 Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Pulblica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punigdo ou até que seja promovida a reabilitagcdo perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

19.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangoes.
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19.5 Se, durante o processo de aplicagcdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infragdo administrativa
tipificada pela Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administracdo piblica nacional ou estrangeira,
copias do processo administrativo necessarias a apuragao da responsabilidade da empresa deverao ser remetidas a
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdao de
investigacao preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizacao - PAR.

19.6 A apuracdao e o julgamento das demais infracoes administrativas nao consideradas como ato lesivo a
Administracado Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirao seu rito
normal na unidade administrativa.

19.7 0O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para
apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracao Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa juridica, com ou sem a participagao de agente publico.

19.8 Caso o valor da multa nao seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a Unido ou
Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Cédigo Civil.

19.9 A aplicacao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que assegurara o
contraditério e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de
1993, e subsidiariamente na Lei n°® 9.784, de 1999.

19.10 A autoridade competente, na aplicagdo das sangoes, levara em consideragao a gravidade da conduta do infrator,
o caréater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragao, observado o principio da proporcionalidade.

19.11 As penalidades serao obrigatoriamente registradas no SICAF.

19.12 As sangoes por atos praticados no decorrer da contratacao estao previstas no Termo de Referéncia.
20 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

20.1 Até 03 (trés) dias Uteis antes da data designada para a abertura da sessao publica, qualquer pessoa podera
impugnar este Edital.

20.2 A impugnagao podera ser realizada por forma eletrénica, pelo e-mail licitacao@crefrs.org.br ou por peticao
dirigida ou protocolada no endereco Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS.

20.3 Cabera a Pregoeira, auxiliado pelos responsaveis pela elaboragao deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnacgao no prazo de até dois dias Uteis contados da data de recebimento da impugnacao.

20.4 Acolhida a impugnacgao, sera definida e publicada nova data para a realizagéo do certame.

20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatério deverdo ser enviados a Pregoeira, até 03
(trés) dias Gteis anteriores a data designada para abertura da sessao publica, exclusivamente por meio eletrdnico via
internet, no endereco indicado no Edital.

20.6 A pregoeira respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Uteis, contados da data do
recebimento do pedido e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboracao do edital e dos anexos.

20.7 As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no certame.

20.7.1 A concessao de efeito suspensivo a impugnagao é medida excepcional e devera ser motivada pela pregoeira, nos
autos do processo de licitagao.

20.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serao divulgadas pelo sistema e vincularao os participantes e a
administracao.

21 DAS DISPOSICOES GERAIS

21.1 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacao do certame na data
marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia Gtil subsequente, no mesmo horario
anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em contrario, pelo Pregoeiro.

21.2 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao o horario de Brasilia/
DF.

21.3 No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Pregoeira podera sanar erros ou falhas que nao alterem a
substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata
e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagao e classificagao.

21.4 A homologacgao do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a contratagao.
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21.5 As normas disciplinadoras da licitacao serao sempre interpretadas em favor da ampliacao da disputa entre os
interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracdo, o principio da isonomia, a finalidade e a
seguranca da contratacao.

21.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de suas propostas e a Administracao nao
serd, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugédo ou do resultado do processo
licitatério.

21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a4 o dia do inicio e incluir-se-a o do
vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administragao.

21.8 0O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do licitante, desde que
seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse publico.

21.9 Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que compdem o
processo, prevalecera as deste Edital.

21.10 O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereco eletronico www.crefrs.org.br, e também podera ser lido
e/ou obtido no endereco Rua Coronel Genuino 421 conjunto 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS, nos dias Uteis, no
horario das 9 horas as 17 horas, mesmo endereco e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerao
com vista franqueada aos interessados.

21.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO | - Termo de Referéncia.

ANEXO Il - Planilha de Custos e-Fermacao-de-Precos.
ANEXO Il - Minuta de Termo de Contrato.

Porto Alegre, 09 de novembro de 2022.

Alessandro de Azambuja Gamboa
CREF 001534-G/RS
Presidente CREF2/RS
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA
1 OBJETO
1.1 O objeto da presente licitacdo € a escolha da proposta mais vantajosa para a contratacdo de solucdo de

tecnologia da informagao e comunicacao para fornecimento de licencas de uso de software de gestao integrada de dados,
tipo ERP (Enterprise Resource Planning), 100% em nuvem (cloud computing), para uso pelo Conselho Regional de
Educacao Fisica da 2* Regiao - CREF2/RS, por 12 (doze) meses, incluindo servicos de migracdo da base de dados,
implantacédo, parametrizagdo, customizacao, além de treinamentos, suporte e manutengdo continuos, que viabilizem o
armazenamento e gerenciamento da totalidade da base de dados pertinentes ao pleno funcionamento administrativo e
dos servicos de responsabilidade deste Conselho Regional.

1.2 A presente contratacao adotara como regime de execugao a Empreitada por preco unitario.

2 REQUISITOS DO SISTEMA

2.1 0 sistema devera disponibilizar, de forma integrada, no minimo, os seguintes ambientes e médulos:
2.1.1  REQUISITOS FUNCIONAIS PADROES PARA TODOS 0S MODULOS/SISTEMAS CONTRATADOS:

Funcionalidades especificas

1. Apresentagao dos sistemas em modo grafico;

2. Controle de acesso ao sistema através de senha;

3. Permitir cadastramento de usuarios com controle de nivel de acesso, podendo ser configurado para inclusao, alteragao,
consulta e exclusao;

4. Os sistemas deverdao ser multi-usuarios e multitarefas, permitindo controlar tarefas concorrentes, com acesso
simultaneo ao banco de dados, sem perder a integridade referencial;

5. Permitir auditoria automatica das operacdes efetuadas nos sistemas (Controlando quem, quando, o que foi alterado, de
qual computador e qual IP).

6. Os sistemas deverdo possibilitar o controle através de parametros sem que seja necessario a interferéncia de técnico;

7. Permitir que seja efetuada ajuda “On-Line”, permitindo consultar todas as opcoes existentes no sistema, ou ajuda
especifica para o campo onde se estd no momento;

8. Possuir gerador de relatério grafico, permitir que seja impresso em video ou escolher a impressora da rede;

9. Nas estacoes clientes os sistemas deverao rodar na plataforma Windows 7 ou superior

10. Todos os sistemas deverao estar baseados no conceito de transagcoes mantendo a integridade dos dados em caso de
queda de energia e/ou falha de software/hardware;

11. Permitir que o usuario possa executar tarefas distintas em uma Unica janela aberta no sistema, sem necessidade de
fechar a mesma para abrir outra; utilizando-se de apenas um logon.

12. Todos os sistemas deverao atender a legislacao e obrigagdes assessorias na esfera federal.

13. Servigos de extragao de dados para utilizagdo em ferramenta de Inteligéncia de Negocio (Business Intelligence) de
Pessoa Juridica com as informagdes do Identificador de Pessoa Juridica, Razdo Social, CNPJ, Registro Pessoa Juridica,
seccional Pessoa Juridica, area atuacdo Pessoa Juridica, Faixa de Capital, Localidade de Pessoa Juridica, UF Pessoa
Juridica, Correspondéncia, situacdo da Pessoa Juridica, Detalhe situagdo Pessoa Juridica, Data inicio da situacdo Pessoa
Juridica, Data fim situacao Pessoa Juridica, nimero da Plenaria, Data da Plenaria, Deferimento Plenaria, Categoria Pessoa
Juridica, (hist6rico) tipo inscricao, Data inicio categoria Pessoa Juridica, Data fim categoria Pessoa Juridica.

14. Servigos de extragao de dados para utilizacao em ferramenta de Bussiness Intelligence, para a verificagao da situacao
de adimpléncia de Pessoa Juridica, conforme configuragao previamente definida no sistema financeiro, com as
informacodes do Identificador da Pessoa Juridica, Razdo Social, CNPJ, Registro Pessoa Juridica, situagdo adimplente.

15. Servigos de extracao de dados para utilizacao em ferramenta de Bussiness Intelligence, para verificacao da situacao de
adimpléncia de Pessoa Fisica, conforme configuragdo previamente definida no sistema financeiro, com as informagdes do
Identificador da Pessoa Fisica , nome do profissional, CPF, Registro do conselho (numérico), Adimplente (sim/nao).
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16. Servigos de extragao de dados para utilizagao em ferramenta de Bussiness Intelligence de dados de Pessoa Fisica com
as informacoes do Identificador Profissional, nome do profissional, CPF, Num Registro, Data inscrigao no conselho,
Seccional, Nascimento, Estado Civil, Naturalidade, UF naturalidade, Sexo, Cidade, UF, Correspondéncia, Situacao
Profissional, Detalhe Situacdo. Data inicio situacao profissional, (histérico) data fim situacdo, Nimero da Plenaria , Data da
plenaria, Deferimento plenaria, (Histérico) Categoria, (Historico) tipo inscricdo Cat. , (Histérico) data inicio, (Histérico) Data
Fim, nome Curso, Entidade Realizagao do Curso, Data colagao grau, Data conclusao curso.

17. Servicos de extracao de dados para utilizacao em ferramenta de Bussiness Intelligence de dados de Fiscalizacao com
as informagdes do Identificador de Fiscalizagdo, Ndmero Fiscalizacdo, Fiscalizado*, Nome do Fiscal , Departamento
Criacao, Data Cadastro, Identificador do item fiscalizado, data do andamento, andamento do processo.

18. Servicos de extracédo de dados para utilizacdo em ferramenta de Bussiness Intelligence de dados Financeiros de
Pessoa Fisica com as informacdes do Identificador do Profissional, nome do profissional, CPF, Nimero do Registro, Tipo
débito, Ano referéncia, Ndmero Parcela , Valor devido, Tipo divida ativa débito, data vencimento , data do Ultimo
pagamento, Forma do Ultimo pagamento, Valor total Pago, Situagao do débito, Motivo Cancelamento.

2.2 Quadro de requisitos funcionais dos servicos e categorizacao de prioridades para controle do cadastro de
pessoas fisicas e juridicas, auto-atendimento, gestao da fiscalizacédo e gestdo de documentos e protocolos.

2.2.1  REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA DE CADASTRO E COBRANCA DE PROFISSIONAIS E EMPRESAS

Caracteristicas gerais

1. Manter maior flexibilidade na execugao das atividades fins do conselho, uma vez que os dados estarao na nuvem,
possibilitando as sub-sedes / delegacias acessarem 0s mesmos recursos da sede.

2. Possibilitar controlar diversas inscricdes ativas num sé cadastro de profissional/empresa, sem a necessidade duplicar a
pessoa

3. Controlar, via chancela, as informacoes mais importantes do sistema (tabelas auxiliares, configuragoes, financeiro, etc.).
Ou seja, necessidade de digitacdo de um novo usudrio e senha, de permissdo igual ou superior, para confirmar
determinadas operacoes no sistema.

4. Possibilitar o uso de uma completa Visao nacional dos dados (cadastro nacional

5. Centralizar a geracao de débitos e valores gerais no sistema, através de uma Unica configuracao, evitando retrabalho ou
entradas diversas no sistema.

6. Vincular a Categoria profissional aos cursos de formacao, onde o sistema somente permitira associar uma instituicao de
ensino ou curso ao profissional que estiver registrado na categoria especifica

7. Manter recurso de aprovagao de registros/inscrigoes, automatizando o processo de inscricao com geragcao de
protocolos, processos e documentacdo da inscricdo. Apds passar em plenaria, bastando acessar o sistema e aprovar
todos os registros de uma Ulnica vez

8. Possibilitar, além dos relatérios pré-existentes, existir a geragao de arquivos Excel com grande volume de campos para o
conselho elaborar consultas dindmicas de qualquer natureza (estatisticas, analiticas, sintéticas, etc.), permitindo uma
maior flexibilidade e liberdade no tratamento dos dados.

9. Integrar com tabela de Entidades em Geral (Pessoas Juridicas, Fornecedores,
Instituigdes de Ensino, etc.), evitando retrabalho e duplicidade nos dados

10. Permitir o registro da regiao, sub-sede ou delegacia de vinculo do profissional ou empresa

11. Manter total integracdo entre os médulos, por exemplo, na tela principal do cadastro é indicado se o profissional esta
inadimplente e com algum processo em andamento

12. Possibilitar padronizar informacdes no momento do cadastro: como Situacao padrao do profissional, comportamento
de geragao de processos e protocolos automaticos, etc.

13. Manter localizador dindmico de inscri¢des/registros cadastrados (Profissionais e empresas), onde se pode localizar um
nome por parte, comegando por, por histérico de registro, CPF/CNPJ, e tudo num Gnico campo de consulta.

14. Possibilitar a impressao de identidades profissionais em formularios e cartdes pvc, de forma dindmica, podendo
configurar os modelos de impressao via sistema

15. Possibilitar criar modelos de documentos dindmicos (oficios, certidoes e outros) de forma independente via sistema,
mesclando com os dados de profissionais e empresas, podendo ser emitidos através do préprio cadastro. O sistema deve
possibilitar a criacao de rascunhos dos modelos antes da impressao para validagao do usuario.

Cadastro de profissionais
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16. Manter os dados basicos tais como enderecos residenciais e comerciais, telefones, filiagcdo, CPF, RG, titulo eleitor,
estado civil, tipo sanguineo, sexo, data de nascimento, E-mail etc.

17. Associar a foto, assinatura e digital do profissional ao cadastro

18. Possibilitar a integragdo com scanners, webcams, coletores biométricos e mesa de assinatura, para coletar foto,
assinatura e digital do profissional.

19. Possibilitar a edigao das imagens coletadas, para recortar em tamanhos padroes, bem como definir brilho e contraste.

20. Manter histérico da situacao do profissional

21. Manter informagdes e historico sobre tipos de inscricdes, categorias e nimero de registro/inscrigao do profissional

22. Manter dados relativos a formacdo académica, as atividades e experiéncias profissionais e a especialidade do
profissional

23. Manter informagdes sobre responsabilidade técnica e outras responsabilidades

24, Controlar participacao dos profissionais em eleicoes e votagoes, gerar listas para integracao com outros sistemas

25. Registrar as atuacoes e cargos exercidos pelos profissionais no conselho

26. Registrar as ocorréncias relativas ao profissional, manter histérico e acompanhamento

27. Registrar e manter histérico de diversos enderegos, bem como manter o enderego para Correspondéncia, para
divulgagao publica ou ndo na WEB e para Mala Direta

28. Possibilidade de preencher o endereco, com padrao dos Correios, através da digitacao do CEP (caso existente no
cadastro de CEP). Bem como, através de permissoes especificas, cadastras novos CEP/logradouros nao existentes

29. Manter cadastro e histérico de telefones (diversos tipos: Celular, residencial, etc.)

30. Manter cadastro e histérico de e-mails, mantendo o controle qual é o de correspondéncia

31. Controlar mudancga automatica de situacao e inscricdes cadastrais vencidas. Ex: “Proviséria” para “Vencida”, ou por
aposentadoria, tempo de inscricao e outros critérios

32. Manter configuracdo personalizada para composicdo do nimero de registro profissional, abrangendo diversas
possibilidades de formatos para atender as resolugcdes dos federais

33. Manter recurso de validagao do CPF

34. Manter recurso de validacao de nomes duplicados ao cadastrar um novo profissional

35. Manter recurso de validacao de CPF duplicados ao cadastrar um novo profissional

36. Manter informagdes de documentos relacionados (oficios, cartas, requerimentos, etc.)

37. Possibilitar a impressao da ficha cadastral completa do profissional, com a opcao de escolha dos quadros de
informacoes (endereco, processos, financeiros, etc.) que serao exibidos.

Cadastro de empresas

38. Manter os dados basicos tais como endereco, telefones, E-mail, natureza, tipo de empresa, setor empresa, area de
atuagao, CNPJ, Inscricao estadual, data de fundacao, capital social, categoria etc.

39. Manter histérico da situacao da empresa junto ao Conselho.

40. Manter informacgao sobre os sécios e a participacdo societaria na empresa

41. Manter informagao sobre as responsabilidades técnicas, administrativas e gerenciais da empresa

42. Manter controle da obrigatoriedade de responsaveis técnicos para empresas, bem como nado deixar inserir um
responsavel que esteja inadimplemente

43. Registrar as ocorréncias relativas a empresa, manter histérico e acompanhamento

44, Possibilitar preencher o endereco, com padrao dos Correios, através da digitagdo do CEP (caso existente no cadastro
de CEP). Bem como, através de permissdes especificas, cadastras novos CEP/logradouros nao existentes

45, Manter cadastro e histoérico de telefones (diversos tipos: Celular, residencial, etc.)

46. Manter cadastro e historico de e-mails, mantendo o controle qual é o de correspondéncia

47. Controlar mudanga automatica de situacdo e inscricdes cadastrais vencidas. Ex: Proviséria” para “Vencida”, ou por
aposentadoria, tempo de inscricao e outros critérios
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48. Manter configuracdo personalizada para composigao do nimero de registro da empresa, abrangendo diversas
possibilidades de formatos para atender as resolucoes dos federais Tela dindmica disponivel para controlar campos de
dados cadastrais especificos do conselho.

49. Manter recurso de validagao do CNPJ

50. Manter recurso de validacao de razdes sociais duplicadas ao cadastrar uma nova empresa

51. Manter informagdes de documentos relacionados (oficios, cartas, requerimentos, etc.).

Cadastro de Pessoas Fisicas e Juridicas nao registradas no conselho

52. Manter os dados basicos tais como endereco, telefones, CPF, E-mail, CNPJ area de atuacao, setor atuacao, etc.

53. Manter informacoes sobre responsabilidade junto a empresas

54. Registrar as atuacoes e cargos exercidos em empresas

55. Manter classificacao detalhada desse cadastro para a possibilidade de manutencao de um cadastro de agenda

56. Manter recurso de validacao do CPF/CNPJ

57. Manter integragao total com demais médulos

58. Possibilitar transformar um cadastro de “outra” PF e PJ em um cadastro de registro no conselho, sem a necessidade
de re-digitacao de informacoes.

Médulo Financeiro

59. Denominamos Mdédulo Financeiro, a parte do sistema responsavel pelo tratamento dos débitos dos profissionais ou
empresas, tais como anuidades, parcelamentos/renegociagoes, taxas, multas etc.

60. Gerar, manter e controlar os débitos pagos e ndo pagos provenientes de anuidades, multas e taxas diversas

61. Parcelar dividas vencidas ou ndo, e ndo pagas, de forma avulsa (com possibilidade de acréscimos e descontos) ou pré-
configurada, onde o usuario tera formas pré-definidas de parcelamentos ja disponiveis (com valores minimos de parcelas,
dependendo da quantidade de parcelas a escolher ter descontos diferenciados em multas e juros, etc.)

62. Atualizar dividas vencidas por diversos indices tais como SELIC, INPC, multa e juros, definidos por pardmetros pelo
Conselho

63. Manter possibilidade do sistema diferenciar qual procedimento de atraso serd aplicado para determinados débitos,
para situacoes de divida ativa diferentes, dentre outras parametrizages

64. Emitir carnés avulsos com codigo de barras, nos padroes pelo menos do Banco do Brasil e Caixa Econémica Federal

65. Gerar arquivos de débitos para impressao de carnés de cobranga, para 0s mesmos bancos, nos padroes definidos por
estes, bem como para terceiros

66. Gerar arquivos de débitos com emissdo de varios débitos em uma Unica cobranga possibilitando a inclusdo de
descontos no valor total da cobranca

67. Permitir a baixa de débitos de forma avulsa (individual)

68. Tratar e dar baixa automatica dos pagamentos efetuados em bancos, retornados através de arquivos

69. Emitir relatérios de profissionais em débitos com o Conselho, por diversos critérios de selecao como tipo de débitos,
intervalo de datas de vencimento, por regiao, etc.

70. Emitir relatérios de profissionais em dia como o Conselho, por diversos critérios de selecao, como tipo de débitos, por
regiao, etc.

71. Emitir relatérios de recebimentos por periodo, e outros critérios tais como recebidos através de bancos, por data de
recebimento, de uma determinada regiao, etc.

72. Emitir relatérios resumos de devedores e de pagamentos, selecionados por varios critérios como periodo, regido, etc.

73. Emitir relatorios de parcelamentos, selecionados por varios critérios como periodo, tipo de parcelamento, etc.

74. Listar o conteldo dos arquivos gerados para os bancos, recebidos dos bancos e de erros resultado do processamento
dos arquivos retorno

75. Manter recurso, para a critério do Conselho, gerar arquivo de receitas, para integragao com a contabilidade

76. Efetuar consultas diversas do modulo financeiro, cujo resultado podera ser impresso em relatério ou salvo em PDF.
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77. Possibilitar extracdo de dados para geragao de etiquetas para mala diretas, ou mesmo salvar um arquivo CSV para
montagem de malas diretas personalizadas

78. Possibilitar definir valores padroes as taxas (anuidade, taxa de inscricdo, emissao de carteira, etc.), definir se sera
considerada para inadimpléncia e definir quantidade de dias padroes para o vencimento, descontos, etc.

79. Possibilitar cancelar débitos por motivos diversos (cadastrados pelo usuario do sistema. Ex.: Prescricao, Isencao, etc.)

80. Controlar a composicao do débito, quando existir: Valor principal, amortizado, multa, atualizagées, juros, etc.

81. Controlar as situagoes (pago, nao pago, pago a menor, etc.) dos débitos, mantendo o histérico de mudangas

82. Concatenar o parcelamento de débitos a impressao e salvamento do Termo de Confissao de Divida, que podera ser
configurado o seu texto e formato de exibicao dos dados do parcelamento

83. Manter histérico de todos os parcelamentos efetuados, com parcelas pagas e nao pagas

84. Controlar o(s) débito(s) de origem(s) que esta sendo paga nas parcelas da renegociacao

85. Salvar PDF dos boletos bancarios com c6digo de barras

86. Possibilitar envio via e-mail, diretamente do sistema, dos boletos bancarios

87. Controle total das emissdes, mantendo histérico de tudo que foi emitido de cobranga para a pessoa, com possibilidade
da impressao de segunda via

88. Manter controle das emissdes de cobrangas por composicao do débito (principal, multa, atualizagoes, juros, etc.)

89. Manter configuragdes para controle dos dados financeiros como: -Nao permitir data de pagamento futura, sugerir data
de pagamento na baixa individual, permitir a baixa automatica para débitos cancelados ou ja pagos, etc.

90. Possibilitar configurar o sistema para gerar a anuidade proporcional e taxas de forma automatica no momento da
criacao de novos cadastros/inscricao

91. Possibilitar efetuar Recobrancas coletivas. Ex: Cobrar a(s) anuidade(s) de determinado(s) ano(s).

92. Possibilitar efetuar pagamentos via cartao de crédito Checkout CIELO

93. Possibilitar configurar o sistema de pagamentos por cartdo de crédito para definir quais mensagens de alertas serao
oferecidas ao usuario, que tipos de débitos poderao ser pagos via cartdo e outros.

94. Manter opg¢ao de cancelar débitos com chancela, ou seja, autorizagdo de outro usuario com permissao igual ou
superior.

95. Manter opcao para gerar honorarios para débitos executados ou nao.

96. Permitir estornar/cancelar um pagamento, mantendo o histérico

97. Controlar os pagamentos a maior/duplicidade e manter o saldo excedente de cada pagamento, para gerar relatérios e
devolugoes ao profissional ou empresa

98. Controlar negativagao de débitos via SERASA, efetuando troca de informagdes via arquivos (no padrao definido pelo
SERASA), tanto para baixa da negativagao, quanto para a inscricao da negativacao

Divida Ativa

99. Lancar os débitos dos profissionais e empresas em divida ativa de forma individual (profissional a profissional, por
exemplo) ou de forma coletiva (conjunto de profissionais ou empresa) segundo critérios definidos pelo usuario

100. Oferecer o controle dos débitos langados em divida ativa, efetuando consultas e emitindo relatérios

101. Permitir o acompanhamento de todo o processo da divida ativa, desde o lancamento até o pagamento dos débitos
em juizo. O sistema deve permitir que se desfaca o langamento

102. Emitir “Aviso/Termo de Langamento em Divida Ativa” e a “Certiddo de Divida Ativa” de forma individual ou coletiva.
Os modelos do Aviso e Certidao podem ser personalizados pelo usuario

103. Dar opcao para emitir o Termo, Certidao e Peti¢ao inicial em arquivos PDF, separados por langamentos, alinhando ao
trabalho do juridico que podera utilizar esses arquivos de forma organizada para peticionar na justiga a execugao

104. Gerar os livros da Divida Ativa de forma coletiva, organizando os profissionais em ordem alfabética. O Conselho
podera escolher entre dois modelos de livros composto por

“Lista de Débitos” (varios lancamentos por folha) ou “Conjunto de Avisos de Langcamentos” (um langamento por folha)

105. Efetuar renegociagoes (parcelamento) de débitos langados em Divida Ativa

106. Controlar a Divida Ativa na fase Administrativa e Executiva
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107. Possibilitar a mudanca de fase da Divida ativa de administrativa para executiva baseada em critérios de recebimento
das notificagoes enviadas aos envolvidos.

108. Vincular a Certidao com o processo judicial de execucao de débitos

109. Controlar os documentos emitidos (Termo e Certidao), bem como o recebimento de AR.

Funcionalidades especificas

110. Servicos de extracdo de dados para utilizagao em ferramenta de Inteligéncia de

Negbcio (Business intelligence) de Pessoa Juridica com as informacdes do Identificador de Pessoa Juridica, Razao Social,
CNPJ, Registro Pessoa Juridica, seccional Pessoa Juridica, area atuacao Pessoa Juridica, Faixa de Capital, Localidade de
Pessoa Juridica, UF Pessoa Juridica, Correspondéncia, situacao da Pessoa Juridica, Detalhe situacdo Pessoa Juridica, Data
inicio da situagdo Pessoa Juridica, Data fim situagdo Pessoa Juridica, nimero da Plenaria, Data da Plenéria, Deferimento
Plenaria, Categoria Pessoa Juridica, (histérico) tipo inscricdo, Data inicio categoria Pessoa Juridica, Data fim categoria
Pessoa Juridica.

111. Servigos de extracao de dados para utilizacdo em ferramenta de Bussiness intelligence, para a verificagdo da
situacdo de adimpléncia de Pessoa Juridica, conforme configuracdo previamente definida no sistema financeiro, com as
informacoes do Identificador da Pessoa Juridica, Razao Social, CNPJ, Registro Pessoa Juridica, situagao adimplente.

112. Servigos de extracao de dados para utilizagao em ferramenta de Business intelligence, para verificagao da situagao
de adimpléncia de Pessoa Fisica, conforme configuracao previamente definida no sistema financeiro, com as informacoes
do Identificador da Pessoa Fisica, nome do profissional, CPF, Registro do conselho (numérico), Adimplente (sim/nao).

113. Servigos de extracdo de dados para utilizagdo em ferramenta de Business intelligence de dados de Pessoa Fisica
com as informagdes do Identificador Profissional, nome do profissional, CPF, Num Registro, Data inscrigao no conselho,
Seccional, Nascimento, Estado Civil, Naturalidade, UF naturalidade, Sexo, Cidade, UF, Correspondéncia, Situacao
Profissional, Detalhe Situagdo. Data inicio situagao profissional, (histérico) data fim situacdo, Nimero da Plenaria, Data da
plenaria, Deferimento plenaria, (Histérico) Categoria, (Historico) tipo inscricdo Cat., (Histérico) data inicio, (Histérico) Data
Fim, nome Curso, Entidade Realiza¢do do Curso, Data colagao grau, Data conclusao curso.

2.2.2  REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA PARA GESTAO DA FISCALIZAGAO

Médulo de retaguarda - controle no conselho

1. Manter cadastro auxiliar de situacao da fiscalizagao para manter o status da fiscalizagao atualizado

2. Manter cadastro auxiliar de denunciantes que possibilite o controle das pessoas que efetuaram denuncias;

3. Manter cadastro auxiliar de itens fiscalizados para possibilitar o controle do que foi ou sera fiscalizado em uma visita ou
envio de oficio;

4. Manter cadastro auxiliar de ocorréncias a fim de registrar informacdes diversas na fiscalizagao;

5. Manter cadastro auxiliar de enquadramento legal possibilitando a base legal na qual a fiscalizacado esta inserida;

6. Manter cadastro auxiliar de andamentos possibilitando o acompanhamento das fases da fiscalizacao;

7. Manter configuracoes para determinar a forma de trabalho com a fiscalizacdo: Como possibilidade de determinar o tipo
de numeracao processual, definicoes de tipos de fiscalizacao, definicoes de permissoes para controle de ocorréncias e
andamentos;

8. Controlar os dados relativos as fiscalizagoes de Profissionais e empresas, registradas ou ndao no Conselho, com campos
especificos como: data da fiscalizacao, tipo, situagao, fiscal, observacdes e denunciante;

9. Manter integracdo com o moédulo cadastral, onde existe a informagdo se ha fiscalizagdo ou nado para determinado
profissional ou empresa

10. Manter integracdo com o médulo cadastral para consumir dados de contato e pessoais dos registrados e nao
registrados;

11. Manter integracdo financeira para controle de débitos vinculados a fiscalizagao;

12. Controlar as notificagdes para que gerem débitos automaticos no financeiro do profissional/empresa. Devendo para
cada enquadramento legal, existir um valor previsto de multa/taxa/infracao;

13. Gerar boletos para cobranca de multa/taxa/infracao referentes a fiscalizacao;

14. Registrar e controlar os “itens” fiscalizados numa determinada visita ou via oficio;

15. Registrar e controlar o histérico de ocorréncias relativas a fiscalizacao;
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16. Registrar o enquadramento legal com descrigao, historico, enquadramento, tipo e valor, bem como base legal. Existir
possibilidade de varios enquadramentos para um Unico processo de fiscalizagdo, permitindo também vinculagdo a
documentos emitidos (oficios, intimacoes, notificacoes e autos);

17. Registrar e controlar os dados relativos as intimagdes, tais como: nlmero, data, valor, impressdao em formato
especifico definido pelo Federal/Regional, data limite para recurso, e outros;

18. Registrar e controlar os dados relativos aos autos de infragdes, tais como: nimero, data, valor, impressdo em formato
especifico definido pelo Federal/Regional, data limite para recurso, e outros;

20. Controlar a emissao da notificagcao somente tendo o recebimento efetivo do auto de infragao;

21. Registrar e acompanhar a tramitagao do processo de fiscalizagdo nas unidades do Conselho. Registrando as
informacoes de data de entrada, localizacao fisica, prazo previsto, data de saida, situacao e observacao;

22. Registrar e controlar os andamentos (fases) do processo de fiscalizagdao, bem como suas informagdes
complementares;

23. Controlar prazos dos documentos enviados/andamentos efetivados, a contar do prazo da realizagao ou recebimento
de AR;

24. Possibilitar blogueio do cadastro de profissionais ou empresas via andamento, ou bloqueio da prépria fiscalizacao;

25. Manter efetivo controle de emissdao dos documentos, estando claro quais documentos emitidos, vinculos aos
enquadramentos legais e integragdo com o médulo de documentos.

26. Médulo de campo - controle do conselho e fiscal:

27. Manter controle das cidades a muito tempo nao fiscalizadas, para sugestao no agendamento da fiscalizagao no local;

28. Manter recurso de geolocalizagao para controlar as agendas de visitas, onde: saber se o fiscal foi para onde definido,
distancia entre cidades, definir distancia percorrida, tempo de fiscalizacdao ao todo ou somente no local e tracar rotas de
visita;

29. Manter emissao de listagens das empresas/profissionais de determinada cidade, com varias informagoes, inclusive
mantendo controle de empresas que, por algum motivo, nao podem ser fiscalizadas;

30. Controlar data, hora de entrada e saida da fiscalizagao;

31. Manter emissao de formularios no local da fiscalizagao

32. Manter emissao de boletos para devedores no local da fiscalizacao;

33. Controlar reincidéncia de fiscalizacao;

34. Manter controle de, ao haver recurso de algum auto de infragcdo, a empresa/profissional ndo pode ser fiscalizado até
julgamento do recurso pelo regional ou federa

35. Manter informacoes da fiscalizagcao no local: Pessoa que recebeu o fiscal, descrigao, fiscal, hora de chegada, hora de
saida, tempo da fiscalizacao, atividade da empresa, cargo da pessoa de contato e observagoes;

36. Manter possibilidade de utilizacao em tablets/celulares, compativeis com pelo menos o sistema operacional Android,
de um sistema ou app para fiscalizagao em campo;

37. Manter possibilidade de fiscalizacoes com dados off-line (considerando falta de sinal wi-fi, 4G ou 3G), onde deve existir
sincronizacao de informagdes quando on-line.

2.2.3  REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA PARA GESTAO DE DOCUMENTOS E PROTOCOLO

Caracteristicas gerais

1. Controlar documentos de Entrada, Saida e Internos do Conselho;

2. Controlar protocolo com emissao de recibo;

3. Registrar as caracteristicas dos documentos;

4. Controlar entidades, conselheiros e demais pessoas que se relacionam com o Conselho;

5. Possibilitar o vinculo de documento com cadastro de profissionais, empresas e outras pessoas;

6. Vincular documentos digitais (imagens, documentos Word, PDF, etc.) com os documentos protocolados/registrados no
sistema;
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7. Possibilitar visualizagao dos documentos digitais;

8. Manter emissao de etiquetas de protocolo com codigo de barras;

8. Manter emissao de etiquetas de protocolo com codigo de barras;

9. Controlar a tramitacao dos documentos entre unidades e pessoas do Conselho;

10. Manter recurso de aviso ao destinatario sobre o envio do documento, através de mensagem no préprio sistema;

11. Possibilitar recebimento do documento, via sistema de mensageria, sem a necessidade da localizagao e abertura do
documento no sistema;

12. Manter recurso para avisar ao remetente que o destinatario recebeu o documento;

13. Permitir a tramitagao em lote de documentos;

14. Registrar palavras-chave para fins de pesquisas futuras;

15. Manter recurso de numeracdo automatica e independente dos documentos recebidos e expedidos por tipo de
documento, além da possibilidade de numerar sequéncias distintas do mesmo documento obedecendo o critério de
origem (Saida, interno ou Entrada);

16. Manter manutencao, pelo préprio usuario de tipos de documentos, formas de notificagao, niveis de sigilo, etc.;

17. Manter indicacao do local de arquivamento (arquivo e pasta);

18. Possibilitar consulta aos dados através da selegao e cruzamos de uma diversos critérios;

19. Integrar aos médulos de Controle de Inscritos no Conselho;

20. Controlar acessos aos registros de documentos seletivos por Departamento, setor e usuarios conforme o nivel de sigilo
do documento;

21. Manter relacionamento entre documentos (vinculos); 22. Controlar do nivel de sigilo dos documentos;

22. Controlar do nivel de sigilo dos documentos;

23. Manter critérios diversos e relatérios pré-estabelecidos para os controles necessarios deste modulo;

24. Possibilitar a digitalizacdo de documentos via sistema, integrando automaticamente ao Scanner

25. Manter recurso de “assinatura eletronica” para documentos gerados pelo sistema, substituindo a assinatura
convencional, vinculando o documento ao “usuario e login”

2.3 Quadro de requisitos funcionais dos servigos e categorizagao de prioridades para controle financeiro, orcamento,
despesas, controle dos bens patrimoniais, gestdo do portal da transparéncia e elaboragao do relatério de gestao para o
TCU.

231 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE ORGAMENTARIO E CONTABIL

. Registrar e manter ramos de atividades de fornecedores e favorecidos.

. Registrar e manter tabela de Tributos com parametros para tributacao automatica e contabilizagao das retengoes.

. Registrar e manter tabela de bancos e contas bancarias.

. Registrar e manter tabela de formas de pagamento.

. Registrar e manter tabela de tipos de documento.

. Registrar e manter tabela de tipos movimentos financeiros.

. Registrar e manter a tabela de histérico padrao.

O[N] | O] W[N] P

. Registrar e manter recebimentos orcamentarios efetivos, forma manual ou automatica (arquivo), por natureza, gerando
automaticamente as respectivas escrituracoes contabeis, conforme MCASP.

9. Registrar em tela especifica a previsdo de recebimento, estorno da previsdo de recebimento, receitas pagas
antecipadamente, ajuste para perdas estimadas e reversao de ajuste para perdas estimadas, gerando automaticamente
os langamentos contabeis, conforme MCASP.

10. Registrar e manter deducdes da receita orgamentaria, gerando automaticamente os langamentos contabeis, conforme
MCASP.
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11. Permitir criar ajuste e reversao de ajuste de perda estimada de receita a realizar gerando automaticamente
lancamentos contabeis no padrdo do MCASP (repetido com o item 30).

12. Registrar e manter os repasses das receitas orgamentarias, gerando automaticamente os lancamentos contabeis,
conforme MCASP.

13. Registrar e manter configuracao de parametros de repasses de cotas por conta de receita.

14. Registrar e manter controle de distribuicdo das despesas bancarias dos recebimentos orgamentarios.

15. Gerar de forma automatica os pagamentos das despesas bancarias dos recebimentos orcamentarios, gerando
automaticamente os langamentos contabeis, conforme MCASP.

16. Registrar e manter classificagdo das receitas orcamentarias por regido de arrecadacao.

17. Registrar e manter as movimentacoes patrimoniais, financeiras e nao financeiras, gerando automaticamente os
lancamentos contabeis, conforme MCASP.

18. Registrar e manter em tela especifica os adiantamentos de suprimentos de fundos, gerando automaticamente as
respectivas escrituracdes contabeis, conforme MCASP.

19. Registrar e manter em tela especifica as prestagoes de contas de suprimentos de fundos, gerando automaticamente
as respectivas escrituragoes contabeis, conforme MCASP.

20. Registrar e manter tabela de tipos de movimentacdes financeiras ndo orcamentarias.

21. Registrar e manter tabela dos Convénios com os bancos para recebimentos

22. Registrar e manter tabela das regides de arrecadacao.

23. Registrar e manter tabela dos nomes e cargos para impressao nos documentos que requerem assinaturas de
responsaveis / administradores / ordenadores de despesas.

24, Registrar e manter tabela de recebimentos recorrentes.

25. Registrar e manter o cadastro de contingenciamentos orcamentarios, realizando os langamentos contabeis de
contingenciamento do crédito orgamentario, conforme MCASP.

26. Registrar e manter o cadastro das notas explicativas associadas aos demonstrativos contébeis por més.

27. Registrar os textos dos Termos de abertura e encerramento dos Livros.

Relatérios e Consultas

28. Emitir/consultar o relatério Balancete.

29. Emitir/consultar Balanco Patrimonial apresentando os quadros Principal, dos Ativos e Passivos Financeiros e
Permanentes, das Contas de Compensacao (controle) e do Superavit / Déficit Financeiro, nos moldes do MCASP e da NBC
TSP 11.

30. Emitir/consultar Balango Financeiro, inclusive o de encerramento (que computa as inscrigoes de restos a pagar com
os saldos da despesa orcamentaria ndo paga), nos moldes do MCASP.

31. Emitir/consultar Balango Patrimonial Comparado nos moldes do MCASP.

32. Emitir/consultar Proposta orcamentaria.

33. Emitir/consultar Quadro geral de reformulacdes orcamentarias.

34. Registrar e manter em tela especifica as reformulagdes relacionadas a dotagao adicional por fonte, gerando
automaticamente a respectiva escrituracdo contabil (inserido no item 7).

35. Emitir/consultar Quadro geral orgamentario.

36. Emitir/consultar Demonstracao de Variagoes Patrimoniais nos moldes do MCASP.

37. Emitir/consultar Balango Orgamentario, evidenciando os quadros Principal, da Execugao dos Restos a Pagar Nao
Processados e da Execucao dos Restos a Pagar Processados, nos moldes do MCASP.

38. Emitir/consultar Demonstracao dos Fluxos de Caixa, evidenciando os fluxos das atividades operacionais, de
investimentos e de financiamentos, nos moldes do MCASP.

39. Emitir/consultar Plano de Contas.

40. Emitir/consultar Relatério Saldos Iniciais.

41. Emitir/consultar Relagao de langamentos.
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42.

Emitir/consultar Livro diario.

43.

Emitir/consultar Livro razao.

44,

Emitir/consultar Comparativo da receita.

45.

Emitir/consultar Comparativo da despesa.

46.

Emitir/consultar Grafico da evolucao da Despesa.

47.

Emitir/consultar Grafico da evolugao da Receita.

48.

Emitir/consultar Grafico da evolucdo da Despesa x Receita.

49.

Emitir/consultar Demonstrativo de empenhos e pagamentos.

50.

Emitir/consultar Razdo orgamentario.

51.

Emitir/consultar Pagamentos com retencao na fonte.

52.

Emitir/consultar Gastos mensais por conta de despesa.

53.

Emitir/consultar Retencao de ISS.

54.

Emitir/consultar Declaracao de ISS.

55.

Emitir/consultar Declaragao de INSS.

56.

Emitir/consultar Comprovante IRPF/IRPJ.

57.

Emitir/consultar Relacao de tributos.

58.

Emitir/consultar Retencao para DIRF.

59.

Emitir/consultar Relagao de pagamentos.

60.

Emitir/consultar Relagao de empenhos.

61.

Emitir/consultar Relacao de anulacoes.

62.

Emitir/consultar Relagao de pagamentos.

63.

Emitir/consultar Relagao de Liquidagoes.

64.

Emitir/consultar Relacao de Cancelamentos de Liquidacoes.

65.

Emitir/consultar Relagao de restos a pagar inscritos.

66.

Emitir/consultar Relagdo de pagamentos em restos a pagar.

67.

Emitir/consultar Relagao de pré-empenhos.

68.

Emitir/consultar Notas de pagamentos.

69.

Emitir/consultar Notas de empenhos.

70.

Emitir/consultar Notas de anulagoes de empenho.

71.

Emitir/consultar Notas de pré-empenho.

72.

Emitir/consultar Notas de estornos de recebimento.

73.

Emitir/consultar Nota de pré-empenho.

74.

Emitir/consultar Nota de Liquidacao.

75.

Emitir/consultar Nota de Cancelamento de Liquidacao.

76.

Emitir/consultar Nota de recolhimento de tributo.

77.

Emitir/consultar Nota de movimentacao financeira nao orgcamentaria.

78.

Emitir/consultar Relagao de cheques.

79.

Emitir/consultar Relacao de fornecedores e favorecidos a partir de critérios diversos

80.

Emitir/consultar Relacao de Movimentos Financeiros.

81.

Emitir/consultar Relagdao de movimentacoes financeiras nao orcamentarias.

82.

Emitir/consultar Receita diaria por conta e regiao.
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83. Emitir/consultar Quadro da Receita.

84. Emitir/consultar Relagao de recebimentos.

85. Emitir/consultar Receita mensal do exercicio.

86. Emitir/consultar Resumo de receita.

87. Emitir/consultar Receita por regiao e conta.

88. Emitir/consultar Comparativo de arrecadacao.

89. Emitir/consultar Evolugdo mensal da receita por exercicio.

90. Emitir/consultar informacgdes dos arquivos remessa de pagamentos CNAB.

91. Emitir/consultar informagdes dos arquivos retorno de pagamentos CNAB.

92. Emitir/consultar relacao de saidas financeiras por periodo.

93. Emitir/consultar Relacao de Saidas financeiras para conciliagao.

94. Emitir/consultar Relagbes de créditos de conferéncia.

95. Emitir/consultar Relagoes de créditos oficiais.

96. Emitir/consultar Evolugcdo mensal da despesa por exercicio.

97. Emitir/consultar o quadro comparativo anual de Receita.

98. Emitir/consultar o quadro comparativo anual de Despesa.

99. Emitir/consultar a nota de liquidagao com a simulagao dos tributos.

100.

Emitir/consultar a nota de Lancamento Contabil.

101.

Emitir/consultar a relacdo de Transposi¢cdes com histérico.

102.

Emitir/consultar o gasto total projeto da despesa.

103.

Emitir/consultar a relacao de pagamentos mensais de restos a pagar.

104.

Emitir/consultar a relacao de empenhos por modalidade.

105.

Emitir/consultar o relatério de despesas de pessoal baseado na Lei de Responsabilidade Fiscal, permitindo a selecao

da fase da execucao da despesa (empenhada, liquidada ou paga)

106.

Emitir/consultar o Razao de restos a pagar.

107.

Emitir/consultar o Razao de recebimentos por conta bancaria.

108.

Emitir/consultar o relatério de arrecadacao.

109.

Emitir/consultar o relatério de atributos (permanente a crédito/débito e financeira) das contas do plano de contas.

110.

Emitir/consultar os Balan¢os com suas respectivas notas explicativas.

111.

Emitir/consultar os Termos de abertura e encerramento dos Livros.

112.

Permitir a configuracao individual das notas que serao impressas com assinaturas.

113.

Emitir/consultar a Relacao de Adiantamentos e Despesas Efetuadas.

Funcionalidades Especificas

114.

Efetuar o célculo automatico dos repasses de receita por conta contabil.

115.

Registrar e manter configuragao de parametros de repasses por conta.

116.

Emitir/consultar a Disponibilidade orgamentaria por conta e pelo conjunto conta e centro de custos.

117.

Gerar de forma automatica os pagamentos para os repasses de receita.

118.

Permitir a inscrigao automatica de restos a pagar do exercicio seguinte a partir dos empenhos e liquidacdes com

saldo ao final do exercicio. .

119.

Possibilitar a alteracao pelo usuario dos valores das retencoes de tributos calculados automaticamente.

120.

Possibilitar a alteragédo pelo usuario do Favorecido das retengdes de tributos possibilitando que sejam diferentes do

favorecido do pagamento.
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121. Geracao/exportacao de arquivo excel (.xls) com os dados dos Favorecidos e Enderecos cadastrados na base de
dados.

122. Geracao/exportacao do arquivo para alimentacao da DIRF.

123. Imprimir e controlar a emissao de cheques.

124. Registrar e manter a programacao de pagamentos.

125. Registrar e manter a programacao de movimentacoes financeiras.

126. Registrar e manter a programacao de recebimentos.

127. Promover a importacao de receita através de arquivo texto no padrao XML.

128. Promover a Importagao de receita através de arquivo de retorno bancario.

129. Promover a importacao de receita por convénio e titulo do cedente.

130. Possibilitar o desfazimento da importagao da receita.

131. Importar folha de pagamento a partir de arquivos texto ou XML de acordo com layout pré-definido contendo os
seguintes blocos de informagdes, no minimo: Bloco A - Despesas (salarios, gratificagdes, férias, etc.); Bloco B - Outros
beneficios (salario familia, etc.); Bloco C - Descontos (INSS, adiantamentos, contribuicdo vale transporte, etc.); Bloco D -
Liquido do banco (valores efetivos creditados aos servidores) e; Bloco E - Provisdes (valores provisionados para despesas
com pessoal).

132. Possibilitar o desfazimento da importacao da folha.

133. Importar arquivos retorno de pagamentos CNAB e associar os codigos de autenticacdo bancaria as respectivas
saidas financeiras.

134. Exportar arquivos remessa de pagamentos CNAB para agendamento das saidas financeiras através dos
gerenciadores financeiros dos seguintes Bancos: BB, CEF, Bradesco e Santander.

135. Possibilitar o encerramento de exercicio contabil, gerando automaticamente os langamentos contabeis de baixa das
contas de variagoes patrimoniais aumentativas e diminutivas, bem como os dos controles da aprovagao e da execugao do
orcamento, conforme MCASP e IPC 03 (Instrucoes de Procedimentos Contabeis).

136. Bloquear alteracdes de langamentos contabeis em exercicio encerrado.

137. Bloquear alteracoes de langcamentos contabeis, conforme parametrizacao de data inicio e data fim.

138. Permitir a importacao de arquivo contendo os pagamentos autorizados para efetivagao, possibilitando a geragao de
empenhos, liquidacoes e pagamentos a partir dos registros importados.

139. Importar o arquivo do extrato bancario no padrdao OFX ou OFC para conciliacao bancaria.

140. Possibilitar a conciliagao bancaria entre o extrato e os registros financeiros de despesas e receitas.

141. Emitir / consultar a Relacado de Lancamentos nao conciliados na conciliacdo bancaria.

142. Emitir / consultar a Relacao de registros do extrato nao identificados na conciliagcdo bancaria.

143. Emitir / consultar a Relacao de saldos das contas bancarias a partir da conciliacao bancaria.

144. Emitir / consultar a Relacado de Lancamentos conciliados na conciliacdao bancaria.

145. Gerar automaticamente os lancamentos contabeis relativos as obrigacdes contratuais nos grupos de controle 7 € 8, a
partir do registro das fases da execugao orgamentaria, conforme MCASP.

146. Gerar automaticamente os lancamentos contabeis relativos a disponibilidade por Destinacdo de Recursos nos grupos
de controle 7 e 8, a partir do registro das fases da execugao orgamentaria, conforme MCASP.

147. Permitir o estorno da tributagdo em caso de estorno de pagamento, a critério do usuario (opcional).

148. Permitir o estorno de tributos recolhidos.

149. Possibilitar a prorrogagdo de restos a pagar e viabilizar sua execugdo no exercicio seguinte, gerando
automaticamente os langamentos contabeis, conforme MCASP.

150. Permitir a simulagao dos tributos no cadastro de liquidagoes para retencao no ato do pagamento.

151. Exportar o arquivo ECD do SPED no layout especificado pela Receita Federal.

152. Exportar o arquivo ECF do SPED no layout especificado pela Receita Federal.
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153. Viabilizar a exportacao de arquivo Excel consolidado com o total executado em cada fase da despesa por conta e
centro de custos (cubo orgamentario) .

154. Permitir vincular Empenhos a modalidades de contratacao coletivamente (em lote).

155. Prover a geracao de um recebimento efetivo utilizando um recebimento recorrente previamente cadastrado.

156. Permitir a definicao dos atributos (permanente a crédito/débito e financeira) de cada conta do plano de contas.

157. Possibilitar a consulta do histérico de alteracdes dos atributos (permanente a crédito/débito e financeira) das contas
do plano de contas.

158. Permitir o desfazimento do encerramento de exercicio contabil, realizando automaticamente a exclusdo dos
lancamentos desta natureza.

159. Prover a exportacao de arquivo no formato CSV contendo todos os Fornecedores cadastrados no sistema.

160. Prover a exportagao de arquivo no formato CSV contendo do plano de contas do sistema.

161. Prover a exportacao de arquivo no formato CSV contendo todos os Centros de custos cadastrados no sistema.

162. Controlar, através de langamento contabil automatico, obrigagdes contratuais oriundas de ata de registro de preco
pelo empenho (vejo que esté repetido com o item 169).

163. Permitir o vinculo de assinatura eletrénica nos registros de Empenho, Liquidacdo e Pagamento, identificando a
pessoa do departamento financeiro que realizou o cadastro.

164. Disponibilizar interface especifica de validagao das assinaturas e legitimidade dos documentos que necessitem de
assinatura, ou seja, que exibirdo no rodapé o modelo de assinaturas incluido eletronicamente nos documentos com o
codigo que permite verificar, em interface WEB, a sua legitimidade junto ao sistema.

165. Cadastrar o fluxo de autorizacdo das saidas financeiras (pagamentos, transferéncias e afins) permitindo a definicao
do processo de autorizagdo pelos Gestores que devem ser alertados por e-mail sobre os registros pendentes de
aprovacgdo. Interface de configuracdo do fluxo de aprovagado das relagdes de créditos, ou seja, disponibilizar interface
especifica para cadastro dos parametros definidos para o funcionamento do fluxo de autorizagado das relacoes de créditos,
contendo, no minimo: e-mail do 1° Ordenador de despesa/autorizador e seu Substituto, e-mail do 2° Ordenador de
despesa/autorizadores seu Substituto, e a relagdo de usuarios que terao permissao especial para geracao de relagdes de
créditos, independentemente das autorizacoes dos Ordenadores de despesa.

166. Bloquear a geracao da relacdo de crédito, por consequéncia a respectiva geracdo do arquivo CNAB, enquanto os
registros de saidas financeira ndo estiverem aprovados em conformidade com o fluxo de autorizagao parametrizado pelo
Cliente, exceto para o usuario que tenha permissao especifica (Gestor com permissdo de acesso especial) para gerar a
relacao de créditos, em carater excepcional, com pendéncias de aprovacao.

167. Disponibilizar interface especifica, responsiva para utilizacdo em dispositivos mobile, que permita a consulta das
saidas financeiras pendentes de aprovagao pelo usuario logado (conforme fluxo preestabelecido). A tela deve dispor de
fungdes para visualizar os detalhes das saidas financeiras, a aprovagao dos registros de forma individual ou coletiva, bem
como a rejeicao do registro mediante o cadastro de justificativa textual. Apds a aprovagao do registro, o sistema deve
enviar um e-mail ao préximo Responsavel definido no fluxo de autorizagcdo parametrizado com a relacao dos registros a
serem autorizados. Ao recusar um registro, o sistema devera enviar um e-mail ao departamento financeiro informando
sobre a rejeicao do registro e a justificativa.

168. Emitir/imprimir a Relagao de Créditos, quando estiver com o status “Autorizado” ou seja, com todos os registros de
saidas financeiras liberados, deve conter no rodapé do documento a relagdo de assinaturas com um codigo que permita
verificar, em uma outra interface, a sua legitimidade junto ao sistema. A assinatura deve possuir as seguintes
informacodes: Nome do responsavel pela assinatura, Cargo, Departamento, Data e hora em que ocorreu a assinatura
eletrénica, Codigo que permitira localizar a assinatura eletronica desse documento na interface de validacdo e o QR Code
direcionando para a tela que validara a assinatura.

169. Realizar a exportagcao de Receitas, por meio de servicos de extracao de dados para utilizacdo em Bl de Exportar
Receitas com as informagbes Tipo, Origem, N° Receita, Data, Valor Bruto, Valor liquido, N° Documento, Processo,
Quantidade, Regido, Banco, Conta, Contrapartida Patrimonio, Histérico, Valor custo, Conta custo, conta passivo liquidacao.

170. Realizar a exportacao de Empenhos, por meio de servicos de extracao de dados para utilizacao em Bl de Exportar
Empenhos com as informagdées N° Empenho, Tipo, Valor. Anulado, Data Emissao, Modificacao, Liquidado, N° Processo,
Modalidade Contratacao, Valor Empenho, Pago, Saldo Empenho, Saldo Conta, Favorecido, Conta Despesa, N° Contrato,
Historico.

171. Realizar a exportacao de Liquidacoes, por meio de servicos de extracao de dados para utilizacao em Bl de Exportar
Liquidagdes com as informagdes N° Empenho, N. ° Processo, Saldo Empenho, Conta Contabil, Favorecido, Nimero, Data,
Data Modificacao, Valor, Tipo Documento, N° Documento, Emissao doc. fiscal, Data Competéncia, Data do Atesto, Conta
Passivo, Conta lang. Patrimonial, Histérico.
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172. Realizar a exportacao de Pagamentos, por meio de servigos de extracao de dados para utilizagdo em Bl de Exportar
Pagamentos com as informagdes N° pagamento, Data Pagamento, Data modificagdo, Valor bruto, Valor liquido, N. °
Processo pagamento, Conta banco, Tipo Pagamento, Favorecido, Forma pagamento, N. ° forma pagamento, CAod.
autenticacdo bancaria, Tipo documento, N. ° documento, Emissdo doc. fiscal, Histérico, Centro de custo, Valor,
Tributos/Retencao, Valor tributo, Vencimento, Favorecido.

173. Realizar a exportacao de Plano de Conta, por meio de servigos de extragcao de dados para utilizacao em Bl de
Exportar Plano de Contas com as informacdes Cédigo, Nome, Tipo.

174. Realizar a exportacao da Proposta Orcamentaria, por meio de servigcos de extracdo de dados para utilizacdo em Bl de
Proposta orcamentaria com as informagdes Conta, Dotacao, Ano.

114. Efetuar o calculo automatico dos repasses de receita por conta contabil.

115. Registrar e manter configuragao de parametros de repasses por conta.

2.3.2  REQUISITOSFUNCIONAIS PARA O CONTROLE DOS BENS PATRIMONIAIS

Cadastro e tabelas

1. Permitir a movimentacao dos bens cadastrados entre unidades e responsaveis

2. Registrar e manter o histérico das reavaliagées dos bens moéveis com geragdo automatica do lancamento contabil no
padrdo MCASP, integrando ao sistema de controle orgamentario e contabil em uso pelo Conselho, via servigo ou similar

3. Registrar e manter o histérico das movimentagées dos bens moéveis entre unidades e responsaveis, integrando ao
sistema de controle orgamentario e contabil em uso pelo Conselho, via servigo ou similar

4.Registrar e manter o cadastro de Seguros dos Bens Méveis

5. Permitir a replicacdo de bens moéveis pré-existentes para facilitacdo da criagdo de novos bens com caracteristicas
semelhantes

6. Registrar e manter o cadastro de empréstimos dos Bens Méveis

7. Registrar e manter o cadastro de bens em manutengao/reparo

8. Registrar uma nova pessoa e/ou Fornecedor

9. Registrar e manter Unidades (departamentos)

10. Registrar e manter cargos

11.Possibilidade de anexar arquivos aos cadastros dos bens

12.Emitir / consultar as informacoes do bem cadastrado

13.Consultar as informagoes do bem cadastrado com detalhes da depreciagao

14.Registrar a depreciagao de forma automatica para tipos de bens e por periodo especifico

15. Possibilidade de desfazimento de depreciagao

16. Adequacao do valor contabil do bem

17. Registrar e manter cadastro de bens iméveis com geracao automatica do lancamento contabil de incorporagdo no
padrdo MCASP, integrando ao sistema de controle orgamentario e contabil em uso pelo Conselho, via servigo ou similar

18. Registrar e manter o histérico das movimentagoes dos bens iméveis, integrando ao sistema de controle
orcamentario e contabil em uso pelo Conselho, via servigco ou similar

19. Registrar e manter o cadastro da seguradora para os bens iméveis

20. Permitir a incorporagdes de bens imdveis por outros bens

21. Registrar e manter cadastro de aluguéis dos bens iméveis

22. Registrar e manter o cadastro do bem em manutencao/reparo

23. Registrar e manter o cadastro de Responsaveis (funcionarios

24. Registrar e manter o cadastro de Comarcas

25. Registrar e manter a tabela de medidas de garantia dos bens

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br



CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAO

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

26.

Registrar e manter a tabela de estados de conservagao dos bens

27.

Registrar e manter a tabela de formas de aquisicao dos bens

28.

Registrar e manter a tabela de tipos de bens méveis

29.

Registrar e manter a tabela de tipos de bens iméveis

30.

Registrar e manter a tabela de formas de baixa dos bens

31.

Registrar e manter a tabela de tipos de seguro dos bens

32.

Registrar e manter a tabela de comarcas dos bens iméveis

Consultas e relatérios

33.

Emitir / consultar a relacdo de depreciacdes automaticas de bens méveis por periodo e tipo de bem

34.

Emitir / consultar relacao de depreciacao de forma sintética

35.

Emitir / consultar relacao de depreciacao de forma analitica

36.

Emitir / consultar relacao de bens nao depreciados

37.

Emitir / consultar relacao de histérico de depreciacoes

38.

Emitir / consultar o relatério Balancete que demonstre o saldo inicial, as incorporacoes, as baixas e o saldo final das

contas contabeis patrimoniais por periodo

39.

Emitir / consultar a relagdo de bens méveis por unidade (departamento)

40.

Emitir / consultar a relacdo de bens moéveis por responsavel (funcionario)

41.

Emitir / consultar a relacao de bens moveis por contas contabeis

42.

Emitir / consultar a relagdo de bens méveis por tipo de bem

43.

Emitir / consultar a relacao do acervo patrimonial

44.

Emitir / consultar o relatério demonstrativo da evolucédo patrimonial

45.

Emitir / consultar o relatério demonstrativo de conferéncia contabil - Bem Mével

46.

Emitir / consultar o relatério demonstrativo de bens méveis emprestados

47.

Emitir / consultar o relatério demonstrativo de bens méveis em comodato

48.

Emitir / consultar o relatério demonstrativo relacdo de Valores Residuais Bens moéveis

49.

Emitir / consultar o relatério demonstrativo de bens méveis baixados

50.

Emitir / consultar o relatério de relacdo de Reavaliagoes

51.

Emitir / consultar as movimentagdes Analitica do Inventario

52.

Emitir o grafico de bens méveis por unidade

53.

Emitir o grafico de bens méveis por responsavel

54.

Emitir o grafico de bens méveis por tipo de bem mével

55.

Emitir o grafico de bens méveis por contas contabeis

56.

Emitir o grafico de evolugao patrimonial

57.

Emitir a ficha individual do bem movel com suas caracteristicas de forma completa.

58.

Emitir a ficha individual do bem movel com suas caracteristicas resumidas.

59.

Emitir / consultar a relacdo de depreciacdes automaticas de bens méveis por periodo e tipo de bem

60.

Emitir / consultar relacdo de depreciagdes de forma sintética

61.

Emitir / consultar relacao de depreciacdes de forma analitica

62.

Emitir / consultar relacao de bens nao depreciados

63.

Emitir / consultar relacao de histérico de depreciacoes
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64. Emitir / consultar o relatério Balancete que demonstre o saldo inicial, as incorporacoes, as baixas e o saldo final das,
contas contabeis patrimoniais por periodo

65. Emitir / consultar a relagao de bens iméveis

66. Emitir/ consultar a relagdo de bens imoveis baixados

67. Emitir/consultar o demonstrativo de conferéncia contabil - Bem Imével

68. Emitir/consultar relacao de reavaliagoes

69. Possibilitar a solicitagdo de movimentagao de bens méveis

70. Possibilitar o recebimento e confirmacao da solicitacdo de movimentacao de bem mével

71. Emitir / consultar o inventario de forma sintética

72. Emitir / consultar o inventario de forma analitica

73. Permitir a criagdo de relatérios customizados e parametrizados através de assistente de relatérios contendo os
principais campos do cadastro de bens moveis.

74. Emitir / consultar o termo de responsabilidade dos bens méveis

75. Emitir / consultar o termo de transferéncia dos bens méveis

76. Emitir / consultar o termo de saida dos bens méveis baseado no cadastro de empréstimos

77. Possibilidade de realizar a integracao com o SISCONT.NET e realizar diversas configuragoes para o SISPAT

78. Cadastro de assinatura para os relatérios Balancete analitico de Bens Méveis e Imoéveis e Acervo Patrimonial

79. Permitir a alteracao coletiva (em lote) dos estados de conservacao dos bens moéveis

Funcionalidades Especificas

80. Permitir anexar arquivos digitalizados aos cadastros dos bens méveis e iméveis

81. Registrar a depreciacdo de forma automatica para tipos de bens e por periodo especifico

82. Possibilidade de desfazimento de depreciacao

83. Permitir a adequacao do valor contabil do bem (apuracao do valor liquido)

84. Permitir a definicdo dos campos de preenchimento obrigatdrio por tipo de bem.

85. Emitir alerta de depreciacdes a realizar na abertura do sistema

86. Realizar a depreciagdo automatica dos bens moveis e imdveis baseado nos parametros configurados por tipo de bem
gerando automaticamente os langamentos contabeis no padrao MCASP, integrando ao sistema de controle orgamentario €|
contabil em uso pelo Conselho, via servigo ou similar.

87. Permitir a apuracado do valor liquido por tipo de bem gerando os langamentos contabeis no padrdo MCASP, integrando
ao sistema de controle orcamentario e contabil em uso pelo Conselho, via servigco ou similar.

88. Registrar movimentacdes de bens do Patrimdnio utilizando leitora de cédigo de barras

89. Realizar Inventario através de c6digo de barras a partir de dispositivo mobile

90. Emitir alerta de empréstimos com data de devolugao prevista vencida ao acessar o sistema

91. Emitir alerta de seguros vencidos e/ou a vencer ao acessar o sistema

92. Possibilitar a transferéncia coletiva de bens moéveis entre unidades e responsaveis.

2.3.3  REQUISITOS FUNCIONAIS DE GESTAO DO PORTAL DA TRANSPARENCIA

Funcionalidades para o Administrador do Portal

1. Cadastrar Interlocutores para definicao dos responsaveis pela publicacao das informacoes no Portal de transparéncia.

2. Disponibilizagao de site em tempo integral com acesso pulblico para apresentagao das informagoes de transparéncia do
conselho.

3. Possuir rotina de elaboragao e envio de e-mails aos interlocutores.

4. Possuir cadastro e configuracdo dos demonstrativos a serem apresentados no Portal de transparéncia.
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5. Possuir relatério de Estatisticas de quantidade acessos por tipo de consultas realizadas no portal de transparéncia.

6. Possibilitar a integracao de todas as paginas de consulta do Sistema com o site institucional ou Portal de Transparéncia
mantido pelo Conselho, de forma transparente e através de recurso iFrame (c6digo HTML que permite a abertura de uma
pagina dentro de outra).

7. Possibilitar a integracao de paginas externas do Conselho para exibicdo no Portal de Transparéncia

8. Possibilitar a criagao de menus e submenus de forma dindmica e que seja possivel customizar seu titulo, no minimo.

9. Permitir a elaboracao e a formatacao de contelido especifico com imagens, textos e arquivos anexos por submenus.

10. Permitir a inclusao de Perguntas Frequentes (Q&A)

11. Permitir a inclusao de tipos de relatérios customizados em diferentes formatos e periodicidade (PDF, XLS e CSV)

12. Permitir a inclusao de Lista de Arquivos em geral (Instrucdo Normativa, Atos, Simulas, Plenarias, etc.)

13. Permitir a inclusao de Cadastro de Conselheiros com foto, cargo, e-mail e Mini curriculo.

14. Liberagao automatica de relatérios de acordo com a periodicidade cadastrada para cada tipo de relatério cadastrado
no sistema.

15. Permitir a inclusdo de calendario com cadastro dos eventos promovidos pelo conselho e a exportagdo dos eventos
cadastrados no médulo de Diarias e Passagens.

Requisitos funcionais para acesso ao publico em geral

16. Possuir tela de filtros com tipo de relatério e periodicidade para consulta e apresentacdo de relatérios que foram
cadastrados no médulo do administrador.

17. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissdo do relatério Comparativo da despesa (fase de execucgao:
liqguidado) em formato final de apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle
orgamentario, contabil e das despesas em uso atualmente pelo Conselho.

18. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissdao do relatério Balanco patrimonial em formato final de
apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle orcamentario, contabil e das
despesas em uso atualmente pelo Conselho.

19. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério Demonstrativo de empenhos e pagamentos em
formato final de apresentacdo (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle orgamentario,
contabil e das despesas em uso atualmente pelo Conselho.

20. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissdo do relatério Balango Orgamentario em formato final de
apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle orcamentario, contabil e das
despesas em uso atualmente pelo Conselho, via servigo ou algo similar.

21. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério Balancete Contabil em formato final de
apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle orcamentario, contabil e das
despesas em uso atualmente pelo Conselho, via servigo ou algo similar.

22. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério de Variagcdes Patrimoniais em formato final de
apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle orcamentario, contabil e das
despesas em uso atualmente pelo Conselho, via servigo ou algo similar.

23. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissdo do relatério Fluxo de Caixa em formato final de
apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle orcamentario, contabil e das
despesas em uso atualmente pelo Conselho, via servigo ou algo similar.

24. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério sintético de despesas, por més e por passageiro
de viagens realizadas e suas respectivas prestagoes de contas em formato final de apresentagao (PDF, XLS e/ou CSV), a
partir dos dados disponiveis no sistema de controle do patrimdnio, em uso atualmente pelo Conselho, via servigo ou algo
similar.

25. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério sintético de passagens aéreas em formato final
de apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle de passagens e diarias, em
uso atualmente pelo Conselho, via servi¢o ou algo similar.

26. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério Relagao de pagamentos, incluindo informagdes
das retencdes dos pagamentos em formato final de apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no
sistema de controle orgamentario, contabil e das despesas, em uso atualmente pelo Conselho, via servigo ou algo similar.
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27. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério Relacao de bens méveis por conta contabil, em
formato final de apresentagao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle do patrimonio,
em uso atualmente pelo Conselho, via servico ou algo similar.

28. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério Relagdo de contratos e convénios em formato
final de apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV) a partir dos dados disponiveis no sistema de controle dos contratos e
licitagcoes, em uso atualmente pelo Conselho, via servico ou algo similar.

29. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério Relagao de Licitacoes - Editais em formato final
de apresentacdo (PDF) a partir dos dados disponiveis no sistema de controle dos contratos e licitacdes, em uso
atualmente pelo Conselho, via servigo ou algo similar.

30. Possuir tela com filtro de periodicidade e favorecido para consulta em banco de dados do sistema Orgcamentario e
Contabil em uso pelo Conselho, para apresentar a relagao de pagamentos em tempo real, via servigo ou recurso similar.

31. Possuir tela com filtro de periodicidade e favorecido para consulta dos dados no sistema de controle do patriménio em
uso pelo Conselho, para apresentar a relagdo de bens méveis por conta contabil, via servigco ou recurso similar.

32. Possuir tela com filtro de periodicidade e favorecido para consulta em banco de dados do sistema de controle dos
contratos e licitagoes, para apresentar a relagao de contratos e convénios, via servigo ou recurso similar.

Funcionalidades do sistema e-SIC voltadas ao Cidadao

33. Permitir o cadastro de pessoas fisicas e juridicas, incluindo as informacdes basicas, dados de contato, endereco,
usuario e senha.

34. Permitir o cadastro das solicitacoes e 0 acompanhamento das solicitacdes do cidadao

35. Permitir o cadastro e o acompanhamento de reclamacoes de solicitagoes ao conselho.

36. Permitir o cadastro e o acompanhamento de recursos da solicitacao ao conselho.

37. Envio automatico de e-mails informativos ao cidaddo em cada uma das etapas possiveis: Criacdo de um novo usuario,
de uma solicitacao, de uma reclamacao e de um recurso e recebimento de respostas.

38. Disponibilizagdo de download de formularios para solicitacdo de informacao via carta, entrega pessoal ou e-mail

Funcionalidades do sistema e-SIC voltadas ao Administrador

39. Consulta de solicitacoes e reclamacoes cadastradas pelos Cidadaos.

40. Distribuicao das solicitacoes e reclamagdes cadastradas pelos cidadaos para os responsaveis no Conselho.

41. Possibilitar ao usuario do conselho responder as solicitacoes e reclamacoes via sistema.

42. Envio automatico de e-mail comunicando ao cidadao a resposta registrada no sistema.

43. Controle de prazo de resposta em conformidade com a lei e emissao de alerta das solicitacoes e reclamacoes
vencidas e a vencer.

44. Cadastro e configuracao de insténcias internas do conselho para resposta de recursos.

45. Permitir a consulta de recursos cadastradas pelos cidadaos.

46. Viabilizar a distribuicao dos recursos cadastradas pelos cidadaos.

47. Possibilitar ao usuario do conselho responder os recursos pelo sistema.

48. Envio automatico de e-mail comunicando ao cidadao a resposta do recurso registrada no sistema.

49. Controle de prazo de resposta em conformidade com a lei e emissao de alerta de prazos dos recursos vencidos € a
vencer.

50. Dispor de relatérios de solicitacdes, reclamacgdes e cursos cadastrados no sistema.

51. Dispor de cadastro de solicitantes e solicitacoes recebidas pelo conselho via formulario fisico (e-mail, carta ou
documento entregue pessoalmente pelo cidadao)

52. Dispor de estatisticas demogréaficas dos solicitantes

Funcionalidades do sistema e-OUV voltadas ao Administrador

53. Consulta de manifestagoes cadastradas pelos Cidadaos.

54. Cadastro das manifestacgoes recebidas por e-mail, carta ou entregue pessoalmente pelo cidadao.

55. Distribuicdo das manifestacdes cadastradas pelos cidadaos para os responsaveis no Conselho.
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56. Possibilitar ao usuario do conselho responder manifestacoes via sistema.

57. Envio automatico de e-mail comunicando ao cidadao a resposta registrada no sistema.

58. Cadastro e configuragao de instancias internas do conselho para resposta de manifestagdes

59. Dispor de cadastro de cidaddos e manifestacoes recebidas pelo conselho via formulario fisico (e-mail, carta ou
documento entregue pessoalmente pelo cidadao)

60. Dispor de relatérios de manifestacoes cadastrados no sistema.

61. Dispor de estatisticas demogréaficas dos solicitantes.

Funcionalidades do sistema e-OUV voltadas ao Cidadao

62. Permitir o cadastro de pessoas fisicas e juridicas, incluindo as informacoes basicas, dados de contato, endereco,
usuario e senha.

63. Permitir o cadastro e o acompanhamento de sugestdes enviadas ao conselho.

64. Permitir o cadastro e o acompanhamento de elogios enviados ao conselho.

65. Permitir o cadastro e o acompanhamento de solicitacdes enviadas ao conselho.

66. Permitir o cadastro e o acompanhamento de reclamacoes enviadas ao conselho.

67. Permitir o cadastro e o acompanhamento de dendncias enviadas ao conselho.

68. Disponibilizagdo de download de formularios para solicitacdo de informacao via carta, entrega pessoal ou e-mail

69. Envio automatico de e-mails informativos ao cidaddao em cada uma das etapas possiveis: Criacao de um novo usuario,
de uma manifestacao e no recebimento de respostas.

2.3.4  REQUISITOS FUNCIONAIS PARA ELABORAGAO DO RELATORIO DE GESTAO PARA O TCU

Cadastros e tabelas

1. Disponibilizar cada secao/t6pico previstos na Decisao Normativa que determina o contelddo do relatério de gestao do
Conselho, emitida anualmente pelo TCU, para preenchimento das informagdes com, no minimo, 3 opgdes de alimentagao
das informacdes:

Campos pré-definidos: campos padronizados com informacoes especificas relativas a cada secao do relatério, conforme
exemplo previsto no e-contas (sistema do TCU para recepcao do relatério) para cada tépico.

Texto livre: para digitacdo das informacdes através de texto livre com ferramentas para formatagao.

Incorporacao de arquivos anexos: para inclusao/incorporagao de arquivos de imagem (pdf, jpg, png etc.) relativos aos
topicos em que se aplicam (ex. organograma, documentos ja existentes, relatérios emitidos por outros sistemas, etc.).

2. Realizar automaticamente, e sob demanda do usuério, a validacao dos tépicos preenchidos no relatério de gestao e
emitir alertas sobre inconsisténcias.

3. Permitir o salvamento de cada sec¢ao do relatério em arquivo Unico no formato PDFPortable Document Format.

4. Realizar a sugestao automatica de dados histéricos de exercicios anteriores, por topico do relatério, para facilitagao do
preenchimento. Exemplo: sugerir o texto alimentado no tépico em 2016 no tdpico do relatério 2017.

5. Disponibilizar exemplos e instrucdes de preenchimento por tépico do relatério, conforme instrucdes contidas no sistema
do TCU (e-contas).

6. Permitir a transmissao do relatério de gestdo do Regional ao Conselho Federal, sob demanda do usuario, em formato
PDF e via sistema

7. Permitir o cadastro e manutencao da tabela de cargos dos Colaboradores que constardo nas secdes do relatorio.

8. Permitir o cadastro e manutengao dos objetivos estratégicos do Conselho.

9. Permitir o cadastro e manutengao de metas do Conselho

10. Permitir o cadastro e manutencdo da relacdo de agbes para alimentagdo do relatério no tépico de objetivos
estratégicos.

11. Permitir a configuracao dos tépicos de preenchimento obrigatério e/ou opcional para cada se¢do do relatério.

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br



CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAO

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

12. Permitir a emissao/impressao do relatério de gestdo do Conselho contendo todas as secdes exigidas pela decisdo
normativa (atualizada anualmente) e respeitando a formatacao determinada pelo TCU (margens, fontes, estrutura, indices,
etc.)

13. Permitir a importacdo dos relatérios contabeis exigidos pelo TCU do sistema contabil utilizado pelo Conselho

14. Disponibilizar ferramenta para a geracao e inclusado de graficos no relatério

2.4 REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA PARA GESTAO DE PROCESS0S

Caracteristicas gerais

1. Controlar nimero ilimitado de processos através da Classificacdo de processos dentro dos Tipos minimo possiveis:
Etico, Administrativo, Fiscalizacao e Juridico;

2. Integrar aos médulos de Cadastro de profissionais e empresas, bem como de nao inscritos, evitando duplicagéo de
cadastro;

3. Permitir que cada tipo de processo tenha um conjunto de campos com nomes personalizaveis para adequar as
nomenclaturas utilizadas pelo conselho;

3. Permitir que cada tipo de processo tenha um conjunto de campos com nomes personalizaveis para adequar as
nomenclaturas utilizadas pelo conselho;

5. Gerar o nimero do processo de forma automatica, obedecendo as configuracdes por tipo de processo, quando da
criagao deste

6. Controlar a tramitacdo do processo entre as areas do Conselho registrando, o local, data de recebimento, responsavel,
situacao e previsao de atendimento;

7. Possuir sistema de aviso de tramitacdo dos processos através de aviso no sistema onde o usuéario de recebimento
estiver logado;

8. Efetuar tramitagao de processos em lote;

9. Permitir o registro de ocorréncias diversas ao processo, mantendo seu histérico, com informagao do usuario que a criou,
data e campo livre para registro;

10. Permitir o vinculo de documentos diversos;

11. Permitir o vinculo a outros processos;

12. Controlar as etapas dos processos por tipo de processo;

13. Configurar os parametros das etapas, por tipos de processos, permitindo informar quais e a sequéncia dos
andamentos, quais os relatores e instrutores que podem atuar naquela etapa, quais usuarios e departamentos que podem
ter acesso ao processo na etapa;

14. Configurar os andamentos, por tipo de processo, permitindo informar se para o andamento o processo sera distribuido
de forma automatica para o relator ou instrutor, se automaticamente o processo muda de etapa, € encerrado, tramita para
outro setor, envia e-mail para as partes do processo, etc;

15. Manter recurso que ao registrar um andamento efetuar as acoes preestabelecidas nos parametros para aquele
andamento, além de registrar a data do andamento, data de previsao, situagao e campo livre

16. Efetuar andamento em lote;

17. Integrar ao médulo de controle de débitos para incluir e visualizar os débitos referentes ao processo;

18. Efetuar o controle das sessoes de julgamento informando a turma, data, hora, participantes, relatores, presidente da
Sessao e processos que serao julgados;

19. Permitir que cada tipo de processo seja configurado para gerar um modelo de documento distinto quando o processo
é criado;

20. Gerar documentos de forma automatica quando da criacao do processo, conforme a configuragao para o tipo;

21. Manter critérios diversos e relatorios pré-estabelecidos para os controles necessarios deste modulo;

22. Possuir ferramenta de geragao de etiquetas com montagem de forma dinamica pelos usuarios;

23. Permitir que cada tipo de processo seja configurado quanto ao conteldo que podera ser apresentado na WEB;
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24. Efetuar controle de permissdo de acesso dos usuarios por tipo de processos e unidade de lotacao, etapa e
andamento;

25. Integragao automatica com o médulo de Documentos e Protocolos

26. Disponibilizar aos conselheiros acesso aos processos digitalizados e documentos anexos para que, sem necessidade
de ir fisicamente ao conselho, tenham acesso aos processos e possibilidade de gerar pareceres e encaminha-los ao
conselho

2

sobre os processos digitalizados

7. Possuir ferramenta de comunicacao entre os conselheiros e departamentos do conselho para troca de informacoes

2.

5 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE POR CENTRO DE CUSTOS

Cadastros e Tabelas

Relatérios e Consultas

1. Registrar e manter a estrutura de Centros de Custos, possibilitando a definicdo de quantidade de niveis (no minimo 3) e a
mascara da quantidade de digitos do cédigo para cada nivel

2.

Registrar e manter a estrutura de Eventos (estrutura agrupadora que permita detalhar e consolidar os gastos de eventos

genéricos, tais como: “Solenidade X”, “Reforma da Subsegdo A”, “Campanha Y”, etc.) da entidade para classificacdo das
despesas.

3.

Registrar e manter as definicdes de rateio por centros de custos e seus respectivos percentuais de participagao nas

despesas

4. Registrar e manter o cadastro de Subareas dos Centros de custos (detalhamento/subdivisao do centro de custos que nao
realiza controle orcamentario)

5. Emitir / consultar o relatério Execucado do Orgamento por Centro de Custos

6. Emitir / consultar a Relacao de Centros de Custos

7. Emitir / consultar o relatério Participagdo de cada centro de custo analitico sobre o centro de custo sintético

8.

Emitir / consultar o relatério Participacdo das Contas de Despesas sobre os Centros de Custo / As Contas / Total por

Centro de Custos / Total por Conta

9. Emitir / Consultar relatério de Centro de Custos Sintético

10.

Emitir / Consultar relatério Razao por Centro Custos

11.

Emitir / Consultar o relatério Custo Subareas por Centro de Custos

12.

Emitir / Consultar o relatério Demonstrativo Empenhos / Pagamentos

13.

Emitir / Consultar o relatério Razdo Lancamentos por Centro de Custos

14.

Emitir / consultar o relatério Quadro Geral de Reformulacdes por Centros de Custos

15.

Emitir / consultar o relatério Relagao de Empenhos por Centro de Custos

16.

Emitir / consultar o relatério Despesas Mensais por Centro de Custos

17.

Emitir / consultar o relatério Contas por Eventos

18.

Emitir / consultar o relatério Gastos Mensais por Evento

19.

Emitir / consultar o relatério Razao por Evento

Funcionalidades Especificas

20.

Permitir o registro das dotagdes iniciais por conta e centros de custos simultaneamente.

21.

Permitir o registro das reformulagdes orgamentarias por conta e centros de custos simultaneamente

22.

Permitir o registro das transposi¢cdes orgamentarias por conta e centros de custos simultaneamente

23.

Emitir / consultar a disponibilidade orcamentaria por centro de custos e conta.

24.

Permitir a distribuicao dos centros de custos na fase de pagamentos validando o saldo e a distribui¢éo da liquidacgao.

25

. Permitir a distribuicdo dos centros de custos na fase de pré-empenhos com validacdo do saldo orgamentario da
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conta/centro de custos.

26. Permitir a distribuicao dos centros de custos na fase de empenhos e anulacdées de empenhos com validacao do saldo
orgamentario da conta/centro de custos.

27. Permitir a distribuicao dos centros de custos na fase de Liquidacoes e Cancelamentos de liquidacoes validando o saldo e
a distribuicao do empenho.

28. Permitir a distribuicao dos eventos na fase de pagamentos.

2.6 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DE COMPRAS & CONTRATOS

Cadastros e tabelas:

1. Manter cadastro do Processo de Compra/Servico, incluindo os dados da modalidade de contratagao, comprador, nome do
item e sua descricao detalhada, o valor unitario do item e a quantidade a ser solicitada. Vincular um processo de compra a
uma ou mais solicitacao de compras (aproveitando os itens cadastrados na solicitagao) bem como possibilitar incluir e/ou
excluir mais itens no processo. Possibilitar o controle de item por Lotes.

2. Manter cadastro de Ordens de Compra, incluindo os dados da modalidade de contratacao, dados de um ou mais notas
fiscais, prazo de entrega, local de entrega com endereco completo, nome do item, descricao detalhada do item, quantidade a
ser pedida e valor total da ordem de compra. Vincular a ordem de compra ao processo de compra e/ou contrato e/ou
licitacao que originou a compra.

3. Manter cadastro de Ordens de Servico incluindo os dados da modalidade de contratacdo, dados de um ou mais notas
fiscais, prazo de entrega, local de entrega com enderegco completo, nome do item, descricao detalhada do item, quantidade a
ser pedida e valor total da ordem de servico. Vincular a ordem de servico ao processo de compra e/ou contrato e/ou licitagao
que originou a execugao do servigo.

4. Manter cadastro de Contratos, incluindo os dados da modalidade de contratagao, dados da empresa contratada, vigéncia
do contrato, Gestor do contrato, unidade do gestor do contrato, fiscal do contrato, unidade do fiscal do contrato, data de
publicacao, valor do contrato, valor da parcela do contrato, quantidade de parcelar do contrato.

Possibilitar anexar o PDF contrato bem como outros documentos em diversos formatos.

5. Manter cadastro da Execucao da Ordem de Servico

6. Manter cadastro de Assinaturas das ordens e processos de compras por usuario, informando o Nome, cargo, data e hora
da assinatura e possibilitando a parametrizacao destas assinaturas.

7. Manter cadastro de Atendimento de Solicitagao de Compra/Servigo

8. Manter cadastro de Cargos

9. Manter cadastro de Consoércio de empresas do Contrato

10. Manter cadastro de Cotagoes de pregos por item no processo de compra, incluindo os nomes dos fornecedores, endereco
completo, telefone, desconto, condi¢cao de pagamento, prazo para entrega, valor de cada item ou lote do processo e desconto
por item ou lote.

11. Manter cadastro de Documentos anexos ao Contrato

12. Manter cadastro de Empenhos da Ordem de Compra integrado ao controle orcamentario adotado pelo Conselho
atualmente, via servico ou recurso similar. O sistema devera exibir os dados da Data de efetivacao do empenho, nimero do
empenho, conta contabil, valor do empenho, saldo do empenho, além de possibilitar a emissdo da nota de empenho pelo
cadastro da Ordem de compra.

13. Manter cadastro de indices de reajuste do Contrato

14. Manter cadastro de Itens de Compra, contendo o Nome do item, descrigao detalhada e possibilitando a reutilizagao do
item no sistema de controle de almoxarifado existente no conselho.

15. Manter cadastro de justificativas padroes

16. Manter cadastro de Locais de Entrega

17. Manter cadastro de Local de Entrega por Ordem de Compra

18. Manter cadastro de Modalidade de compra

19. Manter cadastro de Natureza de Compra

20. Manter cadastro de Natureza de Servigco
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21. Manter cadastro de Ordens de servigo de manutengoes / reparos de Bens Méveis integrado ao méodulo patrimonial

22. Manter cadastro de Parcelas previstas por Contrato

23. Manter cadastro de Pessoas fisicas e juridicas (fornecedores)

24. Manter cadastro de Responsaveis (funcionarios)

25. Manter cadastro de Setor Tramitacao

26. Manter cadastro de Solicitacao de Compra/Servico

27. Manter cadastro de Solicitacdo de Reserva Orcamentaria para o Processo de Compra/Servico integrado ao modulo
orcamentario utilizado atualmente pelo Conselho, via servigo ou recurso similar.

28. Manter cadastro de Termos aditivos ao Contrato

29. Manter cadastro de Tipos de Contrato, incluindo a possibilidade de configurar a numeragao do contrato pelo tipo de
contrato.

30. Manter cadastro de Tipos de Documentos Relacionados

31. Manter cadastro de Tipos de Servigco

32. Manter cadastro de Tramitacao do Processo de Compra/Servigco

33. Manter cadastro de Unidades

34. Manter cadastro do Termo de recebimento de Nota fiscal

35. Manter cadastro do Termo de repactuacao do Contrato

36. Manter cadastro dos Atesto dos Contratos, incluindo os dados do nimero do atesto, data do atesto, numero parcela e
impressao do atesto com texto predefinidos.

37. Manter cadastro dos Empenhos do Contrato integrado ao controle orgamentario

38. Manter cadastro do Termo de Dispensa de Licitacao

39. Manter cadastro do Termo de Inexigibilidade de Licitacao

40. Manter cadastro de pagamentos da Ordem de Compra integrado ao médulo contabil em uso atualmente pelo Conselho,
via servigo ou recurso similar. O sistema devera junto ao pagamento possibilitar o cadastro do recebimento da nota fiscal e
do atesto do pagamento.

41. Manter cadastro de pagamentos da Ordem de Servico integrado ao médulo contabil em uso atualmente pelo Conselho,
via servigo ou recurso similar. O sistema devera junto ao pagamento possibilitar o cadastro do recebimento da nota fiscal e
do atesto do pagamento.

42. Manter cadastro das parcelas do contrato integrado ao médulo contabil em uso atualmente pelo Conselho, via servigo ou
recurso similar.

43. Manter cadastro de Ramos de Atividade (fornecedores)

44. Manter cadastro de autorizadores (funcionarios)

45. Manter cadastro de Penalidades (fornecedores)

46. Manter cadastro de Certificados (fornecedores)

47. Manter cadastro de Convénios

Consultas e relatérios

48. Relatério da Emissado da Ordem de Servico

49. Relatério de Acompanhamento de Vigéncia, incluindo o Ndmero do contrato ou aditivo, empresa contratada, objeto, valor
total dos empenhos vinculados ao contrato, o saldo restante dos empenhos vinculados ao contrato e o valor pago ao
contrato.

50. Relatério de Acompanhamento financeiro

51. Relatério de Anexos do Contrato

52. Relatério de Atesto do Contrato

53. Relatério de Contratos

54. Relatério de Documentos Relacionados ao Contrato
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55. Relatério de Mapa Comparativo coletivamente.

56. Relatério de Ordem de Compra

57. Relatério de Ordem de Compra por ltem

58. Relatério de Ordem de Servico

59. Relatério de Processo de Compra/Servico

60. Relatério de Processo de Compra/Servico com ficha de aprovacao de compra

61. Relatdrio de Processo de Compra/Servico com tramitacdo de processo

62. Relatério de Processo de Compra/Servigo com condigao de pagamento

63. Relatdrio de Resumo do Contrato

64. Relatério Resumo do contrato Modelo 1

65. Relatério Resumo do contrato Modelo 2

66. Relatdrio de Servicos da Ordem de Servico

67. Relatério de Solicitagao de Compra/Servico

68. Relatério de Solicitacdo de Cotacdo genérica para o Processo de Compra/Servigco

69. Relatério Extrato do Contrato

70. Relatério Ficha de aprovacao de compra

71. Relatério Ficha de aprovagdo de Compra - Capa de processo

72. Relatério Mapa comparativo de precos por processo de compra - modelo 1

73. Relatério Mapa comparativo de precos por processo de compra - modelo 2

74. Relatério Nota de Ordem de Compra

75. Relatério Nota de Ordem de Servico

76. Relatério Nota de Solicitacdo de Compra/Servigo

77. Relatério Termo de recebimento de Nota fiscal

78. Relatério Termo de repactuacao do Contrato

79. Relatério de Certificacoes

80. Relatério de Convénios

81. Relatério de Acompanhamento de Vigéncia de Convénios

Funcionalidades especificas:

82. Emissdo de alerta de Contratos a Vencer, incluindo os dados do NUumero de contrato e/ou aditivo, nome da empresa,
fiscal do contrato. Possibilitar enviar por e-mail alerta de contratos a vencer para o fiscal/gestor do contrato.

83. Emissao de alerta de percentual da execucdo do contrato incluindo os dados do Nimero de contrato e/ou aditivo, nome
da empresa, fiscal do contrato. Possibilitar enviar por e-mail alerta de contratos com percentual de execugcao abaixo de um
determino valor para o fiscal/gestor do contrato.

84. Emissao de alerta de Parcelas a vencer por contrato

85. Emissao da confirmacao do envio de e-mail ao Fornecedor/Solicitantes por ordem de compra

86. Rotina de acesso personalizado para usuarios com perfil de Fiscal de contrato

87. Rotina de consulta da Disponibilidade orgamentéaria integrado ao controle orgamentario em uso atualmente pelo
Conselho, via servigo ou recurso similar.

88. Rotina de consulta da programagao de parcelas dos empenhos vinculados ao contrato

89. Rotina de consulta de Disponibilidade Orgcamentaria integrada ao controle orgamentario

90. Rotina de consulta dos vinculos do Contrato com processos de compra, ordens de compra, ordens de servigo e licitagdes

91. Rotina de envio de aviso de emissao de Ordem de Servico ao requisitante.

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br




CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAO

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

92. Rotina de envio de e-mail de emissao da Ordem de Compra ao requisitante

93. Rotina de envio da Ordem de Compra ao Fornecedor via e-mail

94. Rotina de envio da Ordem de Servico ao Fornecedor via e-mail

95. Rotina de envio de solicitagao de cotagao por fornecedor via e-mail

96. Rotina de solicitacdo de reserva orgamentaria da ordem de compra ao sistema de controle orgamentario em uso
atualmente pelo Conselho, via servigo ou recurso similar.

97. Rotina de solicitacdo de reserva orgamentaria da ordem de servico ao sistema de controle orcamentario em uso
atualmente pelo Conselho, via servico ou recurso similar.

98. Rotina de solicitagdo de reserva orgamentaria para o processo de compras ao sistema de controle orcamentario em uso
atualmente pelo Conselho, via servico ou recurso similar.

99. Rotina de vinculo do empenho e liquidacdo a Ordem de Servico integrado ao controle orgamentario em uso atualmente
pelo Conselho, via servigco ou recurso similar.

100. Assistente de Geracao de Ordem de Compra vinculada ao Processo de Compra e/ou ao Contrato

101. Assistente de Geracao de Ordem de Servico vinculada ao Processo de Compra e/ou ao Contrato

102. Emissao de Nota da Ordem de compra assinada eletronicamente, registrando histérico de assinaturas (Data, usuario,
cargo usuario). O sistema devera emitir o documento gerado apds assinatura em formato PDF.

103. Emissao de Nota da Ordem de servigo assinada eletronicamente, registrando histérico de assinaturas (Data, usuario,
cargo usuario). O sistema devera emitir o documento gerado apds assinatura em formato PDF.

104. Emissao de atesto do contrato assinada eletronicamente, registrando histérico de assinaturas (Data, usuario, cargo
usuario). O sistema devera emitir o documento gerado apés assinatura em formato PDF.

105. Emissao de Mapas Comparativos e Fichas de Aprovacao assinados eletronicamente, os mapas comparativos deverao
emitir os dados das cotagdes cadastradas para o processo, separados por empresa e item/lote, pelo menos um dos mapas
comparativos devera exibir o valor médio de cada item do processo de compra.

Possibilitar a configuragao da quantidade de assinaturas para os mapas comparativos.

2.7 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DOS MATERIAIS DE CONSUMO

Cadastros e tabelas

1. Manter cadastro de Itens e subitens de almoxarifado, com ou sem valor de referéncia, permitindo associar sua foto e
codigo de barras

2. Manter cadastro de Pedidos (usuarios internos e externos)

3. Manter cadastro de Pedidos, autorizagdes e relatérios para o plblico externo (Funcionarios do Conselho)

4. Manter cadastro de Almoxarifados

5. Manter cadastro de atendimento de itens sem pedido (entrega de itens sem pedido prévio) com geracao automatica do
pedido associado ao usuario e unidade demandante, da entrega e da movimentagao de saida do almoxarifado

6. Manter cadastro de atendimento de pedidos de itens vinculados a registro de precos

7. Manter cadastro de autorizacao de pedidos

8. Manter cadastro de Autorizadores por Unidade

9. Manter cadastro de Configuragdes para contabilizacao das movimentacoes de almoxarifado com integracao para leitura
do plano de contas contabil e definicdo das datas de inicio e fim da contabilizagao

10. Manter cadastro de Devolucao de item ao almoxarifado (estorno de entrega - entrada)

11. Manter cadastro de Devolugao de item ao fornecedor (devolugao de OC)

12. Manter cadastro de Finalidades de pedidos

13. Manter cadastro de Grupos de itens

14. Manter cadastro de Inventario geral (de todo o estoque) permitindo o bloqueio das movimentacdes de estoque no
periodo do inventario
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15.

Manter cadastro de Inventério individual por item e/ou grupo de item e permitindo o bloqueio das movimentagdes de

estoque no periodo do inventario

16.

Manter cadastro de Modalidades de compras

17.

Manter cadastro de Natureza de compras

18.

Manter cadastro de Ordens de compra permitindo o envio por e-mail ao Fornecedor e contendo as seguintes

informacdes, no minimo: Modalidade compra, Natureza Compra, Comprador, Local de entrega, frete por item (total e por
item) e desconto (total e por item).

19.

Manter cadastro de Recebimento de itens devolvidos ao Fornecedor (troca de ordem de compra)

20.

Manter cadastro de Recebimento de itens na modalidade registro de precos

21.

Manter cadastro de Recebimento de itens sem ordem de compra prévia

22.

Manter cadastro de Recebimento de ordem de compra

23.

Manter cadastro de recebimento de ordem de compra com conversao de unidade de medida

24.

Manter cadastro de Responsaveis (vinculados as Pessoas)

25.

Manter cadastro de Transferéncia de estoque entre almoxarifados por item

26.

Manter cadastro de Transferéncia de subitens entre almoxarifados por item

27.

Manter cadastro de Unidades de medidas

28.

Manter cadastro de Unidades e Locais de entregas

29.

Manter cadastro do vinculo entre Unidades e Centros de custos do sistema de controle orgcamentario utilizado

atualmente pelo Conselho, via servigo ou recurso similar

Relatérios e Consultas

30.

Emissao da nota de atendimento de pedido

31.

Emissao da nota de ordem de compra

32.

Emissao da nota de pedido

33.

Grafico de consumo por Centro de custos

34.

Grafico de consumo por Unidade

35.

Gréfico de Evolucdo mensal do consumo por Centro de custos

36.

Grafico de Evolucdao mensal do consumo por unidade

37.

Relatério Balancete de estoque com assinaturas dos responsaveis

38.

Relatério Consulta da contagem de inventario

39.

Relatério Consulta de comparacao

40.

Relatério de Movimentagdes de itens por Trimestre

41.

Relatério de Movimentacgoes por Centro de custos

42.

Relatério de Movimentagdes por Centro de custos / Grupos

43.

Relatério de Movimentagdes por item

44.

Relatério de Movimentacgoes por Unidade

45.

Relatério de Pedidos no periodo

46.

Relatério de Resumo de Solicitagdes / atendimentos de itens

47.

Relatério Estoque abaixo do minimo

48.

Relatério Estoque atual por item

49.

Relatério Extrato de movimentacoes por Centro de custos / itens

50.

Relatério Extrato de Solicitagdes e atendimentos de itens

51.

Relatério Inventario por Ano
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52. Relatério Itens sem movimentacao

53. Relatoério Lista de compras por item

54. Relatério Ponto de Reposicao

55. Relatdrio Posi¢ao de estoque

56. Relatério Relacao de Itens e Subitens por Item (opgao para exibicao por item ou subitem)

57. Relatério Relagcao de movimentagdes por Grupo

58. Relatério Relacao de Ordens de Compras

59. Relatério Relagao de Ordens de Compras Entregues / Nao Entregues

60. Relatério Relacao de pedidos autorizados / ndo autorizados

61. Rotina de consulta de pedidos atendidos / nao atendidos

62. Emissao da nota de atendimento de pedido

Funcionalidades Especificas

63. Emissao de alerta de itens abaixo do estoque minimo permitindo a geracao da solicitacdo de compra a partir da tela
de alerta

64. Emissao de alerta de itens comprados com data de entrega vencida

65. Rotina de contabilizacdo automatica de movimentacoes de itens no almoxarifado para integragdo contabil com o
sistema adotado atualmente pelo Conselho, via servico ou recurso similar

66. Rotina de controle efetivo de estoque por item, subitem e almoxarifado

67. Rotina de desfazimento de inventario de itens de almoxarifado

68. Rotina de geragao de movimentagoes ajuste de estoque a partir do inventario

69. Rotina de geragao de solicitacao de compra ao sistema de compras

70. Rotina de movimentacgodes de itens sem valor de referéncia

71. Rotina de recusa de pedidos autorizados (cancelamento)

72. Rotina de recusa de pedidos de itens na modalidade Registro de precos

73. Rotina de vincular ordem de compra ao empenho no sistema de controle orcamentario adotado atualmente pelo
Conselho, via servigo ou recurso similar

74. Permitir o cadastro das configuracoes de e-mail do remetente do Almoxarifado a ser utilizado no envio dos e-mails
disparados pelo sistema

75. Permitir o cadastro das informagdes de configuracao para emissao da nota de ordem de compra com os seguintes
campos, no minimo: cabecalho, rodapé e assinaturas

76. Enviar e-mail ao Autorizador apés o cadastro do pedido para autorizagao

77. Permitir configurar se o estoque atual do item deve ser exibido ou néo ao usuario final da tela de cadastro de pedidos

78. Permitir o cadastro das assinaturas para impressao no Balancete do estoque/itens

2.8 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DAS VIAGENS (PASSAGENS E DIARIAS)

Cadastro e tabelas

. Manter cadastro de Aeroportos.

. Manter cadastro de Atendimento de solicitacao.

. Manter cadastro de Autorizagdo por solicitacao de viagem.

. Manter cadastro de autorizadores.

. Manter cadastro de Camaras.

OO || W|IN|RF

. Manter cadastro de Cargos.
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7. Manter cadastro de Companhias aéreas.

8. Manter cadastro de Cotacoes para despesas previstas na solicitagao de viagem.

9. Manter cadastro de Despesas Padroes.

10. Manter cadastro de Despesas por solicitagao de viagem.

11. Manter cadastro de estornos e acréscimos de despesas por solicitagao de viagem.

12. Manter cadastro de Eventos.

13. Manter cadastro de Faturas de Passagens aéreas.

14. Manter cadastro de Geréncia Regional.

15. Manter cadastro de Grupos de passageiros para a solicitacao de viagem.

16. Manter cadastro de impostos da tarifa aérea / terrestre.

17. Manter cadastro de Inspetorias.

18. Manter cadastro de Itens a providenciar por solicitagcao de viagem.

19. Manter cadastro de Itens da prestacao de conta por solicitagdo de viagem.

20. Manter cadastro de Moedas.

21. Manter cadastro de Niveis de autorizacao.

22. Manter cadastro de Pagamentos autorizados por solicitagao de viagem.

23. Manter cadastro de Passagens aéreas por solicitacdo de viagem.

24. Manter cadastro de Pessoas (passageiros, autorizadores e demais fornecedores).

25. Manter cadastro de Prestacao de Conta por solicitagao de viagem.

26. Manter cadastro de Processo Direto de solicitacao de viagem sem fluxo de pedido e autorizagao.

27. Manter cadastro de Processos contendo mais de uma solicitacao de viagem por passageiro.

28. Manter cadastro de Rotas Padrées com a definicdo de quilometragem entre municipios.

29. Manter cadastro de Situagao da solicitacao de viagem para cada nivel de autorizagao.

30. Manter cadastro de Solicitacao de viagem sem fluxo de autorizacao.

31. Manter cadastro de Solicitagdes de viagem com passageiros, evento periodo e despesas previstas.

32. Manter cadastro de Tarifas aéreas por passageiro nas solicitagoes de viagem.

33. Manter cadastro de Tipo de Pessoa para definicao de itens e valores por solicitagao de viagem.

34. Manter cadastro de Unidades (departamentos).

35. Manter cadastro para calculo de retengdo de imposto.

36. Manter cadastro de Tarifas terrestres por passageiro nas solicitagcdes de viagem.

37. Manter cadastro de Isencao INSS por passageiro.

38. Manter cadastro de Hospedagem.

39. Manter cadastro de Dependentes para calculo de Imposto de Renda.

Relatérios e Consultas

40. Visualizar e emitir grafico de evolugao de despesa por periodo;

41. Visualizar e emitir grafico de evolugao de processo de viagem por passageiro;

42. Visualizar e emitir relatério Ato de Concessao;

43. Visualizar e emitir relatério Controle de saldo de viagens por Camara, Inspetoria ou Entidade de classe;

44, Visualizar e emitir relatério de Chegadas e partidas nos aeroportos cadastrados;

45, Visualizar e emitir relatorio de Controle de passagens;

46. Visualizar e emitir relatério de Despesas por Camara, Inspetoria ou Geréncia regional;
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47. Visualizar e emitir relatério de Despesas por Centro de Custo;

48. Visualizar e emitir relatério de Faturas de passagens aéreas;

49. Visualizar e emitir relatério de Pagamentos autorizados e processados;

50. Visualizar e emitir relatério de Passagens nao vinculadas a fatura;

51. Visualizar e emitir relatério de Passagens por Centro de Custo;

52. Visualizar e emitir relatério de Prestagao de conta por solicitacao de viagem;

53. Visualizar e emitir relatdrio de Viagem contendo as informacgoes principais da solicitacao;

54. Visualizar e emitir relatério Financeiro de viagens;

55. Visualizar e emitir relatério Recibo Modelo 2;

56. Visualizar e emitir relatério Recibo Padrao;

57. Visualizar e emitir relatério Sintético de despesas de viagem;

58. Visualizar e emitir relatério Sintético de passagens aéreas.

59. Visualizar e emitir relatério de Faturas de passagens terrestres.

60. Visualizar e emitir relatério de Despesas por Competéncia.

61. Visualizar e emitir relatdrio Sintético de passagens terrestres.

62. Visualizar e emitir relatério de Hospedagem.

63. Visualizar e emitir relatério de Recibos emitidos.

64. Visualizar e emitir relatério de Restos a pagar.

65. Visualizar e emitir relatério de Tributos por passageiro.

Funcionalidades Especificas

66. Efetuar solicitacoes de viagens com descrigao de evento, passageiro e de despesas calculadas automaticamente.

67. Permitir que gestores autorizem as solicitacoes de viagens com opcao de consulta as despesas envolvidas na solicitacao
e saldo orcamentario disponivel.

68. Emitir as solicitacoes de compra de passagens para empresas conveniadas por email.

69. Emitir as solicitacdes de pagamento das diarias e demais despesas admitidas pelo Conselho com descrigao de conta
contabil, centro de custos, passageiros, valores e moeda.

70. Efetuar a prestacao de contas de viagens com descri¢gao de documentos definidos pelo gestor do sistema, além da opgao
de anexar arquivos.

71. Conciliar as despesas com passagens aos extratos das empresas conveniadas, com descricao de valores, descontos e
impostos devidos.

72. Emitir alertas por e-mail para cada usuario das solicitacoes de viagem cadastradas e autorizadas.

73. Emitir alertas por e-mail para cada usuario de prestacoes de conta realizadas.

74. Emitir alerta por e-mail para cada usuario de processos de solicitacdo de viagem.

75. Emitir alerta por e-mail para cada usuario dos valores pagos por processo de viagem.

76. Permitir o anexo de documentos a solicitagao de viagem, além de vincular todos os documentos emitidos pelo sistema
automaticamente.

77. Calcular a quilometragem de determinadas distancias para despesas de combustivel, realizando o calculo do valor a ser
pago automaticamente.

78. Permitir o cancelamento de Processos de Viagem.

79. Apresentar a disponibilidade orgamentaria com integragdo ao médulo orcamentario utilizado pelo Conselho, via servigo,
via banco de dados ou via recurso similar.

80. Consultar os Processos de Solicitagao de Viagem.

81. Consultar o saldo do empenho integrado ao médulo orgamentario utilizado pelo Conselho, via servigo, via banco de dados
ou via recurso similar.
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82. Permitir customizar o fluxo de autorizacao por Tipo de Pessoa.

83. Enviar e-mail a tesouraria apds autorizagdo de pagamento informando existir despesas pendentes de pagamento com
texto definido pelo gestor do sistema.

84. Enviar e-mail ao concluir a Solicitagdo de Viagem para Autorizadores e Passageiros com texto editavel definido pelo
gestor do sistema.

85. Exportar informacdes de pagamentos autorizados para o controle orgamentario com informacdes de conta contabil, de
centro de custos, de favorecido, de valores e de moeda.

86. Solicitar e acompanhar lancamento de Pré-Empenho e Empenho ao médulo de controle orgamentario utilizado pelo
Conselho, via servigo, via banco de dados ou via recurso similar.

87. Permitir calcular despesas de viagens com retengao de impostos considerando todos os pagamentos ja realizados como
base de célculo.

88. Bloquear e/ou emitir alerta para solicitagoes de viagens de passageiros com prestacoes de contas em aberto.

89. Enviar e-mail, via sistema, ao passageiro informando que possui prestagao de contas em aberto.

90. Exportar informagoes de pagamentos de faturas aéreas para o sistema de controle orgamentario utilizado pelo Conselho,
via servico, via banco de dados ou via recurso similar.

91. Importar arquivo contendo os dados de emissdo de passagens aéreas.

2.9 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DAS LICITAGOES

Cadastro e tabelas

. Manter cadastro de Cargos

. Manter cadastro de Comissoes de Licitacao

. Manter cadastro de Fases da licitagao

. Manter cadastro de Fornecedores (Pessoas fisicas e juridicas)

. Manter cadastro de Licitacdes com todas as informacoes relativas

. Manter cadastro de Modalidades de licitacao

. Manter cadastro de propostas recebidas por licitacao

. Manter cadastro de Responsaveis (funcionarios)

Ol | N[O B|W|N|BF

. Manter cadastro de Tipos de licitacao

=
o

. Manter cadastro de Unidades (departamentos)

[N
[N

. Manter cadastro de Ordem de Compra

[N
N

. Manter cadastro de Ordem de Servico

Consultas e Relatérios

13. Relatério de documentos relacionados a Licitacao

14. Relatério de Economia Alcancada pelas Licitagoes

15. Relatério de Emissao de Julgamento Final (coletivo)

16. Relat6rio de Julgamento Final

17. Relacao de Licitagoes

18. Relacao de Licitagcoes por Modalidade

19. Relatério de Fases da licitacao (atual e prevista)

20. Relatério de Ordem de compra por item

21. Relacao de Ordens de compra

Funcionalidades especificas

22. Rotina de importagao de itens do processo de compra para a licitagao
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23. Integragao com o médulo de compras e contratos utilizado atualmente pelo Conselho, via servigo ou recurso similar

24. Rotina de selegdo automatica da melhor proposta da licitacdo

25. Permitir o vinculo de Documentos digitalizados a Licitacao

26. Realizar a exportagao de processos de Licitagcoes, por meio de servigos de extracao de dados para utilizagao em Business
Intelligence de Exportar Licitagdes com as informacdes Licitagao N°, Processo de

Compra, Situacao, Fase Atual, Inicio, N° Protocolo, N° Processo, Modalidade, Tipo, Unidade, Objeto, Valor Total.

27. Realizar a exportagao de processos de Licitagcoes, por meio de servigos de extracao de dados para utilizagao em Business
Intelligence de Exportar Licitagdes com as informacdes Licitagao N°, Processo de Compra, Situagao, Fase Atual, Inicio, N°
Protocolo, N° Processo, Modalidade, Tipo, Unidade, Objeto, Valor Total.

2.10 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DE FLUXO FINANCEIRO (CAIXA)

Cadastros e Tabelas

. Manter cadastro de Plano de contas financeiro

. Manter cadastro de Favorecidos e Fornecedores (PF e PJ)

. Manter cadastro de Feriados

. Manter cadastro de Formas de pagamento

. Manter cadastro de langamentos de Despesa (contas a pagar)

. Manter cadastro de Lancamentos de Receitas (contas a receber)

. Manter cadastro de Langamentos de Transferéncias Financeiras

. Manter cadastro de Saldos Iniciais por conta financeira

Ol | N[Ol Bl W|N|PRF

. Manter cadastro de Tipos de Documentos

Relatérios e Consultas

10.Visualizar e emitir a Relacao do Plano de Contas Financeiro

11.Visualizar e emitir o relatério Extrato Financeiro

12. Visualizar e emitir o relatério Fluxo Caixa Mensal

13.Visualizar e emitir o relatério Fluxo Caixa Diario

14 .Visualizar e emitir o relatério Saldo Diario Consolidado

15.Visualizar e emitir o relatério Saldo por Conta

16.Visualizar e emitir o relatério Painel Financeiro

17.Visualizar e emitir o relatério Movimentacdes por Periodo

18.Visualizar e emitir o relatério Boletim Diario Econdmico Financeiro

19.Visualizar e emitir o relatério Boletim Diario Financeiro

20.Visualizar e emitir o relatério Demonstrativo de Aplicagdes a Curto Prazo

21.Visualizar e emitir o relatério Saldo por Conta

22.Visualizar e emitir o relatério Resumo Mensal Natureza

23.Visualizar e emitir o relatério Comparativo Mensal Natureza

Funcionalidades Especificas

24 Emissao de alerta sobre lancamentos agendados para efetivacao

25.Rotina de associacao entre plano de contas financeiro x plano contabil

26. Rotina de efetivacdo automatica de langcamentos financeiros a partir dos recebimentos, pagamentos e movimentagoes
financeiras registrados no controle orgamentario e contabil utilizado pelo Conselho atualmente, via servigco, banco de
dados ou recurso similar.
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27. Rotina de integracao com a rotina de conciliacao bancaria do médulo de controle orgamentario e contabil utilizado
pelo Conselho atualmente, via servico, banco de dados ou recurso similar.

3 JUSTIFICATIVA

A necessidade de utilizacao de software 100% em nuvem se da em razdao das suas principais caracteristicas: a
acessibilidade e a seguranca dos dados, visando fornecer as garantias impostas pela legislagao vigente, pois esse tipo de
computacao conta com softwares de criptografia de alta seguranca para evitar contaminacoes por virus, invasoes ou
roubo das informacgoes. Ainda, o gerenciamento dos dados em nuvem se mostra uma solucao financeiramente vantajosa,
pois, dispensa que o Conselho tenha que investir recursos na construcao da infraestrutura necessaria para receber os
equipamentos destinados a esse fim, que incluem: o espago, os racks, a refrigeracao, as licengas dos sistemas de
protegao contra acessos nao autorizados, antivirus, malwares, etc. além de eliminar também os custos de aquisigao,
manutencao e renovagao periddica desses equipamentos, salientando o curto tempo médio de uso que eles possuem.

A escolha do software do tipo ERP (Enterprise Resource Planning), vem da necessidade de prover ao CREF2/RS um
sistema Unico e seguro para o armazenamento e gerenciamento das informagdes, fornecendo subsidios para o
desenvolvimento célere e eficiente dos servicos prestados a sociedade, bem como, das atividades de gestao
administrativa e financeira, assim como o controle dos dados, permitindo aos gestores obter uma visao ampla dos
andamentos dos processos administrativos e da estrutura econémico-financeira do CREF2/RS, qualificando e tornando
mais assertivas e eficientes as suas decisoes.

Apreco pelo disposto no Decreto n°® 8.539, de 8 de outubro de 2015, que dispde sobre o uso do meio eletrénico para a
realizacao do processo administrativo no ambito dos érgaos e das entidades da administragdo pulblica federal direta,
autarquica e fundacional, ilustrado pelo ordenamento dado através do art. 4°:

Art. 4° Para o atendimento ao disposto neste Decreto, os 6rgdos e as entidades da
administracdo publica federal direta, autdrquica e fundacional utilizardo sistemas
informatizados para a gestao e o trdmite de processos administrativos eletronicos. (grifo
nosso)

A necessidade de atencao do disposto na Lei Federal n°® 14.129, de 29 de marco de 2021, que dispoe sobre principios,
regras e instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da eficiéncia publica, entre outras providéncias,
especialmente aos principios fixados no art. 3°, senao vejamos:

Art. 3° Sao principios e diretrizes do Governo Digital e da eficiéncia publica:

| - a desburocratizacdo, a modernizagdo, o fortalecimento e a simplificagdo da relagdo do
poder publico com a sociedade, mediante servigos digitais, acessiveis inclusive por
dispositivos moveis;

Il - a disponibilizagdo em plataforma uUnica do acesso &s informagdes e aos Servigos
publicos, observadas as restricbes legalmente previstas e sem prejuizo, quando
indispensavel, da prestacdo de carater presencial;

Il - a possibilidade aos cidaddos, as pessoas juridicas e aos outros entes publicos de
demandar e de acessar servigos publicos por meio digital, sem necessidade de solicitagdo
presencial;

IV - a transparéncia na execugcdo dos servigos publicos e o monitoramento da qualidade
desses servigos;

V - 0 incentivo a participacdo social no controle e na fiscalizacdo da administracdo publica;

VI - o dever do gestor publico de prestar contas diretamente a populagao sobre a gestao
dos recursos publicos;

VIl - 0 uso de linguagem clara e compreensivel a qualquer cidadao;
VIIl - 0 uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho da administragdo publica;

IX - a atuagdo integrada entre os Orgaos e as entidades envolvidos na prestagdo e no
controle dos servigos publicos, com o compartilhamento de dados pessoais em ambiente
seguro quando for indispensdvel para a prestagdo do servigo, nos termos da Lei n°
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Protecdo de Dados Pessoais), e, quando
couber, com a transferéncia de sigilo, nos termos do art. 198 da Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966 (Cédigo Tributario Nacional), e da Lei Complementar n° 105, de 10 de
janeiro de 2001;

X - a simplificagdo dos procedimentos de solicitacdo, oferta e acompanhamento dos
servigos publicos, com foco na universalizagdo do acesso e no autosservigo;
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Xl - a eliminagdo de formalidades e de exigéncias cujo custo econémico ou social seja
superior ao risco envolvido;

Xl - a imposi¢ao imediata e de uma Unica vez ao interessado das exigéncias necessarias a
prestagao dos servigos publicos, justificada exigéncia posterior apenas em caso de duivida
superveniente;

Xlll - a vedacdo de exigéncia de prova de fato ja comprovado pela apresentacdo de
documento ou de informacao valida;

XIV - a interoperabilidade de sistemas e a promogdo de dados abertos;
XV - a presungao de boa-fé do usuario dos servigos publicos;

XVI - a permanéncia da possibilidade de atendimento presencial, de acordo com as
caracteristicas, a relevancia e o publico-alvo do servigo;

XVIl - a proteg¢do de dados pessoais, nos termos da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Protegdo de Dados Pessoais);

XVIII - o cumprimento de compromissos e de padroes de qualidade divulgados na Carta de
Servigos ao Usuario;

XIX - a acessibilidade da pessoa com deficiéncia ou com mobilidade reduzida, nos termos
da Lei n® 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiéncia);

XX - 0 estimulo a acbes educativas para qualificacdo dos servidores publicos para o uso
das tecnologias digitais e para a inclusao digital da populacao;

XXI - 0 apoio técnico aos entes federados para implantagao e adocado de estratégias que
visem a transformacao digital da administragao publica;

XXII - o estimulo ao uso das assinaturas eletrénicas nas interagdes e nas comunicagoes
entre 0rgéos publicos e entre estes e os cidaddos;

XXl - a implantagdo do governo como plataforma e a promogdo do uso de dados,
preferencialmente anonimizados, por pessoas fisicas e juridicas de diferentes setores da
sociedade, resguardado o disposto nos arts. 7°e 11 da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Protegdo de Dados Pessoais), com vistas, especialmente, a formulagao
de politicas publicas, de pesquisas cientificas, de geragao de negécios e de controle social;

XXIV - o tratamento adequado a idosos, nos termos da Lei n°® 10.741, de 1° de outubro de
2003 (Estatuto do Idoso);

XXV - a adogao preferencial, no uso da internet e de suas aplicagdes, de tecnologias, de
padrées e de formatos abertos e livres, conforme disposto no inciso V do caput do art. 24
eno art. 25 da Lei n°® 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet); e

XXVI - a promogdo do desenvolvimento tecnoldgico e da inovagdo no setor publico. (grifo
nosso)

Observancia da Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispde sobre a Lei Geral de Protecao de Dados
Pessoais (LGPD), a qual impde a administracao a adogao de medidas suficientes a protecao dos dados armazenados e
tratados por este Conselho, como pode-se observar nos dispositivos supra colacionados a seguir:

Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensiveis somente podera ocorrer nas seguintes
hipéteses:

[.]

g) garantia da prevencgédo a fraude e a segurancga do titular, nos processos de identificacdo
e autenticacdo de cadastro em sistemas eletrdnicos, resguardados os direitos
mencionados no art. 9° desta Lei e exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades
fundamentais do titular que exijam a protecao dos dados pessoais.

[...]

Art. 46. Os agentes de tratamento devem adotar medidas de seguranga, técnicas e
administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos nao autorizados e de
situacdes acidentais ou ilicitas de destruicdo, perda, alteragdo, comunicagdo ou qualquer
forma de tratamento inadequado ou ilicito.

[.]
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4.1

Art. 49. Os sistemas utilizados para o tratamento de dados pessoais devem ser
estruturados de forma a atender aos requisitos de seguranca, aos padrdes de boas
praticas e de governanga e aos principios gerais previstos nesta Lei e as demais normas

regulamentares. (grifo nosso)

4  VALOR ESTIMADO

0 valor estimado do contratado é de R$ 399.998,40 (trezentos e noventa e nove mil novecentos e noventa e oito
reais e quarenta centavos), conforme composicao dos valores abaixo:

Fornecimento de licencas de uso de software de gestdo integrada de dados

ltem Médulo Unidade Valor unitario Valor unitario
mensal anual
Controle do cadastro de pessoas fisicas e juridicas, auto- | Mensalidade
1 atendimento, gestao da fiscalizagao e gestao de R$ 15.311,00 R$ 183.732,00
documentos e protocolos
Controle financeiro, orcamento, despesas, controle dos Mensalidade
2 bens patrimoniais, gestao do portal da transparéncia e R$ 4.875,50 R$ 58.506,00
elaboragao do relatério de gestdo para o TCU
3 Gestao de processos Mensalidade R$ 6.561,90 R$ 78.742,80
4 Controle por centro de custos Mensalidade R$ 749,50 R$ 8.994,00
5 Controle de compras & contratos Mensalidade R$ 1.548,70 R$ 18.584,40
6 Controle dos materiais de consumo Mensalidade R$ 1.238,90 R$ 14.866,80
7 Controle das viagens (passagens e diarias) Mensalidade R$ 1.548,70 R$ 18.584,40
8 Controle das licitagoes Mensalidade R$ 749,50 R$ 8.994,00
9 Controle do fluxo financeiro (caixa) Mensalidade R$ 749,50 R$ 8.994,00
TOTAL MENSAL R$ 33.333,20
TOTAL ANUAL R$ 399.998,40
Hora técnica
ltem Descri¢ao Quantidade Valor unitario
1 Banco de horas para servigos de treinamento, 1 R$ 215,00
consultoria, acompanhamento operacional,
servigos eventuais de melhorias aos médulos,
para ajuste a procedimentos ou necessidades
especificas
4.2 No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execugdo do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administracao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacao.

4.3

5.1

5.2

0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a CONTRATADA dependerao dos
quantitativos da solugao efetivamente prestados.

5  CLASSIFICAGAO ORCAMENTARIA

As despesas decorrentes desta contratacdo estdo programadas em dotacdo orgamentaria prégria, prevista no
orgamento da Unido, para o exercicio de 2022, na classificagao: 6.2.2.1.01.01.050 SERVICOS DE INFORMATICA.

No interesse do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficara obrigada a aceitar os acréscimos ou supressdes que se
fizerem necessarios nos servigos, nas mesmas condicoes contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, conforme disposto nos §8§ 1° e 2° do art. 65 da Lei n° 8.666/1993.
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5.3 No(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrdo a conta dos recursos proprios para atender

as despesas da mesma natureza, cuja alocacao sera feita no inicio de cada exercicio financeiro.
6 PRAZO DE ENTREGA

6.1 A disponibilizacao do software devera ocorrer em até 10 (dez) dias a contar da data do firmamento do contrato,
sendo este o recebimento em carater provisorio.

6.2 O aceite definitivo, pela CONTRATANTE, dar-se-&4 apés a homologagdo dos ambientes disponibilizados, pelos
departamentos competentes, o que devera ocorrer em um prazo nao superior a 30 dias.

6.2.1 No caso de haver necessidade de implantacao com migracao da base de dados, o prazo previsto para o aceite
definitivo podera ser prorrogado por igual periodo.

7 LOCAL DE ENTREGA

7.1 Os produtos e servigos previstos neste documento devem ser entregues na sede do CREF2/RS localizada na Rua
Coronel Genuino n° 421, conjunto 401, Centro Histérico, Porto Alegre/RS, CEP 90010-350.

8 MODELO DE EXECUGAQ DO CONTRATO

8.1 0 CREF2/RS nomeara os funcionarios responsaveis pelo relacionamento com a empresa CONTRATADA, para fins
de implantagao, migracao de dados, parametrizagao, suporte e manutencgao.

8.2 A implantagao do software de gestao devera ocorrer de modo menos oneroso possivel a prestagao dos servigos e
ao funcionamento administrativo da Autarquia, bem como de forma que garanta o pleno acesso e uso da totalidade das
informacoes existentes na base de dados ou banco de dados do Conselho.

8.3 A parametrizacdo do software sera de responsabilidade da CONTRATADA, salvo nos casos em que as alteracdes
forem realizadas de modo unilateral pelo CONTRATANTE, por meio da prépria ferramenta.

8.4 E livre 0 acesso as informacdes referentes a parametrizacdo e demais configuracdes ao CONTRATANTE, mediante
acesso por meio da interface disponivel para uso, ressalvadas as permissoes de cada colaborador, as quais deverao ser
indicadas pelo CREF2/RS.

8.5 A customizacdo do sistema para atendimento das necessidades do CREF2/RS sera de responsabilidade da
CONTRATADA, sempre que devidamente solicitado e aprovado pela CONTRATANTE.

8.6 A CONTRATADA devera disponibilizar treinamentos acerca do uso adequado dos recursos do software
disponibilizado, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, sem custos adicionais, respeitados os limites estabelecidos em
contrato.

8.7 A CONTRATADA devera prestar o devido suporte e manutengao do software, de forma continua, e sem despesas
adicionais @ CONTRATANTE, sempre que verificados erros de funcionamento ou comportamentos inesperados da
plataforma.

8.8 Ficard a CONTRATADA condicionada a reparar eventuais prejuizos ao CREF2/RS decorrentes de falhas ou erros
das aplicacoes que venham a inviabilizar o exercicio de parte ou todo das suas atividades, ou mesmo, por eventual perda
ou extravio de dados confiados a plataforma de gestao, nao tratados de maneira satisfatoéria.

8.9 O valor referente aos ambientes e mddulos elencados serd estimativo, assim como a contratacdo de hora
técnica, de forma que os pagamentos devidos a CONTRATADA dependerdo dos quantitativos da solucdo efetivamente
prestados.

8.10 A solicitacdo de uso de hora técnica se dara por meio de orcamento de acordo com estimativa de horas a serem
utilizadas. A formalizagao da contratagao pelo CREF2/RS se dara por meio de Ordem de Servico (ODS) e apostilamento do
valor da contratagao.

9 ENCARGOS DAS PARTES
9.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigagcdes assumidas, respondendo pelas consequéncias de sua

inexecucao total ou parcial.

9.2 A contratada deve:
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9.2.1 Todos os encargos previdenciarios e obrigagdes sociais previstos na legislagao social e trabalhista em vigor,
obrigando-se a salda-los na época prépria, vez que os seus empregados ndo manterdo nenhum vinculo empregaticio com
0 CONTRATANTE.

9.2.2 Todas as providéncias e obrigacoes estabelecidas na legislacao especifica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execugdo deste contrato, ainda que acontecido em
dependéncia do CONTRATANTE.

9.2.3 Todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada a execucdo deste contrato,
originariamente ou vinculada por prevengao, conexao ou continéncia.

9.2.4 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratagao.

9.2.5 Ainadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, nao transfere
a responsabilidade por seu pagamento a Administragdo do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razao
pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o
CONTRATANTE.

9.2.6 Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execucao do contrato;

9.2.7 Manter, durante a vigéncia do contrato, as condi¢cdes de habilitacdo exigidas na licitagdo, devendo comunicar ao
CONTRATANTE a superveniéncia de fato impeditivo da manutencao dessas condicoes.

9.2.8 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 2 (dois) dias
(teis, contado da solicitacdo do CONTRATANTE, os produtos em que se verificarem vicios, defeitos, ou incorrecoes.

9.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
no fornecimento dos produtos.

9.2.10 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependéncias do CONTRATANTE.
9.2.11 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o descarregamento dos produtos.

9.2.12 Ressarcir os eventuais prejuizos causados ao CONTRATANTE provocados por ineficiéncia ou irregularidades
cometidas na execucao das obrigacoes assumidas.

9.3 Sao expressamente vedadas a contratada:
9.3.1  Aveiculagdo de publicidade acerca do avengado, salvo se houver prévia autorizagdo do CONTRATANTE;
9.3.2  Asubcontratacao para a execugao do objeto deste contrato;

9.3.3 A contratacao de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, ou conjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o periodo de fornecimento.

9.4 O CONTRATANTE deve:
9.4.1 Nomear fiscal para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execucao do contrato.

9.4.2 Prestar as informacoes e os esclarecimentos solicitados pela contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel
execuc¢ao do avencado.

9.4.3 Solicitar o reparo, a correcao, a remogao ou a substituicdo dos produtos em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorrecoes.

9.4.4 Disponibilizar local adequado para a prestacao dos servigos.
9.4.5 Notificar a contratada de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.

9.4.6 Efetuar o pagamento de acordo com as condicbes de preco e prazo estabelecidos neste contrato, apds o
recebimento definitivo do objeto e a apresentacdo da documentacao exigida no ato convocatorio.

10 DA VIGENCIA E DA EFICACIA

10.1 O prazo de vigéncia da contratagao é de 12 (doze) meses, com inicio na data da assinatura, podendo ser
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorizagdo formal da autoridade
competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n°® 05/2017, atentando, em especial para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

10.1.1 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestacao dos servigos tem natureza continuada;

10.1.2 Seja juntado relatério que discorra sobre a execugado do contrato, com informagdes de que os servigos tenham
sido prestados regularmente;

10.1.3 Sejajuntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administracdo mantém interesse na realizacdo do
Servico;
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10.1.4 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administracao;
10.1.5 Haja manifestagao expressa da contratada informando o interesse na prorrogagao;

10.1.6 Seja comprovado que a contratada mantém as condigoes iniciais de habilitacao.

10.2 A CONTRATADA nao tem direito subjetivo a prorrogagao contratual.

10.3 A prorrogacao de contrato devera ser promovida mediante celebracédo de termo aditivo.

10.4 A eficacia da contratacao sera apos a publicacao do seu extrato no Diario Oficial da Unido.
11 LIQUIDA(}AO E PAGAMENTO

11.1 A contratante realizara o pagamento até o dia 10 (dez) do més subsequente ao evento e mediante apresentagao
das notas fiscais e de planilha de descrigao de horas/atividades.

11.2 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, creditada na conta corrente da contratada.

11.3 Nenhum pagamento serd efetuado a contratada caso exista pendéncia quanto a Justica do Trabalho e as
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por
Tempo de Servigo (FGTS).

11.3.1 0 descumprimento, pela contratada, do estabelecido no item 8.3, nao |lhe gera direito a alteracao de precos ou
compensacao financeira.

11.4 A contratante, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, poderda deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizagoes
devidas pela contratada, nos termos deste contrato.

11.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada nao tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serao devidos pela contratante encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.

11.6 0 valor dos encargos sera calculado pela formula: EM =1 x N x VP, onde: EM =’Encargos moratérios devidos; N =
Ndmeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensacao financeira
=0,00016438; e VP = Valor da prestacao em atraso.

11.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstancia que impeca a liquidacao da despesa, a nota fiscal/fatura
sera devolvida @ CONTRATADA pelo fiscal do contrato e o pagamento ficara pendente, até que a mesma providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipbtese, o prazo para pagamento iniciar-se-4 ap6s a regularizacdo da situacdo ou
reapresentacdo do documento fiscal, ndo podendo acarretar qualquer 6nus adicional para o CONTRATANTE, nem devera
haver prejuizo do fornecimento dos servigos prestados pela CONTRATADA.

12 REAJUSTAMENTO DE PRECOS

12.1 0 Contrato podera ser reajustado anualmente aplicando-se o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo -
IPCA - acumulado no periodo, mediante aditivo contratual, desde que desde que haja manifestacdo da CONTRATADA até
30 dias antes do aniversario anual da data de assinatura e se devidamente comprovada a necessidade e a vantagem da
prorrogagao por parte da Administracao.

12.2 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nao possa mais ser
utilizado, sera adotado em substituicdo o que vier a ser determinado pela legislagdo entdo em vigor.

12.3 Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente.

13  FISCALIZACAO E ATESTO

13.1 Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, sera designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugao e determinando o que
for necessario a regularizagao de falhas ou defeitos observados.

13.2 A fiscalizacao de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas ou vicios redibitérios, e, na
ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da Administracao ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.
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13.3 O representante da Administragdo anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugao
do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que

for necesséario a regularizagdo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade
competente para as providéncias cabiveis.

14 DO RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1 Os produtos e servigos serao recebidos:

14.2 Provisoriamente: para efeito de posterior verificagao da conformidade com a especificagao, oportunidade em que
se observarao apenas as informacoes constantes na primeira fatura apos a implantacao do servigco, em confronto com o
respectivo Termo de Contrato/Nota de Empenho.

14.3 Definitivamente: apés a verificacdo da qualidade e quantidade dos produtos e servicos e consequente aceitacao,
que devera acontecer em até 5 (cinco) dias Uteis contados a partir do recebimento provisoério.

14.3.1 Aceite/aprovacao do(s) produto(s) pelo érgao licitante nao exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicios
de quantidade ou qualidade do(s) produtos e servigos ou disparidades com as especificagdes estabelecidas e verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao CREF2/RS as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.° 8.078/90.

14.4 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, as suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vicios, defeitos ou incorrecoes resultantes da sua execugao.

14.5 Mensalmente, o fiscal do contrato atestara a regularidade da prestacdo dos servigos, de acordo com o Termode
Referéncia e este documento devera ser anexado a fatura do fornecedor para pagamento dos servigcos contratados.

15 FUNDAMENTAGAO LEGAL E VINCULAGAO DO CONTRATO

15.1 O presente contrato fundamenta-se na Lei n° 8.666/1993 e vincula-se ao constante do processo PAC
02282/2022, bem como a proposta da contratada.

16 SANCOES ADMINISTRATIVAS

16.1 Configurar-se-a o retardamento da execucao, entre outras hipoteses, quando a CONTRATADA:

16.1.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucao do contrato apds 5 (cinco) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual.

16.1.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servigos definidos no contrato por 3 (trés) dias seguidos ou por 10
(dez) dias intercalados.

16.1.3 No caso de retardamento da execucao, a CONTRATADA podera ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento)
do valor anual do contrato.

16.2 Configurar-se-a a inexecucao parcial do objeto, entre outras hip6teses, quando a CONTRATADA:

16.2.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execugdo do contrato apés 10 (dez) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual;

16.2.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servigos definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20
(vinte) dias intercalados.

16.2.3 No caso de inexecucao parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditério, a CONTRATADA estara sujeita
a aplicagao de multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

16.3 Configurar-se-a a inexecucao total do objeto, entre outras hipéteses, quando a CONTRATADA:

16.3.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execu¢do do contrato apds 20 (vinte) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual;

16.3.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servigos definidos no contrato por 3 (trés) dias seguidos ou por 30
(trinta) dias intercalados.

16.4 No caso de inexecucao total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditério, a CONTRATADA estara sujeita a
aplicacao de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato.

16.5 0O contrato podera sera rescindido unilateralmente pela Administracdo, nos casos de falha ou retardamento na
execugao do contrato, inexecucao parcial ou inexecucao total do objeto, sem prejuizo da aplicacao das sancdes nele
previstas e em legislagao especifica.
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16.6 O valor da multa podera ser descontado das faturas devidas a CONTRATADA.

16.6.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importancia devida no
prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicacao oficial.

16.6.2 Esgotados os meios administrativos para cobranca do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, o débito sera
encaminhado para inscricdo em divida ativa.

16.7 O contrato, sem prejuizo das multas e demais cominacoes legais previstas no contrato, podera ser rescindido
unilateralmente, por ato formal da Administragao, nos casos enumerados no art. 78, incisos | a Xll e XVII, da Lei n°
8.666/93.

16.8 Caso a CONTRATADA nao cumpra as obrigacdes estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus Anexos,
ocasionara desatendimento as condicées pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisao contratual e demais sancoes
previstas nesses documentos, nas Leis n° 8666/93, n° 10520/02, Decreto n° 5450/05 e demais legislagdes pertinentes.

17 DA ALTERACAO DO CONTRATO

17.1 Este contrato podera ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8.666/93, desde que haja interesse
do CONTRATANTE, com a apresentacao das devidas justificativas.

18 DA RESCISAO

18.1 A inexecucao total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisao, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei
n.° 8.666/93.

18.2 A rescisao deste contrato pode ser:

18.3 Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos | a Xl e XVII do
artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, exceto quanto
ao inciso XVII;

18.4 Amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitacdo, desde que haja conveniéncia
para o CONTRATANTE;

18.5 Judicial, nos termos da legislacao vigente sobre a matéria.

18.6 A rescisdo administrativa ou amigavel deve ser precedida de autorizagdo escrita e fundamentada da autoridade
competente.

18.7 Os casos de rescisao contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditério e a ampla defesa.

18.8 0 contrato podera ser rescindido antecipadamente caso haja contratacdo por modalidade de licitagao diversa da
contratacao direta.

Joaldo Martins Nunes Junior

Departamento de Informatica do CREF2/RS
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ANEXO Il - PLANILHA DE CUSTOS EFORMAQAODEPRE@OS
PROPOSTA COMERCIAL PARA O PREGAO ELETRONICO N° 003/2022
(preenchida em papel timbrado da proponente - uma para cada grupo)
Razao Social:
CNPJ:
Endereco:
Telefone:

Nome do Representante Legal:
Identidade do Representante Legal:

CPF do Representante Legal:

Vimos, nos termos do presente Pregao e de acordo com as especificagoes nele contidas, apresentar a seguinte proposta
para a execugao de servicos descritos no objeto e em conformidade com as especificacoes técnicas do Anexo | do
instrumento convocatorio:

Fornecimento de licencas de uso de software de gestdo integrada de dados

ltem Médulo Unidade Valor unitario Valor unitario
mensal anual

Controle do cadastro de pessoas fisicas e juridicas, auto- | Mensalidade
1 atendimento, gestao da fiscalizagao e gestao de
documentos e protocolos

Controle financeiro, orcamento, despesas, controle dos Mensalidade
2 bens patrimoniais, gestdo do portal da transparéncia e

elaboragao do relatério de gestdo para o TCU
3 Gestao de processos Mensalidade
4 Controle por centro de custos Mensalidade
5 Controle de compras & contratos Mensalidade
6 Controle dos materiais de consumo Mensalidade
7 Controle das viagens (passagens e diarias) Mensalidade
8 Controle das licitagoes Mensalidade
9 Controle do fluxo financeiro (caixa) Mensalidade
TOTAL MENSAL R$ XXX (X000K)
TOTAL ANUAL R$ 300 (0¢x)

Hora técnica
ltem Descri¢ao Quantidade Valor unitério

1 Banco de horas para servigos de treinamento, 1 R$ xxxx
consultoria, acompanhamento operacional, servicos
eventuais de melhorias aos moédulos, para ajuste a
procedimentos ou necessidades especificas

No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execucao do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administracao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagao.
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O valor acima € meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a CONTRATADA dependerao dos
quantitativos da solugao efetivamente prestados.

LOCAIS DE ENTREGA E EXECUCAO DOS SERVICOS: CREF2/RS — Rua Coronel Genuino, 421 conjunto 401 - Bairro Centro
Historico - Porto Alegre/RS.

PRAZO DE ENTREGA: em até 10 (dez) dias a contar da data do firmamento do contrato.
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias

Declaro que serao atendidas todas as condigdes estabelecidas no Anexo | do Edital do Pregao Eletrdnico N° 003/2022.

Declaro que nos pregos propostos encontram-se incluidos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e financeiros,
taxas, seguros, frete até o destino e quaisquer outros dnus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto
da presente licitagao e que estou de acordo com todas as normas da solicitacao de propostas e seus anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma Independente.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO VI - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO XXXX/2022
PREGAO ELETRONICO N° XX/2022

TERMO DE CONTRATO XXXX/2022 QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO
REGIONAL DE EDUCAGAO FiSICA DA 2 REGIAO E XXXXX PARA CONTRATAGAO DE
SOLUGAO DE TECNOLOGIA DA INFORMAGAO E COMUNICAGAO PARA
FORNECIMENTO DE LICENGAS DE USO DE SOFTWARE DE GESTAO INTEGRADA
DE DADOS, TIPO ERP (ENTERPRISE RESOURCE PLANNING), 100% EM NUVEM
(CLOUD COMPUTING), PARA USO PELO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO
FISICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS, POR 12 (DOZE) MESES, INCLUINDO
SERVICOS DE MIGRAGAO DA BASE DE DADOS, IMPLANTAGAO,
PARAMETRIZAGAO, CUSTOMIZAGAO, ALEM DE TREINAMENTOS, SUPORTE E
MANUTENGAO CONTINUOS, QUE VIABILIZEM O ARMAZENAMENTO E
GERENCIAMENTO DA TOTALIDADE DA BASE DE DADOS PERTINENTES AO PLENO
FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO E DOS SERVICOS DE RESPONSABILIDADE
DESTE CONSELHO REGIONAL.

CONTRATANTE: O Conselho Regional de Educagao Fisica da 22 Regiao - CREF2/RS, por intermédio de seu Presidente
Alessandro de Azambuja Gamboa, inscrito no CPF xxxxx, RG xxxxx, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua
Coronel Genuino, n° 421, conjunto 401, bairro Centro, em Porto Alegre - RS, inscrito no CNPJ sob o n. 03.566.870/0001-
10.

CONTRATADA: A empresa ......... , inscrita no CNPJ sob o n.°........... estabelecida (inserir endereco completo) neste ato
denominada CONTRATADA, representada pelo seu (inserir cargo), Senhor (inserir nome completo), portador da Cédula de
Identidade n. ......... SSP/....... e CPF (MF) n.° ..ot , de acordo com a representacao legal que Ihe é outorgada por

procuragao/contrato social/estatuto social.

Os CONTRATANTES tém entre si justo e avencado, e celebram o presente contrato, mediante as clausulas e condigdes que
se seguem:

1  OBIJETO

1.1 O objeto da presente licitacdo € a escolha da proposta mais vantajosa para a contratacdo de solucdo de
tecnologia da informagao e comunicacao para fornecimento de licencas de uso de software de gestao integrada de dados,
tipo ERP (Enterprise Resource Planning), 100% em nuvem (cloud computing), para uso pelo Conselho Regional de
Educacao Fisica da 2* Regiao - CREF2/RS, por 12 (doze) meses, incluindo servicos de migracdo da base de dados,
implantacao, parametrizagdo, customizacao, além de treinamentos, suporte e manutengdo continuos, que viabilizem o
armazenamento e gerenciamento da totalidade da base de dados pertinentes ao pleno funcionamento administrativo e
dos servicos de responsabilidade deste Conselho Regional.

1.2 A presente contratacao adotara como regime de execugao a Empreitada por preco unitario.

2 REQUISITOS DO SISTEMA

2.1 0 sistema devera disponibilizar, de forma integrada, no minimo, os seguintes ambientes e médulos:
2.1.1  REQUISITOS FUNCIONAIS PADROES PARA TODOS 0S MODULOS/SISTEMAS CONTRATADOS:

Funcionalidades especificas

1. Apresentagao dos sistemas em modo grafico;

2. Controle de acesso ao sistema através de senha;

3. Permitir cadastramento de usuarios com controle de nivel de acesso, podendo ser configurado para inclusao, alteragao,
consulta e exclusao;

4. Os sistemas deverdao ser multi-usuarios e multitarefas, permitindo controlar tarefas concorrentes, com acesso
simultaneo ao banco de dados, sem perder a integridade referencial;
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5. Permitir auditoria automatica das operacdes efetuadas nos sistemas (Controlando quem, quando, o que foi alterado, de
qual computador e qual IP).

6. Os sistemas deverao possibilitar o controle através de parametros sem que seja necessario a interferéncia de técnico;

7. Permitir que seja efetuada ajuda “On-Line”, permitindo consultar todas as opgoes existentes no sistema, ou ajuda
especifica para o campo onde se estd no momento;

8. Possuir gerador de relatério grafico, permitir que seja impresso em video ou escolher a impressora da rede;

9. Nas estacoes clientes os sistemas deverao rodar na plataforma Windows 7 ou superior

10. Todos os sistemas deverao estar baseados no conceito de transacoes mantendo a integridade dos dados em caso de
queda de energia e/ou falha de software/hardware;

11. Permitir que o usuario possa executar tarefas distintas em uma (nica janela aberta no sistema, sem necessidade de
fechar a mesma para abrir outra; utilizando-se de apenas um logon.

12. Todos os sistemas deverao atender a legislacao e obrigacdes assessorias na esfera federal.

13. Servigos de extragdo de dados para utilizacdo em ferramenta de Inteligéncia de Negbcio (Business Intelligence) de
Pessoa Juridica com as informagdes do Identificador de Pessoa Juridica, Razdo Social, CNPJ, Registro Pessoa Juridica,
seccional Pessoa Juridica, area atuacdo Pessoa Juridica, Faixa de Capital, Localidade de Pessoa Juridica, UF Pessoa
Juridica, Correspondéncia, situacao da Pessoa Juridica, Detalhe situacdo Pessoa Juridica, Data inicio da situacdo Pessoa
Juridica, Data fim situacdo Pessoa Juridica, nimero da Plenéaria, Data da Plenaria, Deferimento Plenaria, Categoria Pessoa
Juridica, (hist6rico) tipo inscricao, Data inicio categoria Pessoa Juridica, Data fim categoria Pessoa Juridica.

14. Servigcos de extracao de dados para utilizacdo em ferramenta de Bussiness Intelligence, para a verificagcao da situacao
de adimpléncia de Pessoa Juridica, conforme configuracdo previamente definida no sistema financeiro, com as
informacoes do Identificador da Pessoa Juridica, Razao Social, CNPJ, Registro Pessoa Juridica, situagao adimplente.

15. Servigos de extragao de dados para utilizacao em ferramenta de Bussiness Intelligence, para verificagao da situagao de
adimpléncia de Pessoa Fisica, conforme configuragao previamente definida no sistema financeiro, com as informagées do
Identificador da Pessoa Fisica , nome do profissional, CPF, Registro do conselho (numérico), Adimplente (sim/nao).

16. Servigos de extragao de dados para utilizagao em ferramenta de Bussiness Intelligence de dados de Pessoa Fisica com
as informacoes do Identificador Profissional, nome do profissional, CPF, Num Registro, Data inscricao no conselho,
Seccional, Nascimento, Estado Civil, Naturalidade, UF naturalidade, Sexo, Cidade, UF, Correspondéncia, Situacao
Profissional, Detalhe Situacdo. Data inicio situacao profissional, (histérico) data fim situacdo, Nimero da Plenaria , Data da
plenaria, Deferimento plenaria, (Histérico) Categoria, (Historico) tipo inscricdo Cat. , (Histérico) data inicio, (Histérico) Data
Fim, nome Curso, Entidade Realizagao do Curso, Data colagao grau, Data conclusao curso.

17. Servicos de extracao de dados para utilizagao em ferramenta de Bussiness Intelligence de dados de Fiscalizagao com
as informacdes do Identificador de Fiscalizacdo, Nimero Fiscalizacao, Fiscalizado*, Nome do Fiscal , Departamento
Criagao, Data Cadastro, Identificador do item fiscalizado, data do andamento, andamento do processo.

18. Servicos de extracao de dados para utilizagao em ferramenta de Bussiness Intelligence de dados Financeiros de
Pessoa Fisica com as informacdes do Identificador do Profissional, nome do profissional, CPF, Ndmero do Registro, Tipo
débito, Ano referéncia, Namero Parcela , Valor devido, Tipo divida ativa débito, data vencimento , data do dltimo
pagamento, Forma do Ultimo pagamento, Valor total Pago, Situacdo do débito, Motivo Cancelamento.

2.2 Quadro de requisitos funcionais dos servicos e categorizacao de prioridades para controle do cadastro de
pessoas fisicas e juridicas, auto-atendimento, gestao da fiscalizacédo e gestdo de documentos e protocolos.

2.2.1  REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA DE CADASTRO E COBRANCA DE PROFISSIONAIS E EMPRESAS

Caracteristicas gerais

1. Manter maior flexibilidade na execucao das atividades fins do conselho, uma vez que os dados estarao na nuvem,
possibilitando as sub-sedes / delegacias acessarem 0s mesmos recursos da sede.

2. Possibilitar controlar diversas inscricoes ativas num sé cadastro de profissional/empresa, sem a necessidade duplicar a
pessoa

3. Controlar, via chancela, as informacoes mais importantes do sistema (tabelas auxiliares, configuragoes, financeiro, etc.).
Ou seja, necessidade de digitacdo de um novo usudrio e senha, de permissdo igual ou superior, para confirmar
determinadas operacoes no sistema.

4. Possibilitar o uso de uma completa Visao nacional dos dados (cadastro nacional

5. Centralizar a geracao de débitos e valores gerais no sistema, através de uma Unica configuracgao, evitando retrabalho ou
entradas diversas no sistema.
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6. Vincular a Categoria profissional aos cursos de formacao, onde o sistema somente permitira associar uma instituicao de
ensino ou curso ao profissional que estiver registrado na categoria especifica

7. Manter recurso de aprovagao de registros/inscrigoes, automatizando o processo de inscricao com geragcao de
protocolos, processos e documentacdo da inscricdo. Apds passar em plendria, bastando acessar o sistema e aprovar
todos os registros de uma Unica vez

8. Possibilitar, além dos relatérios pré-existentes, existir a geragado de arquivos Excel com grande volume de campos para o
conselho elaborar consultas dindmicas de qualquer natureza (estatisticas, analiticas, sintéticas, etc.), permitindo uma
maior flexibilidade e liberdade no tratamento dos dados.

9. Integrar com tabela de Entidades em Geral (Pessoas Juridicas, Fornecedores,
Instituicoes de Ensino, etc.), evitando retrabalho e duplicidade nos dados

10. Permitir o registro da regiao, sub-sede ou delegacia de vinculo do profissional ou empresa

11. Manter total integracdo entre os médulos, por exemplo, na tela principal do cadastro é indicado se o profissional esta
inadimplente e com algum processo em andamento

12. Possibilitar padronizar informagoées no momento do cadastro: como Situacao padrao do profissional, comportamento
de geragao de processos e protocolos automaticos, etc.

13. Manter localizador dinéamico de inscrigoes/registros cadastrados (Profissionais e empresas), onde se pode localizar um
nome por parte, comegando por, por histérico de registro, CPF/CNPJ, e tudo num Unico campo de consulta.

14. Possibilitar a impressdo de identidades profissionais em formularios e cartdes pvc, de forma dindmica, podendo
configurar os modelos de impressao via sistema

15. Possibilitar criar modelos de documentos dindmicos (oficios, certidoes e outros) de forma independente via sistema,
mesclando com os dados de profissionais e empresas, podendo ser emitidos através do préprio cadastro. O sistema deve
possibilitar a criacao de rascunhos dos modelos antes da impressao para validagao do usuario.

Cadastro de profissionais

16. Manter os dados basicos tais como enderecos residenciais e comerciais, telefones, filiacdo, CPF, RG, titulo eleitor,
estado civil, tipo sanguineo, sexo, data de nascimento, E-mail etc.

17. Associar a foto, assinatura e digital do profissional ao cadastro

18. Possibilitar a integragao com scanners, webcams, coletores biométricos e mesa de assinatura, para coletar foto,
assinatura e digital do profissional.

19. Possibilitar a edi¢cao das imagens coletadas, para recortar em tamanhos padroes, bem como definir brilho e contraste.

20. Manter histérico da situacdo do profissional

21. Manter informagdes e histérico sobre tipos de inscricdes, categorias e nimero de registro/inscrigao do profissional

22. Manter dados relativos a formacdo académica, as atividades e experiéncias profissionais e a especialidade do
profissional

23. Manter informacoes sobre responsabilidade técnica e outras responsabilidades

24, Controlar participagao dos profissionais em eleicoes e votagdes, gerar listas para integracao com outros sistemas

25. Registrar as atuacoes e cargos exercidos pelos profissionais no conselho

26. Registrar as ocorréncias relativas ao profissional, manter histérico e acompanhamento

27. Registrar e manter histérico de diversos enderegos, bem como manter o endereco para Correspondéncia, para
divulgagao publica ou ndo na WEB e para Mala Direta

28. Possibilidade de preencher o endereco, com padrdo dos Correios, através da digitacdo do CEP (caso existente no
cadastro de CEP). Bem como, através de permissoes especificas, cadastras novos CEP/logradouros nao existentes

29. Manter cadastro e histoérico de telefones (diversos tipos: Celular, residencial, etc.)

30. Manter cadastro e histérico de e-mails, mantendo o controle qual é o de correspondéncia

31. Controlar mudancga automatica de situacao e inscricdes cadastrais vencidas. Ex: “Proviséria” para “Vencida”, ou por
aposentadoria, tempo de inscricao e outros critérios

32. Manter configuracao personalizada para composicdao do numero de registro profissional, abrangendo diversas
possibilidades de formatos para atender as resolucoes dos federais

33. Manter recurso de validacao do CPF
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34. Manter recurso de validacao de nomes duplicados ao cadastrar um novo profissional

35. Manter recurso de validagao de CPF duplicados ao cadastrar um novo profissional

36. Manter informacdes de documentos relacionados (oficios, cartas, requerimentos, etc.)

37. Possibilitar a impressao da ficha cadastral completa do profissional, com a opcao de escolha dos quadros de
informacoes (endereco, processos, financeiros, etc.) que serao exibidos.

Cadastro de empresas

38. Manter os dados basicos tais como endereco, telefones, E-mail, natureza, tipo de empresa, setor empresa, area de
atuacao, CNPJ, Inscricao estadual, data de fundacao, capital social, categoria etc.

39. Manter histérico da situagdo da empresa junto ao Conselho.

40. Manter informacao sobre os sécios e a participacao societaria na empresa

41. Manter informacgao sobre as responsabilidades técnicas, administrativas e gerenciais da empresa

42. Manter controle da obrigatoriedade de responsaveis técnicos para empresas, bem como nao deixar inserir um
responsavel que esteja inadimplemente

43. Registrar as ocorréncias relativas a empresa, manter histérico e acompanhamento

44, Possibilitar preencher o endereco, com padrao dos Correios, através da digitagdo do CEP (caso existente no cadastro
de CEP). Bem como, através de permissoes especificas, cadastras novos CEP/logradouros ndo existentes

45. Manter cadastro e histoérico de telefones (diversos tipos: Celular, residencial, etc.)

46. Manter cadastro e historico de e-mails, mantendo o controle qual é o de correspondéncia

47. Controlar mudanga automatica de situacdo e inscricdes cadastrais vencidas. Ex: Proviséria” para “Vencida”, ou por
aposentadoria, tempo de inscricao e outros critérios

48. Manter configuracdo personalizada para composicdo do nimero de registro da empresa, abrangendo diversas
possibilidades de formatos para atender as resolucoes dos federais Tela dindmica disponivel para controlar campos de
dados cadastrais especificos do conselho.

49. Manter recurso de validacao do CNPJ

50. Manter recurso de validagao de razoes sociais duplicadas ao cadastrar uma nova empresa

51. Manter informacdes de documentos relacionados (oficios, cartas, requerimentos, etc.).

Cadastro de Pessoas Fisicas e Juridicas nao registradas no conselho

52. Manter os dados basicos tais como endereco, telefones, CPF, E-mail, CNPJ area de atuacao, setor atuagao, etc.

53. Manter informacoes sobre responsabilidade junto a empresas

54, Registrar as atuacoes e cargos exercidos em empresas

55. Manter classificacao detalhada desse cadastro para a possibilidade de manutencao de um cadastro de agenda

56. Manter recurso de validacao do CPF/CNPJ

57. Manter integracgao total com demais médulos

58. Possibilitar transformar um cadastro de “outra” PF e PJ em um cadastro de registro no conselho, sem a necessidade
de re-digitagcao de informacoes.

Médulo Financeiro

59. Denominamos Moédulo Financeiro, a parte do sistema responsavel pelo tratamento dos débitos dos profissionais ou
empresas, tais como anuidades, parcelamentos/renegociagoes, taxas, multas etc.

60. Gerar, manter e controlar os débitos pagos e nao pagos provenientes de anuidades, multas e taxas diversas

61. Parcelar dividas vencidas ou nao, e ndo pagas, de forma avulsa (com possibilidade de acréscimos e descontos) ou pré-
configurada, onde o usuario tera formas pré-definidas de parcelamentos ja disponiveis (com valores minimos de parcelas,
dependendo da quantidade de parcelas a escolher ter descontos diferenciados em multas e juros, etc.)

62. Atualizar dividas vencidas por diversos indices tais como SELIC, INPC, multa e juros, definidos por pardmetros pelo
Conselho

63. Manter possibilidade do sistema diferenciar qual procedimento de atraso sera aplicado para determinados débitos,
para situagdes de divida ativa diferentes, dentre outras parametrizagdes
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64. Emitir carnés avulsos com codigo de barras, nos padroes pelo menos do Banco do Brasil e Caixa Econdmica Federal

65. Gerar arquivos de débitos para impressao de carnés de cobranca, para 0s mesmos bancos, nos padroes definidos por
estes, bem como para terceiros

66. Gerar arquivos de débitos com emissdo de varios débitos em uma Unica cobranga possibilitando a inclusdo de
descontos no valor total da cobranca

67. Permitir a baixa de débitos de forma avulsa (individual)

68. Tratar e dar baixa automatica dos pagamentos efetuados em bancos, retornados através de arquivos

69. Emitir relatérios de profissionais em débitos com o Conselho, por diversos critérios de selecao como tipo de débitos,
intervalo de datas de vencimento, por regiao, etc.

70. Emitir relatérios de profissionais em dia como o Conselho, por diversos critérios de selecao, como tipo de débitos, por
regiao, etc.

71. Emitir relatérios de recebimentos por periodo, e outros critérios tais como recebidos através de bancos, por data de
recebimento, de uma determinada regiao, etc.

72. Emitir relatérios resumos de devedores e de pagamentos, selecionados por varios critérios como periodo, regido, etc.

73. Emitir relatorios de parcelamentos, selecionados por varios critérios como periodo, tipo de parcelamento, etc.

74. Listar o conteldo dos arquivos gerados para os bancos, recebidos dos bancos e de erros resultado do processamento
dos arquivos retorno

75. Manter recurso, para a critério do Conselho, gerar arquivo de receitas, para integragao com a contabilidade

76. Efetuar consultas diversas do modulo financeiro, cujo resultado podera ser impresso em relatério ou salvo em PDF.

77. Possibilitar extracdo de dados para geracao de etiquetas para mala diretas, ou mesmo salvar um arquivo CSV para
montagem de malas diretas personalizadas

78. Possibilitar definir valores padroes as taxas (anuidade, taxa de inscricdo, emissdo de carteira, etc.), definir se sera
considerada para inadimpléncia e definir quantidade de dias padrdes para o vencimento, descontos, etc.

79. Possibilitar cancelar débitos por motivos diversos (cadastrados pelo usuério do sistema. Ex.: Prescricao, Isencao, etc.)

80. Controlar a composicao do débito, quando existir: Valor principal, amortizado, multa, atualizagdes, juros, etc.

81. Controlar as situacdes (pago, ndo pago, pago a menor, etc.) dos débitos, mantendo o histérico de mudancas

82. Concatenar o parcelamento de débitos a impressao e salvamento do Termo de Confissao de Divida, que podera ser
configurado o seu texto e formato de exibicao dos dados do parcelamento

83. Manter histérico de todos os parcelamentos efetuados, com parcelas pagas e ndo pagas

84. Controlar o(s) débito(s) de origem(s) que esta sendo paga nas parcelas da renegociacao

85. Salvar PDF dos boletos bancarios com codigo de barras

86. Possibilitar envio via e-mail, diretamente do sistema, dos boletos bancarios

87. Controle total das emissdes, mantendo histérico de tudo que foi emitido de cobranga para a pessoa, com possibilidade
da impressao de segunda via

88. Manter controle das emissdes de cobrancas por composicao do débito (principal, multa, atualizacoes, juros, etc.)

89. Manter configuragdes para controle dos dados financeiros como: -Nao permitir data de pagamento futura, sugerir data
de pagamento na baixa individual, permitir a baixa automatica para débitos cancelados ou ja pagos, etc.

90. Possibilitar configurar o sistema para gerar a anuidade proporcional e taxas de forma automatica no momento da
criacao de novos cadastros/inscricao

91. Possibilitar efetuar Recobrancas coletivas. Ex: Cobrar a(s) anuidade(s) de determinado(s) ano(s).

92. Possibilitar efetuar pagamentos via cartao de crédito Checkout CIELO

93. Possibilitar configurar o sistema de pagamentos por cartdo de crédito para definir quais mensagens de alertas serao
oferecidas ao usuario, que tipos de débitos poderdo ser pagos via cartdo e outros.

94. Manter opg¢ao de cancelar débitos com chancela, ou seja, autorizagdo de outro usuario com permissao igual ou
superior.

95. Manter opcao para gerar honorarios para débitos executados ou nao.
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96. Permitir estornar/cancelar um pagamento, mantendo o histérico

97. Controlar os pagamentos a maior/duplicidade e manter o saldo excedente de cada pagamento, para gerar relatérios e
devolucoes ao profissional ou empresa

98. Controlar negativagado de débitos via SERASA, efetuando troca de informacdes via arquivos (no padrao definido pelo
SERASA), tanto para baixa da negativacao, quanto para a inscricao da negativacao

Divida Ativa

99. Lancar os débitos dos profissionais e empresas em divida ativa de forma individual (profissional a profissional, por
exemplo) ou de forma coletiva (conjunto de profissionais ou empresa) segundo critérios definidos pelo usuario

100. Oferecer o controle dos débitos lancados em divida ativa, efetuando consultas e emitindo relatérios

101. Permitir o acompanhamento de todo o processo da divida ativa, desde o langamento até o pagamento dos débitos
em juizo. O sistema deve permitir que se desfaca o langamento

102. Emitir “Aviso/Termo de Lancamento em Divida Ativa” e a “Certidao de Divida Ativa” de forma individual ou coletiva.
Os modelos do Aviso e Certiddo podem ser personalizados pelo usuario

103. Dar opcao para emitir o Termo, Certidao e Peticao inicial em arquivos PDF, separados por lancamentos, alinhando ao
trabalho do juridico que podera utilizar esses arquivos de forma organizada para peticionar na justica a execugao

104. Gerar os livros da Divida Ativa de forma coletiva, organizando os profissionais em ordem alfabética. O Conselho
podera escolher entre dois modelos de livros composto por

“Lista de Débitos” (varios langamentos por folha) ou “Conjunto de Avisos de Langamentos” (um langamento por folha)

105. Efetuar renegociacoes (parcelamento) de débitos langados em Divida Ativa

106. Controlar a Divida Ativa na fase Administrativa e Executiva

107. Possibilitar a mudanca de fase da Divida ativa de administrativa para executiva baseada em critérios de recebimento
das notificagdes enviadas aos envolvidos.

108. Vincular a Certidao com o processo judicial de execucao de débitos

109. Controlar os documentos emitidos (Termo e Certidao), bem como o recebimento de AR.

Funcionalidades especificas

110. Servicos de extracdo de dados para utilizagao em ferramenta de Inteligéncia de

Negbcio (Business intelligence) de Pessoa Juridica com as informacdes do Identificador de Pessoa Juridica, Razao Social,
CNPJ, Registro Pessoa Juridica, seccional Pessoa Juridica, area atuacao Pessoa Juridica, Faixa de Capital, Localidade de
Pessoa Juridica, UF Pessoa Juridica, Correspondéncia, situagdo da Pessoa Juridica, Detalhe situacdo Pessoa Juridica, Data
inicio da situacao Pessoa Juridica, Data fim situacdo Pessoa Juridica, nimero da Plenaria, Data da Plenaria, Deferimento
Plenaria, Categoria Pessoa Juridica, (histérico) tipo inscricdo, Data inicio categoria Pessoa Juridica, Data fim categoria
Pessoa Juridica.

111. Servigos de extracao de dados para utilizacdo em ferramenta de Bussiness intelligence, para a verificagdo da
situacdo de adimpléncia de Pessoa Juridica, conforme configuracdo previamente definida no sistema financeiro, com as
informacoes do Identificador da Pessoa Juridica, Razao Social, CNPJ, Registro Pessoa Juridica, situagao adimplente.

112. Servigos de extracao de dados para utilizagao em ferramenta de Business intelligence, para verificagao da situagao
de adimpléncia de Pessoa Fisica, conforme configuracao previamente definida no sistema financeiro, com as informacoes
do Identificador da Pessoa Fisica, nome do profissional, CPF, Registro do conselho (numérico), Adimplente (sim/nao).

113. Servigos de extracao de dados para utilizagdo em ferramenta de Business intelligence de dados de Pessoa Fisica
com as informagdes do Identificador Profissional, nome do profissional, CPF, Num Registro, Data inscrigao no conselho,
Seccional, Nascimento, Estado Civil, Naturalidade, UF naturalidade, Sexo, Cidade, UF, Correspondéncia, Situacao
Profissional, Detalhe Situagdo. Data inicio situacao profissional, (histérico) data fim situacdo, Nimero da Plenaria, Data da
plenaria, Deferimento plenaria, (Histérico) Categoria, (Historico) tipo inscricao Cat., (Historico) data inicio, (Historico) Data
Fim, nome Curso, Entidade Realizagao do Curso, Data colagao grau, Data conclusao curso.

2.2.2  REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA PARA GESTAO DA FISCALIZACAO

Médulo de retaguarda - controle no conselho

1. Manter cadastro auxiliar de situacao da fiscalizagao para manter o status da fiscalizagao atualizado

2. Manter cadastro auxiliar de denunciantes que possibilite o controle das pessoas que efetuaram denuncias;
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3. Manter cadastro auxiliar de itens fiscalizados para possibilitar o controle do que foi ou sera fiscalizado em uma visita ou
envio de oficio;

4. Manter cadastro auxiliar de ocorréncias a fim de registrar informacdes diversas na fiscalizagao;

5. Manter cadastro auxiliar de enquadramento legal possibilitando a base legal na qual a fiscalizacao esta inserida;

6. Manter cadastro auxiliar de andamentos possibilitando o acompanhamento das fases da fiscalizacao;

7. Manter configuracoes para determinar a forma de trabalho com a fiscalizacdo: Como possibilidade de determinar o tipo
de numeracao processual, definicoes de tipos de fiscalizacao, definicoes de permissoes para controle de ocorréncias e
andamentos;

8. Controlar os dados relativos as fiscalizacoes de Profissionais e empresas, registradas ou ndo no Conselho, com campos
especificos como: data da fiscalizacao, tipo, situacao, fiscal, observacdes e denunciante;

9. Manter integracdo com o moédulo cadastral, onde existe a informagdo se ha fiscalizagdo ou ndo para determinado
profissional ou empresa

10. Manter integracdo com o médulo cadastral para consumir dados de contato e pessoais dos registrados e nao
registrados;

11. Manter integracdo financeira para controle de débitos vinculados a fiscalizagao;

12. Controlar as notificagdes para que gerem débitos automaticos no financeiro do profissional/empresa. Devendo para
cada enquadramento legal, existir um valor previsto de multa/taxa/infracao;

13. Gerar boletos para cobranca de multa/taxa/infracao referentes a fiscalizacao;

14. Registrar e controlar os “itens” fiscalizados numa determinada visita ou via oficio;

15. Registrar e controlar o histérico de ocorréncias relativas a fiscalizagao;

16. Registrar o enquadramento legal com descrigao, historico, enquadramento, tipo e valor, bem como base legal. Existir
possibilidade de varios enquadramentos para um Unico processo de fiscalizagdo, permitindo também vinculagdo a
documentos emitidos (oficios, intimacdes, notificacdes e autos);

17. Registrar e controlar os dados relativos as intimacoes, tais como: nimero, data, valor, impressao em formato
especifico definido pelo Federal/Regional, data limite para recurso, e outros;

18. Registrar e controlar os dados relativos aos autos de infragoes, tais como: nimero, data, valor, impressao em formato
especifico definido pelo Federal/Regional, data limite para recurso, e outros;

20. Controlar a emissao da notificacdo somente tendo o recebimento efetivo do auto de infracao;

21. Registrar e acompanhar a tramitagao do processo de fiscalizagdo nas unidades do Conselho. Registrando as
informacoes de data de entrada, localizacao fisica, prazo previsto, data de saida, situacao e observacao;

22. Registrar e controlar os andamentos (fases) do processo de fiscalizagdo, bem como suas informacgdes
complementares;

23. Controlar prazos dos documentos enviados/andamentos efetivados, a contar do prazo da realizacao ou recebimento
de AR;

24, Possibilitar bloqueio do cadastro de profissionais ou empresas via andamento, ou bloqueio da prépria fiscalizacao;

25. Manter efetivo controle de emissdo dos documentos, estando claro quais documentos emitidos, vinculos aos
enquadramentos legais e integragdo com o médulo de documentos.

26. Médulo de campo - controle do conselho e fiscal:

27. Manter controle das cidades a muito tempo nao fiscalizadas, para sugestao no agendamento da fiscalizagao no local;

28. Manter recurso de geolocalizagao para controlar as agendas de visitas, onde: saber se o fiscal foi para onde definido,
distancia entre cidades, definir distancia percorrida, tempo de fiscalizacao ao todo ou somente no local e tragar rotas de
visita;

29. Manter emissao de listagens das empresas/profissionais de determinada cidade, com varias informagdes, inclusive
mantendo controle de empresas que, por algum motivo, nao podem ser fiscalizadas;

30. Controlar data, hora de entrada e saida da fiscalizagao;

31. Manter emissao de formularios no local da fiscalizacao

32. Manter emissao de boletos para devedores no local da fiscalizacao;

33. Controlar reincidéncia de fiscalizacao;

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br




CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAO

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

34. Manter controle de, ao haver recurso de algum auto de infragao, a empresa/profissional nao pode ser fiscalizado até
julgamento do recurso pelo regional ou federa

35. Manter informacodes da fiscalizagcao no local: Pessoa que recebeu o fiscal, descrigao, fiscal, hora de chegada, hora de
saida, tempo da fiscalizacao, atividade da empresa, cargo da pessoa de contato e observagoes;

36. Manter possibilidade de utilizacao em tablets/celulares, compativeis com pelo menos o sistema operacional Android,
de um sistema ou app para fiscalizagao em campo;

37. Manter possibilidade de fiscalizacoes com dados off-line (considerando falta de sinal wi-fi, 4G ou 3G), onde deve existir
sincronizacao de informagdes quando on-line.

2.2.3  REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA PARA GESTAO DE DOCUMENTOS E PROTOCOLO

Caracteristicas gerais

1. Controlar documentos de Entrada, Saida e Internos do Conselho;

2. Controlar protocolo com emissao de recibo;

3. Registrar as caracteristicas dos documentos;

4. Controlar entidades, conselheiros e demais pessoas que se relacionam com o Conselho;

5. Possibilitar o vinculo de documento com cadastro de profissionais, empresas e outras pessoas;

6. Vincular documentos digitais (imagens, documentos Word, PDF, etc.) com os documentos protocolados/registrados no
sistema;

7. Possibilitar visualizagao dos documentos digitais;

8. Manter emissao de etiquetas de protocolo com codigo de barras;

8. Manter emissao de etiquetas de protocolo com codigo de barras;

9. Controlar a tramitacao dos documentos entre unidades e pessoas do Conselho;

10. Manter recurso de aviso ao destinatario sobre o envio do documento, através de mensagem no préprio sistema;

11. Possibilitar recebimento do documento, via sistema de mensageria, sem a necessidade da localizagcao e abertura do
documento no sistema;

12. Manter recurso para avisar ao remetente que o destinatario recebeu o documento;

13. Permitir a tramitacao em lote de documentos;

14. Registrar palavras-chave para fins de pesquisas futuras;

15. Manter recurso de numeracdo automatica e independente dos documentos recebidos e expedidos por tipo de
documento, além da possibilidade de numerar sequéncias distintas do mesmo documento obedecendo o critério de
origem (Saida, interno ou Entrada);

16. Manter manutencao, pelo préprio usuario de tipos de documentos, formas de notificagao, niveis de sigilo, etc.;

17. Manter indicagao do local de arquivamento (arquivo e pasta);

18. Possibilitar consulta aos dados através da selecao e cruzamos de uma diversos critérios;

19. Integrar aos médulos de Controle de Inscritos no Conselho;

20. Controlar acessos aos registros de documentos seletivos por Departamento, setor e usuarios conforme o nivel de sigilo
do documento;

21. Manter relacionamento entre documentos (vinculos); 22. Controlar do nivel de sigilo dos documentos;

22. Controlar do nivel de sigilo dos documentos;

23. Manter critérios diversos e relatorios pré-estabelecidos para os controles necessarios deste modulo;

24. Possibilitar a digitalizacdo de documentos via sistema, integrando automaticamente ao Scanner

25. Manter recurso de “assinatura eletrbnica” para documentos gerados pelo sistema, substituindo a assinatura
convencional, vinculando o documento ao “usuario e login”
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2.3 Quadro de requisitos funcionais dos servicos e categorizacao de prioridades para controle financeiro, orcamento,

despesas, controle dos bens patrimoniais, gestdo do portal da transparéncia e elaboragdo do relatério de gestado para o
TCU.

231 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE ORGAMENTARIO E CONTABIL

. Registrar e manter ramos de atividades de fornecedores e favorecidos.

. Registrar e manter tabela de Tributos com parametros para tributacao automatica e contabilizagdo das retengoes.

. Registrar e manter tabela de bancos e contas bancaérias.

. Registrar e manter tabela de formas de pagamento.

. Registrar e manter tabela de tipos de documento.

. Registrar e manter tabela de tipos movimentos financeiros.

. Registrar e manter a tabela de histérico padrao.

Ol N|O|O| A~ W[N] P

. Registrar e manter recebimentos orgamentarios efetivos, forma manual ou automatica (arquivo), por natureza, gerando
automaticamente as respectivas escrituragdes contabeis, conforme MCASP.

9. Registrar em tela especifica a previsdao de recebimento, estorno da previsdao de recebimento, receitas pagas
antecipadamente, ajuste para perdas estimadas e reversao de ajuste para perdas estimadas, gerando automaticamente
os lancamentos contabeis, conforme MCASP.

10. Registrar e manter dedugoes da receita orgamentaria, gerando automaticamente os langamentos contabeis, conforme
MCASP.

11. Permitir criar ajuste e reversao de ajuste de perda estimada de receita a realizar gerando automaticamente
lancamentos contabeis no padrdo do MCASP (repetido com o item 30).

12. Registrar e manter os repasses das receitas orgamentarias, gerando automaticamente os lancamentos contabeis,
conforme MCASP.

13. Registrar e manter configuracao de parametros de repasses de cotas por conta de receita.

14. Registrar e manter controle de distribuicao das despesas bancarias dos recebimentos orgamentarios.

15. Gerar de forma automatica os pagamentos das despesas bancéarias dos recebimentos orcamentarios, gerando
automaticamente os lancamentos contabeis, conforme MCASP.

16. Registrar e manter classificagdo das receitas orcamentarias por regido de arrecadacao.

17. Registrar e manter as movimentacoes patrimoniais, financeiras e nao financeiras, gerando automaticamente os
lancamentos contabeis, conforme MCASP.

18. Registrar e manter em tela especifica os adiantamentos de suprimentos de fundos, gerando automaticamente as
respectivas escrituracdes contabeis, conforme MCASP.

19. Registrar e manter em tela especifica as prestagoes de contas de suprimentos de fundos, gerando automaticamente
as respectivas escrituragdes contabeis, conforme MCASP.

20. Registrar e manter tabela de tipos de movimentacdes financeiras ndo orcamentarias.

21. Registrar e manter tabela dos Convénios com os bancos para recebimentos

22. Registrar e manter tabela das regides de arrecadacao.

23. Registrar e manter tabela dos nomes e cargos para impressao nos documentos que requerem assinaturas de
responsaveis / administradores / ordenadores de despesas.

24. Registrar e manter tabela de recebimentos recorrentes.

25. Registrar e manter o cadastro de contingenciamentos orcamentarios, realizando os langamentos contabeis de
contingenciamento do crédito orgamentario, conforme MCASP.

26. Registrar e manter o cadastro das notas explicativas associadas aos demonstrativos contébeis por més.

27. Registrar os textos dos Termos de abertura e encerramento dos Livros.

Relatérios e Consultas

28. Emitir/consultar o relatério Balancete.
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29. Emitir/consultar Balanco Patrimonial apresentando os quadros Principal, dos Ativos e Passivos Financeiros e
Permanentes, das Contas de Compensacao (controle) e do Superavit / Déficit Financeiro, nos moldes do MCASP e da NBC
TSP 11.

30. Emitir/consultar Balango Financeiro, inclusive o de encerramento (que computa as inscrigcoes de restos a pagar com
os saldos da despesa orcamentéaria nao paga), nos moldes do MCASP.

31. Emitir/consultar Balango Patrimonial Comparado nos moldes do MCASP.

32. Emitir/consultar Proposta orcamentaria.

33. Emitir/consultar Quadro geral de reformulacdes orcamentarias.

34. Registrar e manter em tela especifica as reformulagdes relacionadas a dotacdo adicional por fonte, gerando
automaticamente a respectiva escrituracao contabil (inserido no item 7).

35. Emitir/consultar Quadro geral orcamentario.

36. Emitir/consultar Demonstracao de Variacdes Patrimoniais nos moldes do MCASP.

37. Emitir/consultar Balango Orcamentario, evidenciando os quadros Principal, da Execucdo dos Restos a Pagar Nao
Processados e da Execucao dos Restos a Pagar Processados, nos moldes do MCASP.

38. Emitir/consultar Demonstracao dos Fluxos de Caixa, evidenciando os fluxos das atividades operacionais, de
investimentos e de financiamentos, nos moldes do MCASP.

39. Emitir/consultar Plano de Contas.

40. Emitir/consultar Relatério Saldos Iniciais.

41. Emitir/consultar Relagao de lancamentos.

42. Emitir/consultar Livro diario.

43. Emitir/consultar Livro razao.

44. Emitir/consultar Comparativo da receita.

45. Emitir/consultar Comparativo da despesa.

46. Emitir/consultar Grafico da evolucao da Despesa.

47. Emitir/consultar Gréafico da evolugao da Receita.

48. Emitir/consultar Grafico da evolugado da Despesa x Receita.

49. Emitir/consultar Demonstrativo de empenhos e pagamentos.

50. Emitir/consultar Razao orcamentario.

51. Emitir/consultar Pagamentos com retencao na fonte.

52. Emitir/consultar Gastos mensais por conta de despesa.

53. Emitir/consultar Retencao de ISS.

54. Emitir/consultar Declaracao de ISS.

55. Emitir/consultar Declaragao de INSS.

56. Emitir/consultar Comprovante IRPF/IRPJ.

57. Emitir/consultar Relagao de tributos.

58. Emitir/consultar Retencao para DIRF.

59. Emitir/consultar Relagao de pagamentos.

60. Emitir/consultar Relagao de empenhos.

61. Emitir/consultar Relacao de anulacoes.

62. Emitir/consultar Relagao de pagamentos.

63. Emitir/consultar Relagao de Liquidacoes.

64. Emitir/consultar Relacao de Cancelamentos de Liquidacoes.

65. Emitir/consultar Relagao de restos a pagar inscritos.
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66. Emitir/consultar Relagao de pagamentos em restos a pagar.

67. Emitir/consultar Relagao de pré-empenhos.

68. Emitir/consultar Notas de pagamentos.

69. Emitir/consultar Notas de empenhos.

70. Emitir/consultar Notas de anulacées de empenho.

71. Emitir/consultar Notas de pré-empenho.

72. Emitir/consultar Notas de estornos de recebimento.

73. Emitir/consultar Nota de pré-empenho.

74. Emitir/consultar Nota de Liquidagao.

75. Emitir/consultar Nota de Cancelamento de Liquidacao.

76. Emitir/consultar Nota de recolhimento de tributo.

77. Emitir/consultar Nota de movimentacao financeira ndo orcamentaria.

78. Emitir/consultar Relacao de cheques.

79. Emitir/consultar Relacao de fornecedores e favorecidos a partir de critérios diversos

80. Emitir/consultar Relagao de Movimentos Financeiros.

81. Emitir/consultar Relagao de movimentacoes financeiras ndo orcamentarias.

82. Emitir/consultar Receita diaria por conta e regiao.

83. Emitir/consultar Quadro da Receita.

84. Emitir/consultar Relagao de recebimentos.

85. Emitir/consultar Receita mensal do exercicio.

86. Emitir/consultar Resumo de receita.

87. Emitir/consultar Receita por regiao e conta.

88. Emitir/consultar Comparativo de arrecadacao.

89. Emitir/consultar Evolugdo mensal da receita por exercicio.

90. Emitir/consultar informacgdes dos arquivos remessa de pagamentos CNAB.

91. Emitir/consultar informagdes dos arquivos retorno de pagamentos CNAB.

92. Emitir/consultar relagado de saidas financeiras por periodo.

93. Emitir/consultar Relacao de Saidas financeiras para conciliagcao.

94. Emitir/consultar Relagbes de créditos de conferéncia.

95. Emitir/consultar Relagoes de créditos oficiais.

96. Emitir/consultar Evolucao mensal da despesa por exercicio.

97. Emitir/consultar o quadro comparativo anual de Receita.

98. Emitir/consultar o quadro comparativo anual de Despesa.

99. Emitir/consultar a nota de liquidagao com a simulagao dos tributos.

100. Emitir/consultar a nota de Lancamento Contabil.

101. Emitir/consultar a relacao de Transposicoes com historico.

102. Emitir/consultar o gasto total projeto da despesa.

103. Emitir/consultar a relacao de pagamentos mensais de restos a pagar.

104. Emitir/consultar a relagao de empenhos por modalidade.

105. Emitir/consultar o relatério de despesas de pessoal baseado na Lei de Responsabilidade Fiscal, permitindo a selecao
da fase da execucao da despesa (empenhada, liquidada ou paga)
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106. Emitir/consultar o Razao de restos a pagar.

107. Emitir/consultar o Razao de recebimentos por conta bancaria.

108. Emitir/consultar o relatério de arrecadacao.

109. Emitir/consultar o relatério de atributos (permanente a crédito/débito e financeira) das contas do plano de contas.

110. Emitir/consultar os Balancos com suas respectivas notas explicativas.

111. Emitir/consultar os Termos de abertura e encerramento dos Livros.

112. Permitir a configuracao individual das notas que serao impressas com assinaturas.

113. Emitir/consultar a Relacao de Adiantamentos e Despesas Efetuadas.

Funcionalidades Especificas

114. Efetuar o calculo automatico dos repasses de receita por conta contabil.

115. Registrar e manter configuragao de parametros de repasses por conta.

116. Emitir/consultar a Disponibilidade orgamentaria por conta e pelo conjunto conta e centro de custos.

117. Gerar de forma automatica os pagamentos para os repasses de receita.

118. Permitir a inscricdo automatica de restos a pagar do exercicio seguinte a partir dos empenhos e liquidacdes com
saldo ao final do exercicio. .

119. Possibilitar a alteracéo pelo usuario dos valores das retencdes de tributos calculados automaticamente.

120. Possibilitar a alteragao pelo usuario do Favorecido das retencoes de tributos possibilitando que sejam diferentes do
favorecido do pagamento.

121. Geragao/exportacao de arquivo excel (.xls) com os dados dos Favorecidos e Enderecos cadastrados na base de
dados.

122. Geragao/exportacao do arquivo para alimentagao da DIRF.

123. Imprimir e controlar a emissao de cheques.

124. Registrar e manter a programacao de pagamentos.

125. Registrar e manter a programacao de movimentacoes financeiras.

126. Registrar e manter a programacao de recebimentos.

127. Promover a importacdo de receita através de arquivo texto no padrao XML.

128. Promover a Importacao de receita através de arquivo de retorno bancario.

129. Promover a importacao de receita por convénio e titulo do cedente.

130. Possibilitar o desfazimento da importagao da receita.

131. Importar folha de pagamento a partir de arquivos texto ou XML de acordo com layout pré-definido contendo os
seguintes blocos de informagdes, no minimo: Bloco A - Despesas (salarios, gratificagdes, férias, etc.); Bloco B - Outros
beneficios (salario familia, etc.); Bloco C - Descontos (INSS, adiantamentos, contribuicdo vale transporte, etc.); Bloco D -
Liquido do banco (valores efetivos creditados aos servidores) e; Bloco E - Provisdes (valores provisionados para despesas
com pessoal).

132. Possibilitar o desfazimento da importacao da folha.

133. Importar arquivos retorno de pagamentos CNAB e associar os codigos de autenticagao bancaria as respectivas
saidas financeiras.

134. Exportar arquivos remessa de pagamentos CNAB para agendamento das saidas financeiras através dos
gerenciadores financeiros dos seguintes Bancos: BB, CEF, Bradesco e Santander.

135. Possibilitar o encerramento de exercicio contabil, gerando automaticamente os langamentos contabeis de baixa das
contas de variacoes patrimoniais aumentativas e diminutivas, bem como os dos controles da aprovacao e da execucao do
orgamento, conforme MCASP e IPC 03 (Instrugdes de Procedimentos Contabeis).

136. Bloquear alteracoes de langcamentos contabeis em exercicio encerrado.

137. Bloquear alteragdes de langamentos contabeis, conforme parametrizacdo de data inicio e data fim.
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138. Permitir a importagao de arquivo contendo os pagamentos autorizados para efetivacao, possibilitando a geracao de
empenhos, liquidagoes e pagamentos a partir dos registros importados.

139. Importar o arquivo do extrato bancario no padrdao OFX ou OFC para conciliacao bancaria.

140. Possibilitar a conciliagao bancaria entre o extrato e os registros financeiros de despesas e receitas.

141. Emitir / consultar a Relacado de Lancamentos nao conciliados na conciliacao bancaria.

142. Emitir / consultar a Relacao de registros do extrato nao identificados na conciliacdo bancaria.

143. Emitir / consultar a Relacao de saldos das contas bancarias a partir da conciliacdo bancaria.

144. Emitir / consultar a Relacado de Lancamentos conciliados na conciliacdao bancaria.

145. Gerar automaticamente os lancamentos contabeis relativos as obrigagdes contratuais nos grupos de controle 7 € 8, a
partir do registro das fases da execugao orgamentaria, conforme MCASP.

146. Gerar automaticamente os lancamentos contabeis relativos a disponibilidade por Destinacdo de Recursos nos grupos
de controle 7 e 8, a partir do registro das fases da execugao orgamentaria, conforme MCASP.

147. Permitir o estorno da tributagdo em caso de estorno de pagamento, a critério do usuario (opcional).

148. Permitir o estorno de tributos recolhidos.

149. Possibilitar a prorrogagdo de restos a pagar e viabilizar sua execugdo no exercicio seguinte, gerando
automaticamente os langamentos contabeis, conforme MCASP.

150. Permitir a simulagao dos tributos no cadastro de liquidagoes para retencao no ato do pagamento.

151. Exportar o arquivo ECD do SPED no layout especificado pela Receita Federal.

152. Exportar o arquivo ECF do SPED no layout especificado pela Receita Federal.

153. Viabilizar a exportacao de arquivo Excel consolidado com o total executado em cada fase da despesa por conta e
centro de custos (cubo orgamentario) .

154. Permitir vincular Empenhos a modalidades de contratacao coletivamente (em lote).

155. Prover a geracao de um recebimento efetivo utilizando um recebimento recorrente previamente cadastrado.

156. Permitir a definicao dos atributos (permanente a crédito/débito e financeira) de cada conta do plano de contas.

157. Possibilitar a consulta do histérico de alteracoes dos atributos (permanente a crédito/débito e financeira) das contas
do plano de contas.

158. Permitir o desfazimento do encerramento de exercicio contabil, realizando automaticamente a exclusdo dos
lancamentos desta natureza.

159. Prover a exportacao de arquivo no formato CSV contendo todos os Fornecedores cadastrados no sistema.

160. Prover a exportagao de arquivo no formato CSV contendo do plano de contas do sistema.

161. Prover a exportacao de arquivo no formato CSV contendo todos os Centros de custos cadastrados no sistema.

162. Controlar, através de langcamento contabil automatico, obrigagées contratuais oriundas de ata de registro de preco
pelo empenho (vejo que esta repetido com o item 169).

163. Permitir o vinculo de assinatura eletrénica nos registros de Empenho, Liquidacdo e Pagamento, identificando a
pessoa do departamento financeiro que realizou o cadastro.

164. Disponibilizar interface especifica de validagao das assinaturas e legjitimidade dos documentos que necessitem de
assinatura, ou seja, que exibirdo no rodapé o modelo de assinaturas incluido eletronicamente nos documentos com o
codigo que permite verificar, em interface WEB, a sua legitimidade junto ao sistema.

165. Cadastrar o fluxo de autorizacdo das saidas financeiras (pagamentos, transferéncias e afins) permitindo a definicao
do processo de autorizagdo pelos Gestores que devem ser alertados por e-mail sobre os registros pendentes de
aprovacgdo. Interface de configuracdo do fluxo de aprovagdo das relagdes de créditos, ou seja, disponibilizar interface
especifica para cadastro dos parametros definidos para o funcionamento do fluxo de autorizagao das relacoes de créditos,
contendo, no minimo: e-mail do 1° Ordenador de despesa/autorizador e seu Substituto, e-mail do 2° Ordenador de
despesa/autorizadores seu Substituto, e a relagdo de usuarios que terdo permissado especial para geracao de relagdes de
créditos, independentemente das autorizacoes dos Ordenadores de despesa.
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166. Bloquear a geragao da relagao de crédito, por consequéncia a respectiva geragao do arquivo CNAB, enquanto os
registros de saidas financeira ndo estiverem aprovados em conformidade com o fluxo de autorizagcdo parametrizado pelo
Cliente, exceto para o usuario que tenha permissao especifica (Gestor com permissao de acesso especial) para gerar a
relacdo de créditos, em carater excepcional, com pendéncias de aprovacgao.

167. Disponibilizar interface especifica, responsiva para utilizacdo em dispositivos mobile, que permita a consulta das
saidas financeiras pendentes de aprovacado pelo usuario logado (conforme fluxo preestabelecido). A tela deve dispor de
fungbes para visualizar os detalhes das saidas financeiras, a aprovagao dos registros de forma individual ou coletiva, bem
como a rejeicdo do registro mediante o cadastro de justificativa textual. Apds a aprovacdo do registro, o sistema deve
enviar um e-mail ao préximo Responsavel definido no fluxo de autorizagdo parametrizado com a relacao dos registros a
serem autorizados. Ao recusar um registro, o sistema devera enviar um e-mail ao departamento financeiro informando
sobre a rejeicao do registro e a justificativa.

168. Emitir/imprimir a Relacdo de Créditos, quando estiver com o status “Autorizado” ou seja, com todos os registros de
saidas financeiras liberados, deve conter no rodapé do documento a relagdo de assinaturas com um codigo que permita
verificar, em uma outra interface, a sua legitimidade junto ao sistema. A assinatura deve possuir as seguintes
informacoes: Nome do responsavel pela assinatura, Cargo, Departamento, Data e hora em que ocorreu a assinatura
eletrénica, Codigo que permitira localizar a assinatura eletronica desse documento na interface de validacdo e o QR Code
direcionando para a tela que validara a assinatura.

169. Realizar a exportacao de Receitas, por meio de servicos de extracao de dados para utilizacao em Bl de Exportar
Receitas com as informagdes Tipo, Origem, N° Receita, Data, Valor Bruto, Valor liquido, N° Documento, Processo,
Quantidade, Regiao, Banco, Conta, Contrapartida Patrimdnio, Histérico, Valor custo, Conta custo, conta passivo liquidagao.

170. Realizar a exportacao de Empenhos, por meio de servicos de extracao de dados para utilizagao em Bl de Exportar
Empenhos com as informagdes N° Empenho, Tipo, Valor. Anulado, Data Emissao, Modificacao, Liquidado, N° Processo,
Modalidade Contratagao, Valor Empenho, Pago, Saldo Empenho, Saldo Conta, Favorecido, Conta Despesa, N° Contrato,
Historico.

171. Realizar a exportacao de Liquidagoes, por meio de servigos de extracao de dados para utilizagao em Bl de Exportar
Liquidacdes com as informacoes N° Empenho, N. ° Processo, Saldo Empenho, Conta Contabil, Favorecido, Nimero, Data,
Data Modificagao, Valor, Tipo Documento, N° Documento, Emissdo doc. fiscal, Data Competéncia, Data do Atesto, Conta
Passivo, Conta lang. Patrimonial, Histérico.

172. Realizar a exportacao de Pagamentos, por meio de servigos de extracao de dados para utilizagdo em Bl de Exportar
Pagamentos com as informagdes N° pagamento, Data Pagamento, Data modificagdo, Valor bruto, Valor liquido, N. °
Processo pagamento, Conta banco, Tipo Pagamento, Favorecido, Forma pagamento, N. ° forma pagamento, CAod.
autenticacdo bancaria, Tipo documento, N. ° documento, Emissdo doc. fiscal, Histérico, Centro de custo, Valor,
Tributos/Retencao, Valor tributo, Vencimento, Favorecido.

173. Realizar a exportacao de Plano de Conta, por meio de servigos de extracao de dados para utilizagcao em Bl de
Exportar Plano de Contas com as informacdes Cédigo, Nome, Tipo.

174. Realizar a exportacao da Proposta Orcamentaria, por meio de servigcos de extracdo de dados para utilizacdo em Bl de
Proposta orcamentaria com as informagdes Conta, Dotacao, Ano.

114. Efetuar o calculo automatico dos repasses de receita por conta contabil.

115. Registrar e manter configuragao de parametros de repasses por conta.

2.3.2  REQUISITOSFUNCIONAIS PARA O CONTROLE DOS BENS PATRIMONIAIS

Cadastro e tabelas

1. Permitir a movimentagao dos bens cadastrados entre unidades e responsaveis

2. Registrar e manter o histérico das reavaliagées dos bens moéveis com geragdo automatica do lancamento contabil no
padrdo MCASP, integrando ao sistema de controle orgamentario e contabil em uso pelo Conselho, via servigo ou similar

3. Registrar e manter o histérico das movimentagées dos bens moéveis entre unidades e responsaveis, integrando ao
sistema de controle orgamentario e contabil em uso pelo Conselho, via servigo ou similar

4.Registrar e manter o cadastro de Seguros dos Bens Méveis

5. Permitir a replicacdo de bens moéveis pré-existentes para facilitacdo da criagdo de novos bens com caracteristicas
semelhantes

6. Registrar e manter o cadastro de empréstimos dos Bens Méveis

7. Registrar e manter o cadastro de bens em manuteng¢ao/reparo
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8. Registrar uma nova pessoa e/ou Fornecedor

9. Registrar e manter Unidades (departamentos)

10.

Registrar e manter cargos

11.Possibilidade de anexar arquivos aos cadastros dos bens

12.Emitir / consultar as informacoes do bem cadastrado

13.Consultar as informagoes do bem cadastrado com detalhes da depreciacao

14.Registrar a depreciagao de forma automatica para tipos de bens e por periodo especifico

15.

Possibilidade de desfazimento de depreciagao

16. Adequacao do valor contabil do bem

17.

Registrar e manter cadastro de bens iméveis com geragao automatica do langamento contabil de incorporagéo no

padrdo MCASP, integrando ao sistema de controle orgamentario e contabil em uso pelo Conselho, via servigo ou similar

18.

Registrar e manter o histérico das movimentacoes dos bens iméveis, integrando ao sistema de controle

orcamentario e contabil em uso pelo Conselho, via servigo ou similar

19.

Registrar e manter o cadastro da seguradora para os bens iméveis

20.

Permitir a incorporacgdes de bens imédveis por outros bens

21.

Registrar e manter cadastro de aluguéis dos bens iméveis

22.

Registrar e manter o cadastro do bem em manutencao/reparo

23.

Registrar e manter o cadastro de Responsaveis (funcionarios

24.

Registrar e manter o cadastro de Comarcas

25.

Registrar e manter a tabela de medidas de garantia dos bens

26.

Registrar e manter a tabela de estados de conservagao dos bens

27.

Registrar e manter a tabela de formas de aquisicao dos bens

28.

Registrar e manter a tabela de tipos de bens méveis

29.

Registrar e manter a tabela de tipos de bens iméveis

30.

Registrar e manter a tabela de formas de baixa dos bens

31.

Registrar e manter a tabela de tipos de seguro dos bens

32.

Registrar e manter a tabela de comarcas dos bens iméveis

Consultas e relatérios

33.

Emitir / consultar a relacdo de depreciacdes automaticas de bens méveis por periodo e tipo de bem

34.

Emitir / consultar relacdo de depreciacado de forma sintética

35.

Emitir / consultar relacao de depreciacao de forma analitica

36.

Emitir / consultar relacao de bens nao depreciados

37.

Emitir / consultar relacao de histérico de depreciacoes

38.

Emitir / consultar o relatério Balancete que demonstre o saldo inicial, as incorporacoes, as baixas e o saldo final das

contas contabeis patrimoniais por periodo

39.

Emitir / consultar a relacao de bens moéveis por unidade (departamento)

40.

Emitir / consultar a relacdo de bens moéveis por responsavel (funcionario)

41.

Emitir / consultar a relacao de bens moéveis por contas contabeis

42.

Emitir / consultar a relagdo de bens méveis por tipo de bem

43.

Emitir / consultar a relacao do acervo patrimonial

44,

Emitir / consultar o relatério demonstrativo da evolugao patrimonial

45.

Emitir / consultar o relatério demonstrativo de conferéncia contabil - Bem Mével
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46. Emitir / consultar o relatério demonstrativo de bens méveis emprestados

47. Emitir / consultar o relatério demonstrativo de bens méveis em comodato

48. Emitir / consultar o relatério demonstrativo relacdo de Valores Residuais Bens moéveis

49. Emitir / consultar o relatério demonstrativo de bens méveis baixados

50. Emitir / consultar o relatério de relacao de Reavaliacoes

51. Emitir / consultar as movimentacoes Analitica do Inventario

52. Emitir o grafico de bens méveis por unidade

53. Emitir o grafico de bens méveis por responsavel

54. Emitir o grafico de bens méveis por tipo de bem moével

55. Emitir o grafico de bens méveis por contas contabeis

56. Emitir o grafico de evolugao patrimonial

57. Emitir a ficha individual do bem mével com suas caracteristicas de forma completa.

58. Emitir a ficha individual do bem movel com suas caracteristicas resumidas.

59. Emitir / consultar a relacdo de depreciacdes automaticas de bens méveis por periodo e tipo de bem

60. Emitir / consultar relacao de depreciacdes de forma sintética

61. Emitir / consultar relacao de depreciacdes de forma analitica

62. Emitir / consultar relacao de bens nao depreciados

63. Emitir / consultar relacao de histérico de depreciacoes

64. Emitir / consultar o relatério Balancete que demonstre o saldo inicial, as incorporacdes, as baixas e o saldo final das
contas contabeis patrimoniais por periodo

65. Emitir / consultar a relacdo de bens iméveis

66. Emitir/ consultar a relagdo de bens imoveis baixados

67. Emitir/consultar o demonstrativo de conferéncia contabil - Bem Imével

68. Emitir/consultar relacao de reavaliacoes

69. Possibilitar a solicitagao de movimentacao de bens moéveis

70. Possibilitar o recebimento e confirmacao da solicitacdo de movimentacédo de bem moével

71. Emitir / consultar o inventario de forma sintética

72. Emitir / consultar o inventario de forma analitica

73. Permitir a criagdo de relatérios customizados e parametrizados através de assistente de relatérios contendo os
principais campos do cadastro de bens moveis.

74. Emitir / consultar o termo de responsabilidade dos bens méveis

75. Emitir / consultar o termo de transferéncia dos bens méveis

76. Emitir / consultar o termo de saida dos bens méveis baseado no cadastro de empréstimos

77. Possibilidade de realizar a integracao com o SISCONT.NET e realizar diversas configuragdes para o SISPAT

78. Cadastro de assinatura para os relatérios Balancete analitico de Bens Méveis e Imoéveis e Acervo Patrimonial

79. Permitir a alteracao coletiva (em lote) dos estados de conservagao dos bens méveis

Funcionalidades Especificas

80. Permitir anexar arquivos digitalizados aos cadastros dos bens méveis e iméveis

81. Registrar a depreciacdo de forma automatica para tipos de bens e por periodo especifico

82. Possibilidade de desfazimento de depreciacao

83. Permitir a adequacao do valor contabil do bem (apuragao do valor liquido)
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84. Permitir a definicao dos campos de preenchimento obrigatério por tipo de bem.

85. Emitir alerta de depreciacoes a realizar na abertura do sistema

86. Realizar a depreciagao automatica dos bens moveis e imdveis baseado nos pardmetros configurados por tipo de bem
gerando automaticamente os langamentos contabeis no padrdo MCASP, integrando ao sistema de controle orcamentario €
contabil em uso pelo Conselho, via servico ou similar.

87. Permitir a apuracado do valor liquido por tipo de bem gerando os langamentos contabeis no padrdo MCASP, integrando
ao sistema de controle orcamentéario e contabil em uso pelo Conselho, via servico ou similar.

88. Registrar movimentacdes de bens do Patrimdnio utilizando leitora de cédigo de barras

89. Realizar Inventario através de codigo de barras a partir de dispositivo mobile

90. Emitir alerta de empréstimos com data de devolucao prevista vencida ao acessar o sistema

91. Emitir alerta de seguros vencidos e/ou a vencer ao acessar o sistema

92. Possibilitar a transferéncia coletiva de bens moéveis entre unidades e responsaveis.

2.3.3  REQUISITOS FUNCIONAIS DE GESTAO DO PORTAL DA TRANSPARENCIA

Funcionalidades para o Administrador do Portal

1. Cadastrar Interlocutores para definicdo dos responsaveis pela publicagdo das informagdes no Portal de transparéncia.

2. Disponibilizagdo de site em tempo integral com acesso plblico para apresentacao das informacdes de transparéncia do
conselho.

3. Possuir rotina de elaboracao e envio de e-mails aos interlocutores.

4. Possuir cadastro e configuracao dos demonstrativos a serem apresentados no Portal de transparéncia.

5. Possuir relatorio de Estatisticas de quantidade acessos por tipo de consultas realizadas no portal de transparéncia.

6. Possibilitar a integracao de todas as paginas de consulta do Sistema com o site institucional ou Portal de Transparéncia
mantido pelo Conselho, de forma transparente e através de recurso iFrame (c6digo HTML que permite a abertura de uma
pagina dentro de outra).

7. Possibilitar a integracao de paginas externas do Conselho para exibicdo no Portal de Transparéncia

8. Possibilitar a criagao de menus e submenus de forma dindmica e que seja possivel customizar seu titulo, no minimo.

9. Permitir a elaboracéo e a formatacao de contelido especifico com imagens, textos e arquivos anexos por submenus.

10. Permitir a inclusao de Perguntas Frequentes (Q&A)

11. Permitir a inclusdo de tipos de relatérios customizados em diferentes formatos e periodicidade (PDF, XLS e CSV)

12. Permitir a inclusao de Lista de Arquivos em geral (Instrucdo Normativa, Atos, Simulas, Plenarias, etc.)

13. Permitir a inclusao de Cadastro de Conselheiros com foto, cargo, e-mail e Mini curriculo.

14. Liberagao automatica de relatérios de acordo com a periodicidade cadastrada para cada tipo de relatério cadastrado
no sistema.

15. Permitir a inclusdo de calendario com cadastro dos eventos promovidos pelo conselho e a exportagdo dos eventos
cadastrados no médulo de Diarias e Passagens.

Requisitos funcionais para acesso ao publico em geral

16. Possuir tela de filtros com tipo de relatério e periodicidade para consulta e apresentacdo de relatérios que foram
cadastrados no médulo do administrador.

17. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissdo do relatério Comparativo da despesa (fase de execucgao:
liqguidado) em formato final de apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle
orgamentario, contabil e das despesas em uso atualmente pelo Conselho.

18. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissdao do relatorio Balanco patrimonial em formato final de
apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle orcamentario, contabil e das
despesas em uso atualmente pelo Conselho.
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19. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério Demonstrativo de empenhos e pagamentos em
formato final de apresentacdo (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle orgamentario,
contabil e das despesas em uso atualmente pelo Conselho.

20. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissdo do relatério Balango Orgamentario em formato final de
apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle orcamentario, contabil e das
despesas em uso atualmente pelo Conselho, via servigo ou algo similar.

21. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério Balancete Contabil em formato final de
apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle orcamentario, contabil e das
despesas em uso atualmente pelo Conselho, via servigo ou algo similar.

22. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério de Variagdes Patrimoniais em formato final de
apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle orcamentario, contabil e das
despesas em uso atualmente pelo Conselho, via servigo ou algo similar.

23. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissdo do relatério Fluxo de Caixa em formato final de
apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle orcamentario, contabil e das
despesas em uso atualmente pelo Conselho, via servigo ou algo similar.

24, Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério sintético de despesas, por més e por passageiro
de viagens realizadas e suas respectivas prestagoes de contas em formato final de apresentagao (PDF, XLS e/ou CSV), a
partir dos dados disponiveis no sistema de controle do patrimdnio, em uso atualmente pelo Conselho, via servigo ou algo
similar.

25. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério sintético de passagens aéreas em formato final
de apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle de passagens e diarias, em
uso atualmente pelo Conselho, via servi¢o ou algo similar.

26. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério Relagao de pagamentos, incluindo informagdes
das retencdes dos pagamentos em formato final de apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no
sistema de controle orgamentario, contabil e das despesas, em uso atualmente pelo Conselho, via servigo ou algo similar.

27. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissao do relatério Relacdo de bens méveis por conta contabil, em
formato final de apresentacao (PDF, XLS e/ou CSV), a partir dos dados disponiveis no sistema de controle do patrimdnio,
em uso atualmente pelo Conselho, via servico ou algo similar.

28. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissdo do relatério Relacao de contratos e convénios em formato
final de apresentacdo (PDF, XLS e/ou CSV) a partir dos dados disponiveis no sistema de controle dos contratos e
licitacoes, em uso atualmente pelo Conselho, via servi¢o ou algo similar.

29. Possuir tela de busca com filtros para consulta e emissdo do relatério Relacado de Licitagdes - Editais em formato final
de apresentacao (PDF) a partir dos dados disponiveis no sistema de controle dos contratos e licitacoes, em uso
atualmente pelo Conselho, via servigo ou algo similar.

30. Possuir tela com filtro de periodicidade e favorecido para consulta em banco de dados do sistema Orgcamentario e
Contabil em uso pelo Conselho, para apresentar a relagao de pagamentos em tempo real, via servigo ou recurso similar.

31. Possuir tela com filtro de periodicidade e favorecido para consulta dos dados no sistema de controle do patriménio em
uso pelo Conselho, para apresentar a relacao de bens moéveis por conta contabil, via servico ou recurso similar.

32. Possuir tela com filtro de periodicidade e favorecido para consulta em banco de dados do sistema de controle dos
contratos e licitacoes, para apresentar a relagao de contratos e convénios, via servigo ou recurso similar.

Funcionalidades do sistema e-SIC voltadas ao Cidadao

33. Permitir o cadastro de pessoas fisicas e juridicas, incluindo as informagbes basicas, dados de contato, endereco,
usuario e senha.

34. Permitir o cadastro das solicitagdes e 0 acompanhamento das solicitagdes do cidadao

35. Permitir o cadastro e o acompanhamento de reclamacdes de solicitacdes ao conselho.

36. Permitir o cadastro e o acompanhamento de recursos da solicitagcao ao conselho.

37. Envio automatico de e-mails informativos ao cidaddao em cada uma das etapas possiveis: Criacao de um novo usuario,
de uma solicitacao, de uma reclamagao e de um recurso e recebimento de respostas.

38. Disponibilizagdo de download de formularios para solicitacdo de informacao via carta, entrega pessoal ou e-mail

Funcionalidades do sistema e-SIC voltadas ao Administrador

39. Consulta de solicitagoes e reclamagdes cadastradas pelos Cidadaos.

40. Distribuicao das solicitacoes e reclamacoes cadastradas pelos cidadaos para os responsaveis no Conselho.
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41. Possibilitar ao usuario do conselho responder as solicitacoes e reclamacoes via sistema.

42. Envio automatico de e-mail comunicando ao cidadao a resposta registrada no sistema.

43. Controle de prazo de resposta em conformidade com a lei e emissao de alerta das solicitacoes e reclamacoes
vencidas e a vencer.

44, Cadastro e configuragao de insténcias internas do conselho para resposta de recursos.

45, Permitir a consulta de recursos cadastradas pelos cidadaos.

46. Viabilizar a distribuicao dos recursos cadastradas pelos cidadaos.

47. Possibilitar ao usuario do conselho responder os recursos pelo sistema.

48. Envio automatico de e-mail comunicando ao cidadao a resposta do recurso registrada no sistema.

49. Controle de prazo de resposta em conformidade com a lei e emissao de alerta de prazos dos recursos vencidos € a
vencer.

50. Dispor de relatérios de solicitacoes, reclamacoes e cursos cadastrados no sistema.

51. Dispor de cadastro de solicitantes e solicitacées recebidas pelo conselho via formulario fisico (e-mail, carta ou
documento entregue pessoalmente pelo cidadao)

52. Dispor de estatisticas demogréaficas dos solicitantes

Funcionalidades do sistema e-OUV voltadas ao Administrador

53. Consulta de manifestacdes cadastradas pelos Cidadaos.

54, Cadastro das manifestacoes recebidas por e-mail, carta ou entregue pessoalmente pelo cidadao.

55. Distribuicdo das manifestacdes cadastradas pelos cidadaos para os responsaveis no Conselho.

56. Possibilitar ao usuario do conselho responder manifestacoes via sistema.

57. Envio automatico de e-mail comunicando ao cidadao a resposta registrada no sistema.

58. Cadastro e configuragao de instancias internas do conselho para resposta de manifestagdes

59. Dispor de cadastro de cidadaos e manifestacdes recebidas pelo conselho via formulario fisico (e-mail, carta ou
documento entregue pessoalmente pelo cidadao)

60. Dispor de relatérios de manifestacoes cadastrados no sistema.

61. Dispor de estatisticas demogréaficas dos solicitantes.

Funcionalidades do sistema e-OUV voltadas ao Cidadao

62. Permitir o cadastro de pessoas fisicas e juridicas, incluindo as informacoes basicas, dados de contato, endereco,
usuario e senha.

63. Permitir o cadastro e o acompanhamento de sugestdes enviadas ao conselho.

64. Permitir o cadastro e o acompanhamento de elogios enviados ao conselho.

65. Permitir o cadastro e o acompanhamento de solicitacdes enviadas ao conselho.

66. Permitir o cadastro e o acompanhamento de reclamacoes enviadas ao conselho.

67. Permitir o cadastro e o acompanhamento de dendncias enviadas ao conselho.

68. Disponibilizagao de download de formularios para solicitagao de informagao via carta, entrega pessoal ou e-mail

69. Envio automatico de e-mails informativos ao cidaddo em cada uma das etapas possiveis: Criacdo de um novo usuario,
de uma manifestacao e no recebimento de respostas.

2.3.4  REQUISITOS FUNCIONAIS PARA ELABORAGAO DO RELATORIO DE GESTAO PARA O TCU

Cadastros e tabelas
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1. Disponibilizar cada secao/t6pico previstos na Decisdo Normativa que determina o conteldo do relatério de gestdo do
Conselho, emitida anualmente pelo TCU, para preenchimento das informacoes com, no minimo, 3 opcoes de alimentacao
das informacdes:

Campos pré-definidos: campos padronizados com informagdes especificas relativas a cada secdo do relatério, conforme
exemplo previsto no e-contas (sistema do TCU para recepc¢ao do relatério) para cada topico.

Texto livre: para digitacao das informacdes através de texto livre com ferramentas para formatagao.

Incorporacao de arquivos anexos: para inclusao/incorporagado de arquivos de imagem (pdf, jpg, png etc.) relativos aos
topicos em que se aplicam (ex. organograma, documentos ja existentes, relatorios emitidos por outros sistemas, etc.).

2. Realizar automaticamente, e sob demanda do usuério, a validacdo dos tépicos preenchidos no relatério de gestdo e
emitir alertas sobre inconsisténcias.

3. Permitir o salvamento de cada secao do relatério em arquivo Gnico no formato PDFPortable Document Format.

4. Realizar a sugestao automatica de dados histéricos de exercicios anteriores, por topico do relatério, para facilitagao do
preenchimento. Exemplo: sugerir o texto alimentado no tépico em 2016 no tdpico do relatério 2017.

5. Disponibilizar exemplos e instrucdes de preenchimento por tépico do relatério, conforme instrucdes contidas no sistema
do TCU (e-contas).

6. Permitir a transmissao do relatério de gestdo do Regional ao Conselho Federal, sob demanda do usuario, em formato
PDF e via sistema

7. Permitir o cadastro e manutengao da tabela de cargos dos Colaboradores que constarao nas segdes do relatério.

8. Permitir o cadastro e manutengao dos objetivos estratégicos do Conselho.

9. Permitir o cadastro e manutencao de metas do Conselho

10. Permitir o cadastro e manutencao da relacdo de acbes para alimentagdo do relatério no topico de objetivos
estratégicos.

11. Permitir a configuracao dos tépicos de preenchimento obrigatério e/ou opcional para cada se¢do do relatério.

12. Permitir a emissao/impressao do relatério de gestdo do Conselho contendo todas as secOes exigidas pela decisdo
normativa (atualizada anualmente) e respeitando a formatacao determinada pelo TCU (margens, fontes, estrutura, indices,
etc.)

13. Permitir a importacdo dos relatérios contabeis exigidos pelo TCU do sistema contabil utilizado pelo Conselho

14. Disponibilizar ferramenta para a geragao e inclusao de graficos no relatério

2.4 REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA PARA GESTAO DE PROCESSO0S

Caracteristicas gerais

:[.. Controlar ndmero ilimitado de processos através da Classificacdo de processos dentro dos Tipos minimo possiveis:
Etico, Administrativo, Fiscalizacao e Juridico;

2. Integrar aos médulos de Cadastro de profissionais e empresas, bem como de nao inscritos, evitando duplicagdo de
cadastro;

3. Permitir que cada tipo de processo tenha um conjunto de campos com nomes personalizdveis para adequar as
nomenclaturas utilizadas pelo conselho;

3. Permitir que cada tipo de processo tenha um conjunto de campos com nomes personalizdveis para adequar as
nomenclaturas utilizadas pelo conselho;

5. Gerar o nimero do processo de forma automatica, obedecendo as configuracdes por tipo de processo, quando da
criacao deste

6. Controlar a tramitacdo do processo entre as areas do Conselho registrando, o local, data de recebimento, responsavel,
situacao e previsao de atendimento;

7. Possuir sistema de aviso de tramitagcdo dos processos através de aviso no sistema onde o usuario de recebimento
estiver logado;

8. Efetuar tramitacao de processos em lote;

9. Permitir o registro de ocorréncias diversas ao processo, mantendo seu histérico, com informagao do usuario que a criou,
data e campo livre para registro;
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10. Permitir o vinculo de documentos diversos;

11. Permitir o vinculo a outros processos;

12. Controlar as etapas dos processos por tipo de processo;

13. Configurar os pardmetros das etapas, por tipos de processos, permitindo informar quais e a sequéncia dos
andamentos, quais os relatores e instrutores que podem atuar naquela etapa, quais usuarios e departamentos que podem
ter acesso ao processo na etapa;

14. Configurar os andamentos, por tipo de processo, permitindo informar se para 0 andamento o processo sera distribuido
de forma automatica para o relator ou instrutor, se automaticamente o processo muda de etapa, € encerrado, tramita para
outro setor, envia e-mail para as partes do processo, etc;

15. Manter recurso que ao registrar um andamento efetuar as agdes preestabelecidas nos parametros para aquele
andamento, além de registrar a data do andamento, data de previsao, situagdo e campo livre

16. Efetuar andamento em lote;

17. Integrar ao médulo de controle de débitos para incluir e visualizar os débitos referentes ao processo;

18. Efetuar o controle das sessoes de julgamento informando a turma, data, hora, participantes, relatores, presidente da
Sessao e processos que serao julgados;

19. Permitir que cada tipo de processo seja configurado para gerar um modelo de documento distinto quando o processo
é criado;

20. Gerar documentos de forma automatica quando da criacdo do processo, conforme a configuracao para o tipo;

21. Manter critérios diversos e relatérios pré-estabelecidos para os controles necessarios deste modulo;

22. Possuir ferramenta de geragao de etiquetas com montagem de forma dindmica pelos usuarios;

23. Permitir que cada tipo de processo seja configurado quanto ao contelddo que podera ser apresentado na WEB;

24. Efetuar controle de permissdo de acesso dos usuarios por tipo de processos e unidade de lotacao, etapa e
andamento;

25. Integragao automatica com o médulo de Documentos e Protocolos

26. Disponibilizar aos conselheiros acesso aos processos digitalizados e documentos anexos para que, sem necessidade
de ir fisicamente ao conselho, tenham acesso aos processos e possibilidade de gerar pareceres e encaminha-los ao
conselho

27. Possuir ferramenta de comunicagao entre os conselheiros e departamentos do conselho para troca de informacoes
sobre os processos digitalizados

2.5 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE POR CENTRO DE CUSTOS

Cadastros e Tabelas

Relatérios e Consultas

1. Registrar e manter a estrutura de Centros de Custos, possibilitando a definicdo de quantidade de niveis (no minimo 3) e a
mascara da quantidade de digitos do cédigo para cada nivel

2. Registrar e manter a estrutura de Eventos (estrutura agrupadora que permita detalhar e consolidar os gastos de eventos
genéricos, tais como: “Solenidade X”, “Reforma da Subsegdo A”, “Campanha Y”, etc.) da entidade para classificacdo das
despesas.

3. Registrar e manter as definicoes de rateio por centros de custos e seus respectivos percentuais de participagdo nas
despesas

4. Registrar e manter o cadastro de Subareas dos Centros de custos (detalhamento/subdivisao do centro de custos que nao
realiza controle orcamentario)

5. Emitir / consultar o relatério Execucado do Orgamento por Centro de Custos

6. Emitir / consultar a Relacao de Centros de Custos

7. Emitir / consultar o relatério Participacdo de cada centro de custo analitico sobre o centro de custo sintético

8. Emitir / consultar o relatério Participagcdo das Contas de Despesas sobre os Centros de Custo / As Contas / Total por
Centro de Custos / Total por Conta

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br




CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAO

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

9. Emitir / Consultar relatério de Centro de Custos Sintético

10. Emitir / Consultar relatério Razao por Centro Custos

141. Emitir / Consultar o relatério Custo Subareas por Centro de Custos

12. Emitir / Consultar o relatério Demonstrativo Empenhos / Pagamentos

13. Emitir / Consultar o relatério Razao Lancamentos por Centro de Custos

14. Emitir / consultar o relatério Quadro Geral de Reformulacoes por Centros de Custos

15. Emitir / consultar o relatério Relacdo de Empenhos por Centro de Custos

16. Emitir / consultar o relatério Despesas Mensais por Centro de Custos

17. Emitir / consultar o relatério Contas por Eventos

18. Emitir / consultar o relatério Gastos Mensais por Evento

19. Emitir / consultar o relatério Razao por Evento

Funcionalidades Especificas

20. Permitir o registro das dotagodes iniciais por conta e centros de custos simultaneamente.

21. Permitir o registro das reformulacdes orgcamentarias por conta e centros de custos simultaneamente

22. Permitir o registro das transposi¢des orgamentarias por conta e centros de custos simultaneamente

23. Emitir / consultar a disponibilidade orcamentaria por centro de custos e conta.

24, Permitir a distribuicao dos centros de custos na fase de pagamentos validando o saldo e a distribuigao da liquidagao.

25. Permitir a distribuicdo dos centros de custos na fase de pré-empenhos com validacdo do saldo orcamentario da
conta/centro de custos.

26. Permitir a distribuicao dos centros de custos na fase de empenhos e anulacdées de empenhos com validacao do saldo
orgamentario da conta/centro de custos.

27. Permitir a distribuicao dos centros de custos na fase de Liquidacoes e Cancelamentos de liquidacoes validando o saldo e
a distribuicao do empenho.

28. Permitir a distribuicao dos eventos na fase de pagamentos.

2.6 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DE COMPRAS & CONTRATOS

Cadastros e tabelas:

1. Manter cadastro do Processo de Compra/Servico, incluindo os dados da modalidade de contratacao, comprador, nome do
item e sua descri¢cdo detalhada, o valor unitario do item e a quantidade a ser solicitada. Vincular um processo de compra a
uma ou mais solicitacao de compras (aproveitando os itens cadastrados na solicitacao) bem como possibilitar incluir e/ou
excluir mais itens no processo. Possibilitar o controle de item por Lotes.

2. Manter cadastro de Ordens de Compra, incluindo os dados da modalidade de contratacao, dados de um ou mais notas
fiscais, prazo de entrega, local de entrega com enderego completo, nome do item, descricao detalhada do item, quantidade a
ser pedida e valor total da ordem de compra. Vincular a ordem de compra ao processo de compra e/ou contrato e/ou
licitacao que originou a compra.

3. Manter cadastro de Ordens de Servico incluindo os dados da modalidade de contratacdo, dados de um ou mais notas
fiscais, prazo de entrega, local de entrega com endereco completo, nome do item, descricao detalhada do item, quantidade a
ser pedida e valor total da ordem de servigo. Vincular a ordem de servigo ao processo de compra e/ou contrato e/ou licitagao
que originou a execugao do servico.

4. Manter cadastro de Contratos, incluindo os dados da modalidade de contratagdo, dados da empresa contratada, vigéncia
do contrato, Gestor do contrato, unidade do gestor do contrato, fiscal do contrato, unidade do fiscal do contrato, data de
publicacao, valor do contrato, valor da parcela do contrato, quantidade de parcelar do contrato.

Possibilitar anexar o PDF contrato bem como outros documentos em diversos formatos.

5. Manter cadastro da Execucao da Ordem de Servico

6. Manter cadastro de Assinaturas das ordens e processos de compras por usuario, informando o Nome, cargo, data e hora
da assinatura e possibilitando a parametrizacao destas assinaturas.
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7. Manter cadastro de Atendimento de Solicitacado de Compra/Servico

8. Manter cadastro de Cargos

9. Manter cadastro de Consorcio de empresas do Contrato

10. Manter cadastro de Cotagoes de pregos por item no processo de compra, incluindo os nomes dos fornecedores, endereco
completo, telefone, desconto, condi¢cao de pagamento, prazo para entrega, valor de cada item ou lote do processo e desconto
por item ou lote.

11. Manter cadastro de Documentos anexos ao Contrato

12. Manter cadastro de Empenhos da Ordem de Compra integrado ao controle orcamentario adotado pelo Conselho
atualmente, via servico ou recurso similar. O sistema devera exibir os dados da Data de efetivacdo do empenho, nimero do
empenho, conta contabil, valor do empenho, saldo do empenho, além de possibilitar a emissdo da nota de empenho pelo
cadastro da Ordem de compra.

13. Manter cadastro de indices de reajuste do Contrato

14. Manter cadastro de Itens de Compra, contendo o Nome do item, descrigao detalhada e possibilitando a reutilizagao do
item no sistema de controle de almoxarifado existente no conselho.

15. Manter cadastro de justificativas padroes

16. Manter cadastro de Locais de Entrega

17. Manter cadastro de Local de Entrega por Ordem de Compra

18. Manter cadastro de Modalidade de compra

19. Manter cadastro de Natureza de Compra

20. Manter cadastro de Natureza de Servigo

21. Manter cadastro de Ordens de servigo de manutencoes / reparos de Bens Méveis integrado ao mdédulo patrimonial

22. Manter cadastro de Parcelas previstas por Contrato

23. Manter cadastro de Pessoas fisicas e juridicas (fornecedores)

24. Manter cadastro de Responsaveis (funcionarios)

25. Manter cadastro de Setor Tramitagao

26. Manter cadastro de Solicitagcao de Compra/Servigco

27. Manter cadastro de Solicitagdo de Reserva Orgamentaria para o Processo de Compra/Servigo integrado ao médulo
orgamentario utilizado atualmente pelo Conselho, via servigo ou recurso similar.

28. Manter cadastro de Termos aditivos ao Contrato

29. Manter cadastro de Tipos de Contrato, incluindo a possibilidade de configurar a numeragao do contrato pelo tipo de
contrato.

30. Manter cadastro de Tipos de Documentos Relacionados

31. Manter cadastro de Tipos de Servigo

32. Manter cadastro de Tramitacao do Processo de Compra/Servico

33. Manter cadastro de Unidades

34. Manter cadastro do Termo de recebimento de Nota fiscal

35. Manter cadastro do Termo de repactuacao do Contrato

36. Manter cadastro dos Atesto dos Contratos, incluindo os dados do nimero do atesto, data do atesto, numero parcela e
impressao do atesto com texto predefinidos.

37. Manter cadastro dos Empenhos do Contrato integrado ao controle orcamentario

38. Manter cadastro do Termo de Dispensa de Licitacao

39. Manter cadastro do Termo de Inexigibilidade de Licitagao

40. Manter cadastro de pagamentos da Ordem de Compra integrado ao médulo contabil em uso atualmente pelo Conselho,
via servigo ou recurso similar. O sistema devera junto ao pagamento possibilitar o cadastro do recebimento da nota fiscal e
do atesto do pagamento.
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41.

Manter cadastro de pagamentos da Ordem de Servigo integrado ao médulo contabil em uso atualmente pelo Conselho,

via servigo ou recurso similar. O sistema devera junto ao pagamento possibilitar o cadastro do recebimento da nota fiscal e
do atesto do pagamento.

42.

Manter cadastro das parcelas do contrato integrado ao médulo contabil em uso atualmente pelo Conselho, via servigo ou

recurso similar.

43.

Manter cadastro de Ramos de Atividade (fornecedores)

44,

Manter cadastro de autorizadores (funcionarios)

45.

Manter cadastro de Penalidades (fornecedores)

46.

Manter cadastro de Certificados (fornecedores)

47.

Manter cadastro de Convénios

Consultas e relatérios

48. Relatério da Emissao da Ordem de Servico

49. Relatério de Acompanhamento de Vigéncia, incluindo o Ndmero do contrato ou aditivo, empresa contratada, objeto, valor
total dos empenhos vinculados ao contrato, o saldo restante dos empenhos vinculados ao contrato e o valor pago ao
contrato.

50. Relatério de Acompanhamento financeiro

51.

Relatério de Anexos do Contrato

52.

Relatério de Atesto do Contrato

53.

Relatério de Contratos

54.

Relatério de Documentos Relacionados ao Contrato

55.

Relatério de Mapa Comparativo coletivamente.

56.

Relatério de Ordem de Compra

57.

Relatério de Ordem de Compra por ltem

58.

Relatério de Ordem de Servico

59.

Relatério de Processo de Compra/Servico

60.

Relatério de Processo de Compra/Servico com ficha de aprovacao de compra

61.

Relatério de Processo de Compra/Servico com tramitacdo de processo

62.

Relatério de Processo de Compra/Servico com condi¢do de pagamento

63.

Relatério de Resumo do Contrato

64.

Relatério Resumo do contrato Modelo 1

65.

Relat6rio Resumo do contrato Modelo 2

66.

Relatério de Servicos da Ordem de Servigo

67.

Relatério de Solicitagdo de Compra/Servico

68.

Relatério de Solicitagao de Cotacao genérica para o Processo de Compra/Servigo

69.

Relatério Extrato do Contrato

70.

Relatério Ficha de aprovacao de compra

71.

Relatério Ficha de aprovacao de Compra - Capa de processo

72.

Relat6rio Mapa comparativo de pregos por processo de compra - modelo 1

73.

Relatério Mapa comparativo de precos por processo de compra - modelo 2

74.

Relatério Nota de Ordem de Compra

75.

Relatério Nota de Ordem de Servico

76.

Relatério Nota de Solicitacao de Compra/Servico

7.

Relatério Termo de recebimento de Nota fiscal
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78. Relatério Termo de repactuacao do Contrato

79. Relatério de Certificagoes

80. Relatério de Convénios

81. Relatério de Acompanhamento de Vigéncia de Convénios

Funcionalidades especificas:

82. Emissao de alerta de Contratos a Vencer, incluindo os dados do Nimero de contrato e/ou aditivo, nome da empresa,
fiscal do contrato. Possibilitar enviar por e-mail alerta de contratos a vencer para o fiscal/gestor do contrato.

83. Emissao de alerta de percentual da execugao do contrato incluindo os dados do Ndimero de contrato e/ou aditivo, nome
da empresa, fiscal do contrato. Possibilitar enviar por e-mail alerta de contratos com percentual de execucao abaixo de um
determino valor para o fiscal/gestor do contrato.

84. Emissao de alerta de Parcelas a vencer por contrato

85. Emissao da confirmacao do envio de e-mail ao Fornecedor/Solicitantes por ordem de compra

86. Rotina de acesso personalizado para usuarios com perfil de Fiscal de contrato

87. Rotina de consulta da Disponibilidade orgamentaria integrado ao controle orcamentario em uso atualmente pelo
Conselho, via servico ou recurso similar.

88. Rotina de consulta da programagao de parcelas dos empenhos vinculados ao contrato

89. Rotina de consulta de Disponibilidade Orgcamentaria integrada ao controle orgamentario

90. Rotina de consulta dos vinculos do Contrato com processos de compra, ordens de compra, ordens de servigo e licitagoes

91. Rotina de envio de aviso de emissao de Ordem de Servigo ao requisitante.

92. Rotina de envio de e-mail de emissao da Ordem de Compra ao requisitante

93. Rotina de envio da Ordem de Compra ao Fornecedor via e-mail

94. Rotina de envio da Ordem de Servico ao Fornecedor via e-mail

95. Rotina de envio de solicitagao de cotagao por fornecedor via e-mail

96. Rotina de solicitagdo de reserva orgamentaria da ordem de compra ao sistema de controle orcamentario em uso
atualmente pelo Conselho, via servico ou recurso similar.

97. Rotina de solicitacdo de reserva orgamentaria da ordem de servico ao sistema de controle orcamentario em uso
atualmente pelo Conselho, via servico ou recurso similar.

98. Rotina de solicitagdo de reserva orgamentaria para o processo de compras ao sistema de controle orcamentario em uso
atualmente pelo Conselho, via servico ou recurso similar.

99. Rotina de vinculo do empenho e liquidacdo a Ordem de Servico integrado ao controle orgamentario em uso atualmente
pelo Conselho, via servico ou recurso similar.

100. Assistente de Geracao de Ordem de Compra vinculada ao Processo de Compra e/ou ao Contrato

101. Assistente de Geracao de Ordem de Servico vinculada ao Processo de Compra e/ou ao Contrato

102. Emissao de Nota da Ordem de compra assinada eletronicamente, registrando histérico de assinaturas (Data, usuario,
cargo usuario). O sistema devera emitir o documento gerado apds assinatura em formato PDF.

103. Emissao de Nota da Ordem de servigo assinada eletronicamente, registrando histérico de assinaturas (Data, usuario,
cargo usuario). O sistema devera emitir o documento gerado apds assinatura em formato PDF.

104. Emissao de atesto do contrato assinada eletronicamente, registrando histérico de assinaturas (Data, usuario, cargo
usuario). O sistema devera emitir o documento gerado apds assinatura em formato PDF.

105. Emissao de Mapas Comparativos e Fichas de Aprovacao assinados eletronicamente, os mapas comparativos deverao
emitir os dados das cotagcdes cadastradas para o processo, separados por empresa e item/lote, pelo menos um dos mapas
comparativos devera exibir o valor médio de cada item do processo de compra.

Possibilitar a configuragao da quantidade de assinaturas para os mapas comparativos.

2.7 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DOS MATERIAIS DE CONSUMO
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Cadastros e tabelas

1. Manter cadastro de Itens e subitens de almoxarifado, com ou sem valor de referéncia, permitindo associar sua foto e
codigo de barras

2. Manter cadastro de Pedidos (usuarios internos e externos)

3. Manter cadastro de Pedidos, autorizacoes e relatérios para o pUblico externo (Funcionarios do Conselho)

4. Manter cadastro de Almoxarifados

5. Manter cadastro de atendimento de itens sem pedido (entrega de itens sem pedido prévio) com geracdo automatica do
pedido associado ao usuario e unidade demandante, da entrega e da movimentagao de saida do almoxarifado

6. Manter cadastro de atendimento de pedidos de itens vinculados a registro de pregos

7. Manter cadastro de autorizacao de pedidos

8. Manter cadastro de Autorizadores por Unidade

9. Manter cadastro de Configuragdes para contabilizacao das movimentacoes de almoxarifado com integracao para leitura
do plano de contas contabil e definicdo das datas de inicio e fim da contabilizagao

10. Manter cadastro de Devolugao de item ao almoxarifado (estorno de entrega - entrada)

11. Manter cadastro de Devolucao de item ao fornecedor (devolugcao de OC)

12. Manter cadastro de Finalidades de pedidos

13. Manter cadastro de Grupos de itens

14. Manter cadastro de Inventario geral (de todo o estoque) permitindo o bloqueio das movimentacoes de estoque no
periodo do inventario

15. Manter cadastro de Inventario individual por item e/ou grupo de item e permitindo o blogueio das movimentacoes de
estoque no periodo do inventario

16. Manter cadastro de Modalidades de compras

17. Manter cadastro de Natureza de compras

18. Manter cadastro de Ordens de compra permitindo o envio por e-mail ao Fornecedor e contendo as seguintes
informacdes, no minimo: Modalidade compra, Natureza Compra, Comprador, Local de entrega, frete por item (total e por
item) e desconto (total e por item).

19. Manter cadastro de Recebimento de itens devolvidos ao Fornecedor (troca de ordem de compra)

20. Manter cadastro de Recebimento de itens na modalidade registro de precos

21. Manter cadastro de Recebimento de itens sem ordem de compra prévia

22. Manter cadastro de Recebimento de ordem de compra

23. Manter cadastro de recebimento de ordem de compra com conversao de unidade de medida

24. Manter cadastro de Responsaveis (vinculados as Pessoas)

25. Manter cadastro de Transferéncia de estoque entre almoxarifados por item

26. Manter cadastro de Transferéncia de subitens entre almoxarifados por item

27. Manter cadastro de Unidades de medidas

28. Manter cadastro de Unidades e Locais de entregas

29. Manter cadastro do vinculo entre Unidades e Centros de custos do sistema de controle orcamentéario utilizado
atualmente pelo Conselho, via servigo ou recurso similar

Relatérios e Consultas

30. Emissao da nota de atendimento de pedido

31. Emissao da nota de ordem de compra

32. Emissao da nota de pedido

33. Grafico de consumo por Centro de custos

34. Grafico de consumo por Unidade
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35. Grafico de Evolucao mensal do consumo por Centro de custos

36. Grafico de Evolugdo mensal do consumo por unidade

37. Relatério Balancete de estoque com assinaturas dos responsaveis

38. Relatério Consulta da contagem de inventario

39. Relatério Consulta de comparacao

40. Relatério de Movimentacgoes de itens por Trimestre

41. Relatério de Movimentacgdes por Centro de custos

42. Relatério de Movimentacgoes por Centro de custos / Grupos

43. Relatério de Movimentagdes por item

44, Relatério de Movimentacgoes por Unidade

45, Relatério de Pedidos no periodo

46. Relatério de Resumo de Solicitagdes / atendimentos de itens

47. Relatério Estoque abaixo do minimo

48. Relatério Estoque atual por item

49. Relatério Extrato de movimentacoes por Centro de custos / itens

50. Relatério Extrato de Solicitagoes e atendimentos de itens

51. Relatério Inventario por Ano

52. Relatério Itens sem movimentacao

53. Relatoério Lista de compras por item

54. Relatério Ponto de Reposicao

55. Relatério Posicao de estoque

56. Relatério Relacao de Itens e Subitens por Item (opgao para exibicdo por item ou subitem)

57. Relatério Relagcao de movimentagdes por Grupo

58. Relatério Relacao de Ordens de Compras

59. Relatério Relagao de Ordens de Compras Entregues / Nao Entregues

60. Relatério Relacao de pedidos autorizados / ndo autorizados

61. Rotina de consulta de pedidos atendidos / nao atendidos

62. Emissao da nota de atendimento de pedido

Funcionalidades Especificas

63. Emissao de alerta de itens abaixo do estoque minimo permitindo a geracao da solicitacdo de compra a partir da tela
de alerta

64. Emissao de alerta de itens comprados com data de entrega vencida

65. Rotina de contabilizacdo automatica de movimentacdes de itens no almoxarifado para integragao contabil com o
sistema adotado atualmente pelo Conselho, via servico ou recurso similar

66. Rotina de controle efetivo de estoque por item, subitem e almoxarifado

67. Rotina de desfazimento de inventario de itens de almoxarifado

68. Rotina de geragao de movimentagoes ajuste de estoque a partir do inventario

69. Rotina de geragao de solicitacao de compra ao sistema de compras

70. Rotina de movimentacdes de itens sem valor de referéncia

71. Rotina de recusa de pedidos autorizados (cancelamento)

72. Rotina de recusa de pedidos de itens na modalidade Registro de precos
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73. Rotina de vincular ordem de compra ao empenho no sistema de controle orcamentario adotado atualmente pelo
Conselho, via servigo ou recurso similar

74. Permitir o cadastro das configuracoes de e-mail do remetente do Almoxarifado a ser utilizado no envio dos e-mails
disparados pelo sistema

75. Permitir o cadastro das informacgdes de configuracao para emissao da nota de ordem de compra com os seguintes
campos, no minimo: cabegalho, rodapé e assinaturas

76. Enviar e-mail ao Autorizador apés o cadastro do pedido para autorizagao

77. Permitir configurar se o estoque atual do item deve ser exibido ou ndo ao usuario final da tela de cadastro de pedidos

78. Permitir o cadastro das assinaturas para impressao no Balancete do estoque/itens

2.8 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DAS VIAGENS (PASSAGENS E DIARIAS)

Cadastro e tabelas

. Manter cadastro de Aeroportos.

. Manter cadastro de Atendimento de solicitacao.

. Manter cadastro de Autorizacao por solicitacao de viagem.

. Manter cadastro de autorizadores.

. Manter cadastro de Camaras.

. Manter cadastro de Cargos.

. Manter cadastro de Companhias aéreas.

. Manter cadastro de Cotagbes para despesas previstas na solicitagao de viagem.

Ol | N[O D W[N] P

. Manter cadastro de Despesas Padroes.

=
o

. Manter cadastro de Despesas por solicitacao de viagem.

11. Manter cadastro de estornos e acréscimos de despesas por solicitagdo de viagem.

12. Manter cadastro de Eventos.

13. Manter cadastro de Faturas de Passagens aéreas.

14. Manter cadastro de Geréncia Regional.

15. Manter cadastro de Grupos de passageiros para a solicitagcao de viagem.

16. Manter cadastro de impostos da tarifa aérea / terrestre.

17. Manter cadastro de Inspetorias.

18. Manter cadastro de Itens a providenciar por solicitagao de viagem.

19. Manter cadastro de Itens da prestacao de conta por solicitagdo de viagem.

20. Manter cadastro de Moedas.

21. Manter cadastro de Niveis de autorizacao.

22. Manter cadastro de Pagamentos autorizados por solicitacao de viagem.

23. Manter cadastro de Passagens aéreas por solicitacdo de viagem.

24. Manter cadastro de Pessoas (passageiros, autorizadores e demais fornecedores).

25. Manter cadastro de Prestacao de Conta por solicitagao de viagem.

26. Manter cadastro de Processo Direto de solicitagcao de viagem sem fluxo de pedido e autorizagao.

27. Manter cadastro de Processos contendo mais de uma solicitacao de viagem por passageiro.

28. Manter cadastro de Rotas Padrées com a definicdo de quilometragem entre municipios.

29. Manter cadastro de Situagao da solicitacao de viagem para cada nivel de autorizagao.
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30. Manter cadastro de Solicitagcao de viagem sem fluxo de autorizacao.

31. Manter cadastro de Solicitagdes de viagem com passageiros, evento periodo e despesas previstas.

32. Manter cadastro de Tarifas aéreas por passageiro nas solicitagoes de viagem.

33. Manter cadastro de Tipo de Pessoa para definicao de itens e valores por solicitagao de viagem.

34. Manter cadastro de Unidades (departamentos).

35. Manter cadastro para calculo de retencao de imposto.

36. Manter cadastro de Tarifas terrestres por passageiro nas solicitagdes de viagem.

37. Manter cadastro de Isencao INSS por passageiro.

38. Manter cadastro de Hospedagem.

39. Manter cadastro de Dependentes para calculo de Imposto de Renda.

Relatérios e Consultas

40. Visualizar e emitir grafico de evolugao de despesa por periodo;

41. Visualizar e emitir grafico de evolugao de processo de viagem por passageiro;

42. Visualizar e emitir relatério Ato de Concessao;

43. Visualizar e emitir relatério Controle de saldo de viagens por Camara, Inspetoria ou Entidade de classe;

44, Visualizar e emitir relatério de Chegadas e partidas nos aeroportos cadastrados;

45, Visualizar e emitir relatério de Controle de passagens;

46. Visualizar e emitir relatorio de Despesas por Camara, Inspetoria ou Geréncia regional;

47. Visualizar e emitir relatério de Despesas por Centro de Custo;

48. Visualizar e emitir relatorio de Faturas de passagens aéreas;

49. Visualizar e emitir relatério de Pagamentos autorizados e processados;

50. Visualizar e emitir relatério de Passagens nao vinculadas a fatura;

51. Visualizar e emitir relatério de Passagens por Centro de Custo;

52. Visualizar e emitir relatério de Prestacdo de conta por solicitacdo de viagem;

53. Visualizar e emitir relatério de Viagem contendo as informacgoes principais da solicitagao;

54. Visualizar e emitir relatério Financeiro de viagens;

55. Visualizar e emitir relatério Recibo Modelo 2;

56. Visualizar e emitir relatério Recibo Padrao;

57. Visualizar e emitir relatério Sintético de despesas de viagem;

58. Visualizar e emitir relatério Sintético de passagens aéreas.

59. Visualizar e emitir relatério de Faturas de passagens terrestres.

60. Visualizar e emitir relatério de Despesas por Competéncia.

61. Visualizar e emitir relatério Sintético de passagens terrestres.

62. Visualizar e emitir relatério de Hospedagem.

63. Visualizar e emitir relatério de Recibos emitidos.

64. Visualizar e emitir relatério de Restos a pagar.

65. Visualizar e emitir relatério de Tributos por passageiro.

Funcionalidades Especificas

66. Efetuar solicitacoes de viagens com descricao de evento, passageiro e de despesas calculadas automaticamente.

67. Permitir que gestores autorizem as solicitacdes de viagens com opgao de consulta as despesas envolvidas na solicitacao
e saldo orgamentario disponivel.
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68. Emitir as solicitacoes de compra de passagens para empresas conveniadas por email.

69. Emitir as solicitacdes de pagamento das didrias e demais despesas admitidas pelo Conselho com descricdo de conta
contabil, centro de custos, passageiros, valores e moeda.

70. Efetuar a prestacao de contas de viagens com descricdo de documentos definidos pelo gestor do sistema, além da opcdo
de anexar arquivos.

71. Conciliar as despesas com passagens aos extratos das empresas conveniadas, com descricao de valores, descontos e
impostos devidos.

72. Emitir alertas por e-mail para cada usuario das solicitacoes de viagem cadastradas e autorizadas.

73. Emitir alertas por e-mail para cada usuario de prestacdes de conta realizadas.

74. Emitir alerta por e-mail para cada usuario de processos de solicitagao de viagem.

75. Emitir alerta por e-mail para cada usuario dos valores pagos por processo de viagem.

76. Permitir o anexo de documentos a solicitagao de viagem, além de vincular todos os documentos emitidos pelo sistema
automaticamente.

77. Calcular a quilometragem de determinadas distancias para despesas de combustivel, realizando o calculo do valor a ser
pago automaticamente.

78. Permitir o cancelamento de Processos de Viagem.

79. Apresentar a disponibilidade orgamentaria com integragao ao médulo orgamentario utilizado pelo Conselho, via servigo,
via banco de dados ou via recurso similar.

80. Consultar os Processos de Solicitagao de Viagem.

81. Consultar o saldo do empenho integrado ao médulo orgamentario utilizado pelo Conselho, via servigo, via banco de dados
ou via recurso similar.

82. Permitir customizar o fluxo de autorizacao por Tipo de Pessoa.

83. Enviar e-mail a tesouraria apds autorizagdo de pagamento informando existir despesas pendentes de pagamento com
texto definido pelo gestor do sistema.

84. Enviar e-mail ao concluir a Solicitagdo de Viagem para Autorizadores e Passageiros com texto editavel definido pelo
gestor do sistema.

85. Exportar informacdes de pagamentos autorizados para o controle orgamentario com informacdes de conta contabil, de
centro de custos, de favorecido, de valores e de moeda.

86. Solicitar e acompanhar langcamento de Pré-Empenho e Empenho ao médulo de controle orcamentario utilizado pelo
Conselho, via servigo, via banco de dados ou via recurso similar.

87. Permitir calcular despesas de viagens com retengao de impostos considerando todos os pagamentos ja realizados como
base de célculo.

88. Bloquear e/ou emitir alerta para solicitagoes de viagens de passageiros com prestacoes de contas em aberto.

89. Enviar e-mail, via sistema, ao passageiro informando que possui prestagao de contas em aberto.

90. Exportar informagoes de pagamentos de faturas aéreas para o sistema de controle orgamentario utilizado pelo Conselho,
via servi¢o, via banco de dados ou via recurso similar.

91. Importar arquivo contendo os dados de emissdo de passagens aéreas.

2.9 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DAS LICITAGOES

Cadastro e tabelas

1. Manter cadastro de Cargos

2. Manter cadastro de Comissoes de Licitacao

3. Manter cadastro de Fases da licitacao

4. Manter cadastro de Fornecedores (Pessoas fisicas e juridicas)

5. Manter cadastro de Licitacdes com todas as informacoes relativas
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6. Manter cadastro de Modalidades de licitacao

7. Manter cadastro de propostas recebidas por licitagao

8. Manter cadastro de Responsaveis (funcionarios)

9. Manter cadastro de Tipos de licitagao

10. Manter cadastro de Unidades (departamentos)

11. Manter cadastro de Ordem de Compra

12. Manter cadastro de Ordem de Servigo

Consultas e Relatérios

13. Relatério de documentos relacionados a Licitacao

14. Relatério de Economia Alcancada pelas Licitagoes

15. Relat6ério de Emissao de Julgamento Final (coletivo)

16. Relat6rio de Julgamento Final

17. Relacao de Licitacoes

18. Relacao de Licitagdes por Modalidade

19. Relatério de Fases da licitacao (atual e prevista)

20. Relatério de Ordem de compra por item

21. Relagao de Ordens de compra

Funcionalidades especificas

22. Rotina de importacao de itens do processo de compra para a licitagao

23. Integragao com o modulo de compras e contratos utilizado atualmente pelo Conselho, via servigo ou recurso similar

24. Rotina de selecao automatica da melhor proposta da licitacao

25. Permitir o vinculo de Documentos digitalizados a Licitacao

26. Realizar a exportacao de processos de Licitacoes, por meio de servicos de extracao de dados para utilizacado em Business
Intelligence de Exportar Licitagdes com as informagodes Licitagao N°, Processo de

Compra, Situagao, Fase Atual, Inicio, N° Protocolo, N° Processo, Modalidade, Tipo, Unidade, Objeto, Valor Total.

27. Realizar a exportacao de processos de Licitacoes, por meio de servicos de extracao de dados para utilizacado em Business
Intelligence de Exportar Licitagdes com as informacdes Licitacdo N°, Processo de Compra, Situacdo, Fase Atual, Inicio, N°
Protocolo, N° Processo, Modalidade, Tipo, Unidade, Objeto, Valor Total.

2.10 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DE FLUXO FINANCEIRO (CAIXA)

Cadastros e Tabelas

. Manter cadastro de Plano de contas financeiro

. Manter cadastro de Favorecidos e Fornecedores (PF e PJ)

. Manter cadastro de Feriados

. Manter cadastro de Formas de pagamento

. Manter cadastro de langamentos de Despesa (contas a pagar)

. Manter cadastro de Langamentos de Receitas (contas a receber)

. Manter cadastro de Langcamentos de Transferéncias Financeiras

. Manter cadastro de Saldos Iniciais por conta financeira
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. Manter cadastro de Tipos de Documentos

Relatérios e Consultas

10.Visualizar e emitir a Relacao do Plano de Contas Financeiro
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11.Visualizar e emitir o relatério Extrato Financeiro

12. Visualizar e emitir o relatério Fluxo Caixa Mensal

13.Visualizar e emitir o relatério Fluxo Caixa Diario

14 .Visualizar e emitir o relatério Saldo Diario Consolidado

15.Visualizar e emitir o relatério Saldo por Conta

16.Visualizar e emitir o relatério Painel Financeiro

17.Visualizar e emitir o relatério Movimentacdes por Periodo

18.Visualizar e emitir o relatério Boletim Diario Econdmico Financeiro

19.Visualizar e emitir o relatério Boletim Diario Financeiro

20.Visualizar e emitir o relatério Demonstrativo de Aplicagdes a Curto Prazo

21.Visualizar e emitir o relatério Saldo por Conta

22.Visualizar e emitir o relatério Resumo Mensal Natureza

23.Visualizar e emitir o relatério Comparativo Mensal Natureza

Funcionalidades Especificas

24 Emissao de alerta sobre lancamentos agendados para efetivacao

25.Rotina de associacao entre plano de contas financeiro x plano contabil

26. Rotina de efetivacdo automatica de langamentos financeiros a partir dos recebimentos, pagamentos e movimentacgoes
financeiras registrados no controle orgamentario e contabil utilizado pelo Conselho atualmente, via servigco, banco de
dados ou recurso similar.

27. Rotina de integracao com a rotina de conciliacao bancaria do médulo de controle orgamentario e contabil utilizado
pelo Conselho atualmente, via servico, banco de dados ou recurso similar.

3 JUSTIFICATIVA

A necessidade de utilizacao de software 100% em nuvem se da em razao das suas principais caracteristicas: a
acessibilidade e a seguranca dos dados, visando fornecer as garantias impostas pela legislagao vigente, pois esse tipo de
computacao conta com softwares de criptografia de alta seguranca para evitar contaminacoes por virus, invasoes ou
roubo das informacoes. Ainda, o gerenciamento dos dados em nuvem se mostra uma solucao financeiramente vantajosa,
pois, dispensa que o Conselho tenha que investir recursos na construcao da infraestrutura necessaria para receber os
equipamentos destinados a esse fim, que incluem: o espaco, os racks, a refrigeracao, as licencas dos sistemas de
protegdo contra acessos ndo autorizados, antivirus, malwares, etc. além de eliminar também os custos de aquisicao,
manutencao e renovacgao periddica desses equipamentos, salientando o curto tempo médio de uso que eles possuem.

A escolha do software do tipo ERP (Enterprise Resource Planning), vem da necessidade de prover ao CREF2/RS um
sistema U(nico e seguro para o armazenamento e gerenciamento das informacoes, fornecendo subsidios para o
desenvolvimento célere e eficiente dos servicos prestados a sociedade, bem como, das atividades de gestdo
administrativa e financeira, assim como o controle dos dados, permitindo aos gestores obter uma visao ampla dos
andamentos dos processos administrativos e da estrutura econdmico-financeira do CREF2/RS, qualificando e tornando
mais assertivas e eficientes as suas decisoes.

Apreco pelo disposto no Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, que dispde sobre o uso do meio eletrénico para a
realizacao do processo administrativo no ambito dos 6rgaos e das entidades da administracao publica federal direta,
autarquica e fundacional, ilustrado pelo ordenamento dado através do art. 4°:

Art. 4° Para o atendimento ao disposto neste Decreto, os 6rgdos e as entidades da
administracdo publica federal direta, autdrquica e fundacional utilizardo sistemas
informatizados para a gestao e o trdmite de processos administrativos eletronicos. (grifo
nosso)

A necessidade de atencao do disposto na Lei Federal n°® 14.129, de 29 de marco de 2021, que dispoe sobre principios,
regras e instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da eficiéncia publica, entre outras providéncias,
especialmente aos principios fixados no art. 3°, senao vejamos:

Art. 3° Sao principios e diretrizes do Governo Digital e da eficiéncia publica:
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| - a desburocratizacdo, a modernizagdo, o fortalecimento e a simplificagdo da relagdo do
poder publico com a sociedade, mediante servigos digitais, acessiveis inclusive por
dispositivos moveis;

Il - a disponibilizagdo em plataforma uUnica do acesso as informagbes e aos servigos
publicos, observadas as restricoes legalmente previstas e sem prejuizo, quando
indispensavel, da prestacao de carater presencial;

Ill - a possibilidade aos cidaddos, as pessoas juridicas e aos outros entes publicos de
demandar e de acessar servigos publicos por meio digital, sem necessidade de solicitagdo
presencial;

IV - a transparéncia na execugdo dos servigos publicos e o monitoramento da qualidade
adesses servigos;

V - o incentivo a participacao social no controle e na fiscalizagdo da administracao publica;

VI - o dever do gestor publico de prestar contas diretamente a populacdo sobre a gestao
dos recursos publicos;

VIl - 0 uso de linguagem clara e compreensivel a qualquer cidadao;
Vil - o uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho da administragdo publica;

IX - a atuagdo integrada entre os 0rgaos e as entidades envolvidos na prestacdo e no
controle dos servigos publicos, com o compartilhamento de dados pessoais em ambiente
seguro quando for indispensével para a prestagcdo do servigo, nos termos da Lei n°
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Protegdo de Dados Pessoais), e, quando
couber, com a transferéncia de sigilo, nos termos do art. 198 da Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966 (Cédigo Tributario Nacional), e da Lei Complementar n° 105, de 10 de
janeiro de 2001;

X - a simplificagdo dos procedimentos de solicitagcdo, oferta e acompanhamento dos
servigos publicos, com foco na universalizagdo do acesso e no autosservigo;

Xl - a eliminagdo de formalidades e de exigéncias cujo custo econémico ou social seja
superior ao risco envolvido;

Xl - a imposi¢ao imediata e de uma unica vez ao interessado das exigéncias necessarias a
prestacao dos servicos publicos, justificada exigéncia posterior apenas em caso de divida
superveniente;

Xlll - a vedagdo de exigéncia de prova de fato ja comprovado pela apresentagcdo de
documento ou de informacao valida;

XIV - a interoperabilidade de sistemas e a promogdo de dados abertos;
XV - a presungéo de boa-fé do usuario dos servigos publicos;

XVI - a permanéncia da possibilidade de atendimento presencial, de acordo com as
caracteristicas, a relevancia e o publico-alvo do servigo;

XVIl - a proteg¢do de dados pessoais, nos termos da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Protegdo de Dados Pessoais);

XVIII - o cumprimento de compromissos e de padroes de qualidade divulgados na Carta de
Servigos ao Usuario;

XIX - a acessibilidade da pessoa com deficiéncia ou com mobilidade reduzida, nos termos
da Lein® 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiéncia);

XX - 0 estimulo a acbes educativas para qualificacdo dos servidores publicos para o uso
das tecnologias digitais e para a inclusao digital da populacao;

XXI - 0 apoio técnico aos entes federados para implantagao e adogcado de estratégias que
visem a transformacao digital da administragao publica;

XXII - o estimulo ao uso das assinaturas eletrénicas nas interagdes e nas comunicagoes
entre 0rgéos publicos e entre estes e os cidaddos;

XXl - a implantagdo do governo como plataforma e a promogdo do uso de dados,
preferencialmente anonimizados, por pessoas fisicas e juridicas de diferentes setores da
sociedade, resguardado o disposto nos arts. 7°e 11 da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Protegdo de Dados Pessoais), com vistas, especialmente, a formulagao
de politicas publicas, de pesquisas cientificas, de geragao de negécios e de controle social;
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XXIV - o tratamento adequado a idosos, nos termos da Lei n® 10.741, de 1° de outubro de
2003 (Estatuto do Idoso);

XXV - a adocdo preferencial, no uso da internet e de suas aplicagdes, de tecnologias, de
padroées e de formatos abertos e livres, conforme disposto no inciso V do caput do art. 24
e no art. 25 da Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet); e

XXVI - a promogdo do desenvolvimento tecnologico e da inovagdo no setor pdblico. (grifo
nosso)

Observancia da Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, que dispde sobre a Lei Geral de Protecdo de Dados
Pessoais (LGPD), a qual impde a administracdo a adogdo de medidas suficientes a protecdo dos dados armazenados e
tratados por este Conselho, como pode-se observar nos dispositivos supra colacionados a seguir:

4.1

Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensiveis somente podera ocorrer nas seguintes
hip6teses:

[...]

g) garantia da prevencgdo a fraude e a segurancga do titular, nos processos de identificacdo
e autenticacdo de cadastro em sistemas eletronicos, resguardados os direitos
mencionados no art. 9° desta Lei e exceto no caso de prevalecerem direitos e liberdades
fundamentais do titular que exijam a protecao dos dados pessoais.

[.]

Art. 46. Os agentes de tratamento devem adotar medidas de seguranga, técnicas e
administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos nao autorizados e de
situagoes acidentais ou ilicitas de destruicao, perda, alteragdo, comunicagao ou qualquer
forma de tratamento inadequado ou ilicito.

[...]

Art. 49. Os sistemas utilizados para o tratamento de dados pessoais devem ser
estruturados de forma a atender aos requisitos de seguranga, aos padroes de boas
praticas e de governanga e aos principios gerais previstos nesta Lei e as demais normas

regulamentares. (grifo nosso)

4  VALOR ESTIMADO

0 valor estimado do contratado é de R$ 399.998,40 (trezentos e noventa e nove mil novecentos e noventa e oito
reais e quarenta centavos), conforme composicao dos valores abaixo:

Fornecimento de licengas de uso de software de gestao integrada de dados

ltem Médulo Unidade Valor unitario Valor unitério
mensal anual
Controle do cadastro de pessoas fisicas e juridicas, auto- Mensalidade
1 atendimento, gestao da fiscalizacao e gestao de R$ 15.311,00 R$ 183.732,00
documentos e protocolos
Controle financeiro, orcamento, despesas, controle dos Mensalidade
2 bens patrimoniais, gestao do portal da transparéncia e R$ 4.875,50 R$ 58.506,00
elaboragao do relatério de gestao para o TCU
3 Gestao de processos Mensalidade R$ 6.561,90 R$ 78.742,80
4 Controle por centro de custos Mensalidade R$ 749,50 R$ 8.994,00
5 Controle de compras & contratos Mensalidade R$ 1.548,70 R$ 18.584,40
6 Controle dos materiais de consumo Mensalidade R$ 1.238,90 R$ 14.866,80
7 Controle das viagens (passagens e diarias) Mensalidade R$ 1.548,70 R$ 18.584,40
8 Controle das licitagoes Mensalidade R$ 749,50 R$ 8.994,00
9 Controle do fluxo financeiro (caixa) Mensalidade R$ 749,50 R$ 8.994,00
TOTAL MENSAL R$ 33.333,20
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TOTAL ANUAL R$ 399.998,40 ‘
Hora técnica
ltem Descrigao Quantidade Valor unitario
1 Banco de horas para servicos de treinamento, 1 R$ 215,00

consultoria, acompanhamento operacional,
servicos eventuais de melhorias aos modulos,
para ajuste a procedimentos ou necessidades
especificas

4.2 No valor acima estao incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execucao do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administragao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagao.

4.3 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a CONTRATADA dependerao dos
quantitativos da solucao efetivamente prestados.

5  CLASSIFICAGAO ORGAMENTARIA

5.1 As despesas decorrentes desta contratagao estao programadas em dotagao orgamentaria prégria, prevista no
orcamento da Unido, para o exercicio de 2022, na classificagdo: 6.2.2.1.01.01.050 SERVICOS DE INFORMATICA.

5.2 No interesse do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficara obrigada a aceitar os acréscimos ou supressoes que se
fizerem necessarios nos servigos, nas mesmas condi¢cdes contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei n°® 8.666/1993.

5.3 No(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrdo a conta dos recursos proprios para atender
as despesas da mesma natureza, cuja alocacao sera feita no inicio de cada exercicio financeiro.

6 PRAZO DE ENTREGA

6.1 A disponibilizacao do software devera ocorrer em até 10 (dez) dias a contar da data do firmamento do contrato,
sendo este o recebimento em carater provisorio.

6.2 O aceite definitivo, pela CONTRATANTE, dar-se-&4 apés a homologagdo dos ambientes disponibilizados, pelos
departamentos competentes, o que devera ocorrer em um prazo nao superior a 30 dias.

6.2.1 No caso de haver necessidade de implantacao com migracao da base de dados, o prazo previsto para o aceite
definitivo podera ser prorrogado por igual periodo.

7 LOCAL DE ENTREGA

7.1 Os produtos e servigos previstos neste documento devem ser entregues na sede do CREF2/RS localizada na Rua
Coronel Genuino n° 421, conjunto 401, Centro Histérico, Porto Alegre/RS, CEP 90010-350.

8 MODELO DE EXECUCAO DO CONTRATO

8.1 0 CREF2/RS nomeara os funcionarios responsaveis pelo relacionamento com a empresa CONTRATADA, para fins
de implantagao, migracao de dados, parametriza¢cao, suporte e manutencao.

8.2 A implantacado do software de gestdo devera ocorrer de modo menos oneroso possivel a prestagdo dos servigos e
ao funcionamento administrativo da Autarquia, bem como de forma que garanta o pleno acesso e uso da totalidade das
informacoes existentes na base de dados ou banco de dados do Conselho.

8.3 A parametrizacao do software sera de responsabilidade da CONTRATADA, salvo nos casos em que as alteragoes
forem realizadas de modo unilateral pelo CONTRATANTE, por meio da prépria ferramenta.
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8.4 E livre 0 acesso as informacdes referentes a parametrizacdo e demais configuracdes ao CONTRATANTE, mediante

acesso por meio da interface disponivel para uso, ressalvadas as permissoes de cada colaborador, as quais deverao ser
indicadas pelo CREF2/RS.

8.5 A customizacdo do sistema para atendimento das necessidades do CREF2/RS sera de responsabilidade da
CONTRATADA, sempre que devidamente solicitado e aprovado pela CONTRATANTE.

8.6 A CONTRATADA devera disponibilizar treinamentos acerca do uso adequado dos recursos do software
disponibilizado, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, sem custos adicionais, respeitados os limites estabelecidos em
contrato.

8.7 A CONTRATADA devera prestar o devido suporte e manutengao do software, de forma continua, e sem despesas

adicionais a CONTRATANTE, sempre que verificados erros de funcionamento ou comportamentos inesperados da
plataforma.

8.8 Ficarda a CONTRATADA condicionada a reparar eventuais prejuizos ao CREF2/RS decorrentes de falhas ou erros
das aplicagdes que venham a inviabilizar o exercicio de parte ou todo das suas atividades, ou mesmo, por eventual perda
ou extravio de dados confiados a plataforma de gestao, nao tratados de maneira satisfatéria.

8.9 O valor referente aos ambientes e médulos elencados sera estimativo, assim como a contratagdo de hora
técnica, de forma que os pagamentos devidos a CONTRATADA dependerao dos quantitativos da solucao efetivamente
prestados.

8.10 A solicitacao de uso de hora técnica se dara por meio de orgamento de acordo com estimativa de horas a serem
utilizadas. A formalizacdo da contratacao pelo CREF2/RS se dara por meio de Ordem de Servigo (ODS) e apostilamento do
valor da contratacgao.

9 ENCARGOS DAS PARTES

9.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigagdes assumidas, respondendo pelas consequéncias de sua
inexecucao total ou parcial.

9.2 A contratada deve:

9.2.1 Todos os encargos previdenciarios e obrigacdes sociais previstos na legislagcdo social e trabalhista em vigor,
obrigando-se a salda-los na época prépria, vez que 0s seus empregados nao manterdao nenhum vinculo empregaticio com
0 CONTRATANTE.

9.2.2 Todas as providéncias e obrigacoes estabelecidas na legislacao especifica de acidentes de trabalho, quando, em
ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados durante a execugdo deste contrato, ainda que acontecido em
dependéncia do CONTRATANTE.

9.2.3 Todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada a execucdo deste contrato,
originariamente ou vinculada por prevencao, conexao ou continéncia.

9.2.4 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratacao.

9.2.5 A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, ndo transfere
a responsabilidade por seu pagamento a Administragao do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razao
pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o
CONTRATANTE.

9.2.6 Nomear preposto para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execucao do contrato;

9.2.7 Manter, durante a vigéncia do contrato, as condicoes de habilitacao exigidas na licitacao, devendo comunicar ao
CONTRATANTE a superveniéncia de fato impeditivo da manutencao dessas condigoes.

9.2.8 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 2 (dois) dias
(teis, contado da solicitacdo do CONTRATANTE, os produtos em que se verificarem vicios, defeitos, ou incorrecoes.

9.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo
no fornecimento dos produtos.

9.2.10 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependéncias do CONTRATANTE.
9.2.11 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o descarregamento dos produtos.

9.2.12 Ressarcir 0os eventuais prejuizos causados ao CONTRATANTE provocados por ineficiéncia ou irregularidades
cometidas na execucao das obrigacdes assumidas.

9.3 S30 expressamente vedadas a contratada:

9.3.1 Aveiculagao de publicidade acerca do avengado, salvo se houver prévia autorizagdo do CONTRATANTE;
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9.3.2 A subcontratacao para a execucao do objeto deste contrato;

9.3.3 A contratacao de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, ou cOnjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o periodo de fornecimento.

9.4 O CONTRATANTE deve:
9.4.1 Nomear fiscal para, durante o periodo de vigéncia, representa-lo na execucao do contrato.

9.4.2 Prestar as informacoes e os esclarecimentos solicitados pela contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel
execucao do avencgado.

9.4.3 Solicitar o reparo, a correcao, a remogao ou a substituicao dos produtos em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregoes.

9.4.4 Disponibilizar local adequado para a prestacao dos servicos.
9.45 Notificar a contratada de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.

9.4.6 Efetuar o pagamento de acordo com as condicoes de preco e prazo estabelecidos neste contrato, apds o
recebimento definitivo do objeto e a apresentacdo da documentacao exigida no ato convocatério.

10 DA VIGENCIA E DA EFICACIA

10.1 0O prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses, com inicio na data da assinatura, podendo ser
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorizagao formal da autoridade
competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n° 05/2017, atentando, em especial para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

10.1.1 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestacao dos servigos tem natureza continuada;

10.1.2 Seja juntado relatério que discorra sobre a execucao do contrato, com informacoes de que os servicos tenham
sido prestados regularmente;

10.1.3 Sejajuntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administracdo mantém interesse na realizacao do
Servico;

10.1.4 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administracao;
10.1.5 Haja manifestagao expressa da contratada informando o interesse na prorrogagao;

10.1.6 Seja comprovado que a contratada mantém as condicoes iniciais de habilitacao.

10.2 A CONTRATADA nao tem direito subjetivo a prorrogagao contratual.

10.3 A prorrogacao de contrato devera ser promovida mediante celebracao de termo aditivo.

10.4 A eficacia da contratacdo sera ap6s a publicacdo do seu extrato no Diario Oficial da Unido.
11 LIQUIDACAO E PAGAMENTO

11.1 A contratante realizard o pagamento até o dia 10 (dez) do més subsequente ao evento e mediante apresentagao
das notas fiscais e de planilha de descricao de horas/atividades.

11.2 0 pagamento sera realizado por meio de ordem bancéria, creditada na conta corrente da contratada.

11.3 Nenhum pagamento serd efetuado a contratada caso exista pendéncia quanto a Justica do Trabalho e as
Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por
Tempo de Servigo (FGTS).

11.3.1 0 descumprimento, pela contratada, do estabelecido no item 8.3, nao lhe gera direito a alteracao de precos ou
compensacao financeira.

11.4 A contratante, observados os principios do contraditério e da ampla defesa, podera deduzir, cautelar ou
definitivamente, do montante a pagar a contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizagoes
devidas pela contratada, nos termos deste contrato.

11.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada nao tenha concorrido de alguma forma para tanto,
serao devidos pela contratante encargos moratérios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados
diariamente em regime de juros simples.
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11.6 O valor dos encargos sera calculado pela férmula: EM = | x N x VP, onde: EM = Encargos moratérios devidos; N =
Ndmeros de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; | = Indice de compensacao financeira
=0,00016438; e VP = Valor da prestacao em atraso.

11.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstancia que impeca a liquidacao da despesa, a nota fiscal/fatura
sera devolvida a CONTRATADA pelo fiscal do contrato e o pagamento ficara pendente, até que a mesma providencie as
medidas saneadoras. Nessa hipotese, o0 prazo para pagamento iniciar-se-4a apbés a regularizacao da situacdo ou
reapresentacao do documento fiscal, ndo podendo acarretar qualquer 6nus adicional para o CONTRATANTE, nem devera
haver prejuizo do fornecimento dos servicos prestados pela CONTRATADA.

12 REAJUSTAMENTO DE PRECOS

12.1 0 Contrato podera ser reajustado anualmente aplicando-se o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo -
IPCA - acumulado no periodo, mediante aditivo contratual, desde que desde que haja manifestagdo da CONTRATADA até
30 dias antes do aniversario anual da data de assinatura e se devidamente comprovada a necessidade e a vantagem da
prorrogagao por parte da Administracao.

12.2 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma ndo possa mais ser
utilizado, sera adotado em substituicdo o que vier a ser determinado pela legislacdo entdo em vigor.

12.3 Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdao novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente.

13  FISCALIZACAO E ATESTO

13.1 Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, sera designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execugao e determinando o que
for necessario a regularizacao de falhas ou defeitos observados.

13.2 A fiscalizacao de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas ou vicios redibitérios, e, na
ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da Administracao ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.3 O representante da Administracao anotara em registro préprio todas as ocorréncias relacionadas com a execucao
do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que

for necessario a regularizagdo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade
competente para as providéncias cabiveis.

13.4 Unidade Fiscalizadora: Departamento de Informética do CREF2/RS.
14 DO RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1 Os produtos e servicos serao recebidos:

14.2 Provisoriamente: para efeito de posterior verificacao da conformidade com a especificacao, oportunidade em que
se observarao apenas as informagdes constantes na primeira fatura apés a implantacdo do servigo, em confronto com o
respectivo Termo de Contrato/Nota de Empenho.

14.3 Definitivamente: apés a verificacdo da qualidade e quantidade dos produtos e servigos e consequente aceitagao,
que devera acontecer em até 5 (cinco) dias Uteis contados a partir do recebimento provisoério.

14.4 Aceite/aprovacao do(s) produto(s) pelo 6rgao licitante ndo exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vicios
de quantidade ou qualidade do(s) produtos e servicos ou disparidades com as especificacoes estabelecidas e verificadas,
posteriormente, garantindo-se ao CREF2/RS as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.° 8.078/90.

14.5 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, as suas expensas, no total ou
em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da sua execugao.

14.6 Mensalmente, o fiscal do contrato atestara a regularidade da prestacao dos servicos, de acordo com o Termode
Referéncia e este documento devera ser anexado a fatura do fornecedor para pagamento dos servigcos contratados.
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15 FUNDAMENTAGAO LEGAL E VINCULACAO DO CONTRATO

15.1 O presente contrato fundamenta-se na Lei n° 8.666/1993 e vincula-se ao constante do processo PAC
02282/2022, bem como a proposta da contratada.

16 SANCOES ADMINISTRATIVAS

16.1 Configurar-se-a o retardamento da execucao, entre outras hipoteses, quando a CONTRATADA:

16.1.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucao do contrato apds 5 (cinco) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual.

16.1.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servigos definidos no contrato por 3 (trés) dias seguidos ou por 10
(dez) dias intercalados.

16.1.3 No caso de retardamento da execucao, a CONTRATADA podera ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento)
do valor anual do contrato.

16.2 Configurar-se-a a inexecucao parcial do objeto, entre outras hipoteses, quando a CONTRATADA:

16.2.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execugdo do contrato apés 10 (dez) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual;

16.2.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servigos definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20
(vinte) dias intercalados.

16.2.3 No caso de inexecucao parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditério, a CONTRATADA estara sujeita
a aplicacao de multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

16.3 Configurar-se-a a inexecugao total do objeto, entre outras hipoteses, quando a CONTRATADA:

16.3.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execucao do contrato apés 10 (dez) dias contados da data estipulada
para inicio da execugao contratual;

16.3.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os servicos definidos no contrato por 3 (trés) dias seguidos ou por 30
(trinta) dias intercalados.

16.4 No caso de inexecucao total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditorio, a CONTRATADA estara sujeita a
aplicacao de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato.

16.5 O contrato podera sera rescindido unilateralmente pela Administracao, nos casos de falha ou retardamento na
execucao do contrato, inexecugdo parcial ou inexecucao total do objeto, sem prejuizo da aplicacdo das sancdes nele
previstas e em legislacao especifica.

16.6 0O valor da multa podera ser descontado das faturas devidas a CONTRATADA.

16.6.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importancia devida no
prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicagao oficial.

16.6.2 Esgotados os meios administrativos para cobranga do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, o débito sera
encaminhado para inscrigao em divida ativa.

16.7 0 contrato, sem prejuizo das multas e demais cominagdes legais previstas no contrato, podera ser rescindido
unilateralmente, por ato formal da Administracao, nos casos enumerados no art. 78, incisos | a Xll e XVIl, da Lei n°
8.666/93.

16.8 Caso a CONTRATADA nao cumpra as obrigacoes estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus Anexos,
ocasionara desatendimento as condicdes pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisdo contratual e demais sancoes
previstas nesses documentos, nas Leis n° 8666/93, n° 10520/02, Decreto n®° 5450/05 e demais legislacoes pertinentes.

17 DA ALTERAGAO DO CONTRATO

17.1 Este contrato podera ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8.666/93, desde que haja interesse
do CONTRATANTE, com a apresentagao das devidas justificativas.

18 DA RESCISAO

18.1 A inexecugao total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisao, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei
n.° 8.666/93.
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18.2 A rescisao deste contrato pode ser:

18.3 Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos | a Xl e XVII do
artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, exceto quanto
ao inciso XVII;

18.4 Amigavel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitagdo, desde que haja conveniéncia
para o CONTRATANTE;

18.5 Judicial, nos termos da legislacao vigente sobre a matéria.

18.6 A rescisao administrativa ou amigavel deve ser precedida de autorizagao escrita e fundamentada da autoridade
competente.

18.7 Os casos de rescisao contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditério e a ampla defesa.

18.8 O contrato podera ser rescindido antecipadamente caso haja contratacdo por modalidade de licitacao diversa da
contratacao direta.

19 DOS CASOS OMISSOS

19.1 Os casos omissos serao decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposicoes contidas na Lei n° 8.666, de
1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢oes
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Cédigo de Defesa do Consumidor - € normas e principios gerais dos contratos.

19.2 E eleito o Foro da Justica Federal em Porto Alegre/RS, Secdo Judiciaria do Rio Grande do Sul para dirimir os
litigios que decorrerem da execucdo deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela conciliagdo, conforme
art. 55, §2° da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas.

Porto Alegre, de de 2022.
Assinaturas:
Alessandro de Azambuja Gamboa XXXKXXXXXXXXXXXXX
Presidente CREF2/RS XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CONTRATANTE CONTRATADA
Testemunhas:
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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	1.2 A licitação será realizada em único item.
	1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

	2 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do CREF2/RS, na classificação orçamentária 6.2.2.1.1.01.04.04.004 SERVIÇOS DE INFORMÁTICA.

	3 DO CREDENCIAMENTO
	3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
	3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
	3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabili...
	3.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo ide...
	3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

	3.6 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	3.6.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9...
	3.6.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
	3.6.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como para bens e serviços produzidos no país e be...

	3.6.2 Não poderão participar desta licitação os interessados:
	3.6.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	3.6.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	3.6.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	3.6.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	3.6.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
	3.6.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	3.6.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
	3.6.2.8 sociedades cooperativas.

	3.6.3 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
	3.6.3.1 detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou
	3.6.3.2 de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
	3.6.3.3 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.81...

	3.6.4 Nos termos do art. 7  do Decreto n  7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança n...
	3.6.5 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	3.6.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	3.6.5.2 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
	3.6.5.3 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 12...
	3.6.5.4 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	3.6.5.5 que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	3.6.5.6 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	3.6.5.7 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
	3.6.5.8 que a proposta foi elaborada de forma independente.
	3.6.5.9  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	3.6.5.10  que a solução é fornecida por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, co...
	3.6.5.11 que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência.
	3.6.5.12 A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.

	3.6.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.


	4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da s...
	4.2 O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	4.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	4.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art, 43, §1º, da LC nº 123, de 2006.
	4.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua ...
	4.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	4.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	4.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	5 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	5.1.1 Valor mensal e anual da contratação;
	5.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

	5.2  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento da solução, apurados mediante o preenchimen...
	5.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quant...
	5.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento do quanto demandado e executad...

	5.4 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:
	5.4.1 Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;
	5.4.2 Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito.

	5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apres...
	5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de fornecer a solução nos seus termos, bem como de for...
	5.8 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	5.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	5.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessár...


	6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	6.2 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exig...
	6.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	6.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
	6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do item.

	6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).
	6.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	6.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lances ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	6.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	6.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	6.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	6.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	6.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	6.16 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	6.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempos superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio...
	6.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema i...
	6.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	6.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a c...
	6.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco...
	6.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro ...
	6.25 Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5  e 8  do Decreto n  7.174, de 2010, nos seguintes termos:
	6.25.1 Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de pequeno porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para:
	6.25.1.1  bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;
	6.25.1.2 bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e
	6.25.1.3 bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991.
	6.25.1.4 Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 7.25.1.1, na ordem de classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarad...
	6.25.1.5 Caso a preferência não seja exercida na forma do item 7.25.1.1, por qualquer motivo, serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 7.25.1.2, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito d...

	6.25.2 As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas...

	6.26 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	6.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto executado:
	6.27.1 por empresas brasileiras;
	6.27.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	6.27.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

	6.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
	6.29 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiçõ...
	6.29.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	6.29.2 A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessári...
	6.29.3 É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

	6.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
	7.1 Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade de preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o ...
	7.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme anexo deste Edital.
	7.3 A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação da Pregoeira, com os respectivos valores adequados ao lance vencedor e será analisada pe...
	7.4 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.
	7.5 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:
	7.5.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	7.5.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;
	7.5.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	7.5.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU – Plenário) ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	7.5.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:


	7.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3  do artigo 43 da Lei n  8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item ...
	7.7 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua...
	7.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
	7.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão de sessão pública para a realização de diligências, com vista ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro hor...

	7.9 A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
	7.10 É facultado à pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo
	7.10.1  Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

	7.11 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
	7.12  A Pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;
	7.13  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço.
	7.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas.
	7.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	7.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da solução ou da área especializada no objeto.
	7.15 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	7.16 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	7.17 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ...
	7.18 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

	8 DA HABILITAÇÃO
	8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de san...
	8.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
	8.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade admi...
	8.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

	8.1.3 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	8.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subseq...

	8.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financ...
	8.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista pa...
	8.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	8.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §...

	8.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (dua...
	8.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante a apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	8.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	8.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, p...
	8.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferentes números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

	8.7 Ressalvado o disposto do item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.
	8.8  Habilitação jurídica:
	8.8.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.8.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
	8.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobat...
	8.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	8.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	8.8.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	8.8.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

	8.9 Regularidade fiscal e trabalhista:
	8.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os crédi...
	8.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-...
	8.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual OU municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	8.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual OU Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais OU municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual OU Municipal do seu domicílio ou sede, ou o...

	8.10 Qualificação Econômico-Financeira:
	8.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
	8.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo...
	8.10.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
	8.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

	8.10.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
	8.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado ...

	8.11 Qualificação Técnica:
	8.11.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direi...
	8.11.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:
	8.11.1.2 Comprovação de aptidão (capacitação técnico-operacional) para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com o objeto da licitação, assim considerada 50% do quantitativo solicitado, mediante apre...

	8.11.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
	8.11.3 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.
	8.11.4 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. ...
	8.11.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e loca...

	8.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual ...
	8.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	8.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	8.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) ...
	8.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classif...
	8.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	8.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a discip...
	8.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

	9 DA AMOSTRA DO OBJETO
	9.1 O licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, que atender a todos os requisitos de habilitação, será convocado para apresentar a amostra do objeto, para verificação.
	9.2 A verificação da amostra do objeto visa à aferição da real capacidade da Solução Tecnológica ofertada pelo licitante e será realizada conforme descrito no Termo de Referência, Anexo ao presente Edital.
	9.2.1 A licitante terá 1 (um) dia útil para disponibilizar plataforma teste de todos os módulos previstos, com 5 (cinco) acessos, observando com rigor e sem exceção todas as especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência, sem custo para o CR...

	9.3 A administração analisará a amostra no prazo de até 2 (dois) dias úteis.
	9.4 Será desclassificada a proposta da licitante que tiver amostra rejeitada, que não disponibilizar amostra, ou que não apresentá-la no prazo estabelecido.
	9.5 No caso de se verificar que a amostra apresentada pelo licitante ofertante do melhor lance não atende às especificações técnicas definidas no Termo de Referência, a pregoeira convocará o próximo licitante detentor de proposta válida, obedecida a c...
	9.6 A apresentação de amostra falsificada, como verdadeira ou perfeita, configura comportamento inidôneo, punível nos termos deste Edital.

	10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
	10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:
	10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
	10.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório.

	10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

	10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário/mensal em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
	10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

	10.4  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	10.5  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

	11 DOS RECURSOS
	11.1 A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste ...
	11.2 Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pel...

	11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1...

	12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.


	13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	14 DO TERMO DE CONTRATO
	14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.
	14.2 O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilizaç...
	14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	14.2.3 O prazo de vigência da contratação é o previsto no instrumento contratual.

	14.3 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Sicaf para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências im...
	14.3.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
	14.3.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

	14.4 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	14.5 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações...

	15 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
	15.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

	16 DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	16.1 O modelo de gestão do contrato, contemplando os critérios de recebimento e aceitação do objeto, os procedimentos de testes e inspeção e os critérios de fiscalização, com base nos níveis mínimos de serviço/níveis de qualidade definidos, estão prev...

	17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	17.1 As obrigações (deveres e responsabilidades) da Contratante e da são as estabelecidas no Termo de Referência.

	18 DO PAGAMENTO
	18.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

	19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	19.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	19.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
	19.1.3 apresentar documentação falsa;
	19.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	19.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;
	19.1.6 não mantiver a proposta;
	19.1.7 cometer fraude fiscal;
	19.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

	19.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase d...
	19.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e quando não houver disposição específica no Termo de Referência, às seguintes s...
	19.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
	19.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	19.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	19.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	19.3.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital.

	19.3.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será c...

	19.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	19.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do process...
	19.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	19.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou s...
	19.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	19.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariame...
	19.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	19.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	19.12 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

	20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	20.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@crefrs.org.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Coronel Genuíno 421 conjunto 401 – Centro Histórico - Porto Alegre/RS.
	20.3 Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	20.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no ender...
	20.6 A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contados da data do recebimento do pedido e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
	20.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	20.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.

	20.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

	21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	21.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde...
	21.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília/ DF.
	21.3 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atri...
	21.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	21.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	21.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	21.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	21.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	21.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.crefrs.org.br, e também poderá ser lido e/ou obtido no endereço Rua Coronel Genuíno 421 conjunto 401 – Centro Histórico - Porto Alegre/RS, nos dias úteis, no horário das 9 hor...
	21.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	ANEXO I - Termo de Referência.
	ANEXO III - Planilha de Custos e Formação de Preços.
	ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato.


	1 OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação para fornecimento de licenças de uso de software de gestão integrada de dados, tipo ERP (Enterprise Resou...
	1.2 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por preço unitário.

	2 REQUISITOS DO SISTEMA
	2.1 O sistema deverá disponibilizar, de forma integrada, no mínimo, os seguintes ambientes e módulos:
	2.1.1 REQUISITOS FUNCIONAIS PADRÕES PARA TODOS OS MÓDULOS/SISTEMAS CONTRATADOS:

	2.2 Quadro de requisitos funcionais dos serviços e categorização de prioridades para controle do cadastro de pessoas físicas e jurídicas, auto-atendimento, gestão da fiscalização e gestão de documentos e protocolos.
	2.2.1 REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA DE CADASTRO E COBRANÇA DE PROFISSIONAIS E EMPRESAS
	2.2.2 REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA PARA GESTÃO DA FISCALIZAÇÃO
	2.2.3 REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA PARA GESTÃO DE DOCUMENTOS E PROTOCOLO

	2.3 Quadro de requisitos funcionais dos serviços e categorização de prioridades para controle financeiro, orçamento, despesas, controle dos bens patrimoniais, gestão do portal da transparência e elaboração do relatório de gestão para o TCU.
	2.3.1  REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE ORÇAMENTÁRIO E CONTÁBIL
	2.3.2 REQUISITOSFUNCIONAIS PARA O CONTROLE DOS BENS PATRIMONIAIS
	2.3.3 REQUISITOS FUNCIONAIS DE GESTÃO DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA
	2.3.4 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO PARA O TCU

	2.4 REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA PARA GESTÃO DE PROCESSOS
	2.5  REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE POR CENTRO DE CUSTOS
	2.6  REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DE COMPRAS & CONTRATOS
	2.7 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DOS MATERIAIS DE CONSUMO
	2.8 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DAS VIAGENS (PASSAGENS E DIÁRIAS)
	2.9 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DAS LICITAÇÕES
	2.10  REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DE FLUXO FINANCEIRO (CAIXA)

	3 JUSTIFICATIVA
	4 VALOR ESTIMADO
	4.1 O valor estimado do contratado é de R$ 399.998,40 (trezentos e noventa e nove mil novecentos e noventa e oito reais e quarenta centavos), conforme composição dos valores abaixo:
	4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administ...
	4.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos da solução efetivamente prestados.

	5 Classificação orçamentária
	5.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação: 6.2.2.1.01.01.050 SERVIÇOS DE INFORMÁTICA.
	5.2 No interesse do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas condições contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do...
	5.3 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

	6 PRAZO DE ENTREGA
	6.1 A disponibilização do software deverá ocorrer em até 10 (dez) dias a contar da data do firmamento do contrato, sendo este o recebimento em caráter provisório.
	6.2 O aceite definitivo, pela CONTRATANTE, dar-se-á após a homologação dos ambientes disponibilizados, pelos departamentos competentes, o que deverá ocorrer em um prazo não superior a 30 dias.
	6.2.1 No caso de haver necessidade de implantação com migração da base de dados, o prazo previsto para o aceite definitivo poderá ser prorrogado por igual período.


	7 LOCAL DE ENTREGA
	7.1 Os produtos e serviços previstos neste documento devem ser entregues na sede do CREF2/RS localizada na Rua Coronel Genuíno nº 421, conjunto 401, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90010-350.

	8 MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	8.1 O CREF2/RS nomeará os funcionários responsáveis pelo relacionamento com a empresa CONTRATADA, para fins de implantação, migração de dados, parametrização, suporte e manutenção.
	8.2 A implantação do software de gestão deverá ocorrer de modo menos oneroso possível à prestação dos serviços e ao funcionamento administrativo da Autarquia, bem como de forma que garanta o pleno acesso e uso da totalidade das informações existentes ...
	8.3 A parametrização do software será de responsabilidade da CONTRATADA, salvo nos casos em que as alterações forem realizadas de modo unilateral pelo CONTRATANTE, por meio da própria ferramenta.
	8.4 É livre o acesso às informações referentes à parametrização e demais configurações ao CONTRATANTE, mediante acesso por meio da interface disponível para uso, ressalvadas as permissões de cada colaborador, as quais deverão ser indicadas pelo CREF2/RS.
	8.5 A customização do sistema para atendimento das necessidades do CREF2/RS será de responsabilidade da CONTRATADA, sempre que devidamente solicitado e aprovado pela CONTRATANTE.
	8.6 A CONTRATADA deverá disponibilizar treinamentos acerca do uso adequado dos recursos do software disponibilizado, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, sem custos adicionais, respeitados os limites estabelecidos em contrato.
	8.7 A CONTRATADA deverá prestar o devido suporte e manutenção do software, de forma contínua, e sem despesas adicionais à CONTRATANTE, sempre que verificados erros de funcionamento ou comportamentos inesperados da plataforma.
	8.8 Ficará a CONTRATADA condicionada a reparar eventuais prejuízos ao CREF2/RS decorrentes de falhas ou erros das aplicações que venham a inviabilizar o exercício de parte ou todo das suas atividades, ou mesmo, por eventual perda ou extravio de dados ...
	8.9 O valor referente aos ambientes e módulos elencados será estimativo, assim como a contratação de hora técnica, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos da solução efetivamente prestados.
	8.10 A solicitação de uso de hora técnica se dará por meio de orçamento de acordo com estimativa de horas a serem utilizadas. A formalização da contratação pelo CREF2/RS se dará por meio de Ordem de Serviço (ODS) e apostilamento do valor da contratação.

	9 Encargos das partes
	9.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	9.2 A contratada deve:
	9.2.1 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE.
	9.2.2 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do CONT...
	9.2.3 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
	9.2.4 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
	9.2.5 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATA...
	9.2.6 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato;
	9.2.7 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
	9.2.8 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contado da solicitação do CONTRATANTE, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções.
	9.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.
	9.2.10 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do CONTRATANTE.
	9.2.11 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o descarregamento dos produtos.
	9.2.12 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.

	9.3 São expressamente vedadas à contratada:
	9.3.1 A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE;
	9.3.2 A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
	9.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o período de fornecimento.

	9.4 O CONTRATANTE deve:
	9.4.1 Nomear fiscal para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
	9.4.2 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado.
	9.4.3 Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	9.4.4 Disponibilizar local adequado para a prestação dos serviços.
	9.4.5 Notificar a contratada de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.
	9.4.6 Efetuar o pagamento de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste contrato, após o recebimento definitivo do objeto e a apresentação da documentação exigida no ato convocatório.


	10 DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
	10.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início na data da assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja obse...
	10.1.1 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
	10.1.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
	10.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
	10.1.4 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;
	10.1.5 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
	10.1.6 Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

	10.2 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	10.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	10.4 A eficácia da contratação será após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.

	11 Liquidação e pagamento
	11.1 A contratante realizará o pagamento até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao evento e mediante apresentação das notas fiscais e de planilha de descrição de horas/atividades.
	11.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da contratada.
	11.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
	11.3.1 O descumprimento, pela contratada, do estabelecido no item 8.3, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.

	11.4 A contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela contratada...
	11.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de j...
	11.6 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e V...
	11.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo fiscal do contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nes...

	12 REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
	12.1 O Contrato poderá ser reajustado anualmente aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – acumulado no período, mediante aditivo contratual, desde que desde que haja manifestação da CONTRATADA até 30 dias antes do aniversá...
	12.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	12.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

	13 Fiscalização e Atesto
	13.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regular...
	13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, n...
	13.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à re...

	14 DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	14.1 Os produtos e serviços serão recebidos:
	14.2 Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes na primeira fatura após a implantação do serviço, em confronto com o respectivo Termo de...
	14.3 Definitivamente: após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e serviços e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório.
	14.3.1 Aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produtos e serviços ou disparidades com as especificações estabelecidas e verificadas, posterio...

	14.4 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução.
	14.5 Mensalmente, o fiscal do contrato atestará a regularidade da prestação dos serviços, de acordo com o Termo de Referência e este documento deverá ser anexado à fatura do fornecedor para pagamento dos serviços contratados.

	15 Fundamentação legal e vinculação do contrato
	15.1 O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 8.666/1993 e vincula-se ao constante do processo PAC 02282/2022, bem como à proposta da contratada.

	16 Sanções administrativas
	16.1 Configurar-se-á o retardamento da execução, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	16.1.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 5 (cinco) dias contados da data estipulada para início da execução contratual.
	16.1.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.
	16.1.3 No caso de retardamento da execução, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

	16.2 Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	16.2.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 10 (dez) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	16.2.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20 (vinte) dias intercalados.
	16.2.3 No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

	16.3 Configurar-se-á a inexecução total do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	16.3.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 20 (vinte) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	16.3.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 30 (trinta) dias intercalados.

	16.4 No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato.
	16.5 O contrato poderá será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de falha ou retardamento na execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislaç...
	16.6 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
	16.6.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
	16.6.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

	16.7 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.
	16.8 Caso a CONTRATADA não cumpra as obrigações estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus Anexos, ocasionará desatendimento às condições pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisão contratual e demais sanções previstas nesses documentos, nas...

	17 DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
	17.1 Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

	18 DA RESCISÃO
	18.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.
	18.2 A rescisão deste contrato pode ser:
	18.3 Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;
	18.4 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;
	18.5 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
	18.6 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
	18.7 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	18.8 O contrato poderá ser rescindido antecipadamente caso haja contratação por modalidade de licitação diversa da contratação direta.

	ANEXO VI - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO XXXX/2022
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2022
	1 OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação para fornecimento de licenças de uso de software de gestão integrada de dados, tipo ERP (Enterprise Resou...
	1.2 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por preço unitário.

	2 REQUISITOS DO SISTEMA
	2.1 O sistema deverá disponibilizar, de forma integrada, no mínimo, os seguintes ambientes e módulos:
	2.1.1 REQUISITOS FUNCIONAIS PADRÕES PARA TODOS OS MÓDULOS/SISTEMAS CONTRATADOS:

	2.2 Quadro de requisitos funcionais dos serviços e categorização de prioridades para controle do cadastro de pessoas físicas e jurídicas, auto-atendimento, gestão da fiscalização e gestão de documentos e protocolos.
	2.2.1 REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA DE CADASTRO E COBRANÇA DE PROFISSIONAIS E EMPRESAS
	2.2.2 REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA PARA GESTÃO DA FISCALIZAÇÃO
	2.2.3 REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA PARA GESTÃO DE DOCUMENTOS E PROTOCOLO

	2.3 Quadro de requisitos funcionais dos serviços e categorização de prioridades para controle financeiro, orçamento, despesas, controle dos bens patrimoniais, gestão do portal da transparência e elaboração do relatório de gestão para o TCU.
	2.3.1  REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE ORÇAMENTÁRIO E CONTÁBIL
	2.3.2 REQUISITOSFUNCIONAIS PARA O CONTROLE DOS BENS PATRIMONIAIS
	2.3.3 REQUISITOS FUNCIONAIS DE GESTÃO DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA
	2.3.4 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO PARA O TCU

	2.4 REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA PARA GESTÃO DE PROCESSOS
	2.5  REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE POR CENTRO DE CUSTOS
	2.6  REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DE COMPRAS & CONTRATOS
	2.7 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DOS MATERIAIS DE CONSUMO
	2.8 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DAS VIAGENS (PASSAGENS E DIÁRIAS)
	2.9 REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DAS LICITAÇÕES
	2.10  REQUISITOS FUNCIONAIS PARA O CONTROLE DE FLUXO FINANCEIRO (CAIXA)

	3 JUSTIFICATIVA
	4 VALOR ESTIMADO
	4.1 O valor estimado do contratado é de R$ 399.998,40 (trezentos e noventa e nove mil novecentos e noventa e oito reais e quarenta centavos), conforme composição dos valores abaixo:
	4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administ...
	4.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos da solução efetivamente prestados.

	5 Classificação orçamentária
	5.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação: 6.2.2.1.01.01.050 SERVIÇOS DE INFORMÁTICA.
	5.2 No interesse do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, nas mesmas condições contratuais, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do...
	5.3 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

	6 PRAZO DE ENTREGA
	6.1 A disponibilização do software deverá ocorrer em até 10 (dez) dias a contar da data do firmamento do contrato, sendo este o recebimento em caráter provisório.
	6.2 O aceite definitivo, pela CONTRATANTE, dar-se-á após a homologação dos ambientes disponibilizados, pelos departamentos competentes, o que deverá ocorrer em um prazo não superior a 30 dias.
	6.2.1 No caso de haver necessidade de implantação com migração da base de dados, o prazo previsto para o aceite definitivo poderá ser prorrogado por igual período.


	7 LOCAL DE ENTREGA
	7.1 Os produtos e serviços previstos neste documento devem ser entregues na sede do CREF2/RS localizada na Rua Coronel Genuíno nº 421, conjunto 401, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90010-350.

	8 MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
	8.1 O CREF2/RS nomeará os funcionários responsáveis pelo relacionamento com a empresa CONTRATADA, para fins de implantação, migração de dados, parametrização, suporte e manutenção.
	8.2 A implantação do software de gestão deverá ocorrer de modo menos oneroso possível à prestação dos serviços e ao funcionamento administrativo da Autarquia, bem como de forma que garanta o pleno acesso e uso da totalidade das informações existentes ...
	8.3 A parametrização do software será de responsabilidade da CONTRATADA, salvo nos casos em que as alterações forem realizadas de modo unilateral pelo CONTRATANTE, por meio da própria ferramenta.
	8.4 É livre o acesso às informações referentes à parametrização e demais configurações ao CONTRATANTE, mediante acesso por meio da interface disponível para uso, ressalvadas as permissões de cada colaborador, as quais deverão ser indicadas pelo CREF2/RS.
	8.5 A customização do sistema para atendimento das necessidades do CREF2/RS será de responsabilidade da CONTRATADA, sempre que devidamente solicitado e aprovado pela CONTRATANTE.
	8.6 A CONTRATADA deverá disponibilizar treinamentos acerca do uso adequado dos recursos do software disponibilizado, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, sem custos adicionais, respeitados os limites estabelecidos em contrato.
	8.7 A CONTRATADA deverá prestar o devido suporte e manutenção do software, de forma contínua, e sem despesas adicionais à CONTRATANTE, sempre que verificados erros de funcionamento ou comportamentos inesperados da plataforma.
	8.8 Ficará a CONTRATADA condicionada a reparar eventuais prejuízos ao CREF2/RS decorrentes de falhas ou erros das aplicações que venham a inviabilizar o exercício de parte ou todo das suas atividades, ou mesmo, por eventual perda ou extravio de dados ...
	8.9 O valor referente aos ambientes e módulos elencados será estimativo, assim como a contratação de hora técnica, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos da solução efetivamente prestados.
	8.10 A solicitação de uso de hora técnica se dará por meio de orçamento de acordo com estimativa de horas a serem utilizadas. A formalização da contratação pelo CREF2/RS se dará por meio de Ordem de Serviço (ODS) e apostilamento do valor da contratação.

	9 Encargos das partes
	9.1 As partes devem cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	9.2 A contratada deve:
	9.2.1 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE.
	9.2.2 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do CONT...
	9.2.3 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
	9.2.4 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
	9.2.5 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens anteriores, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATA...
	9.2.6 Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato;
	9.2.7 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar ao CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
	9.2.8 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contado da solicitação do CONTRATANTE, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções.
	9.2.9 Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos.
	9.2.10 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do CONTRATANTE.
	9.2.11 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o descarregamento dos produtos.
	9.2.12 Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas.

	9.3 São expressamente vedadas à contratada:
	9.3.1 A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE;
	9.3.2 A subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
	9.3.3 A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, ou cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, durante o período de fornecimento.

	9.4 O CONTRATANTE deve:
	9.4.1 Nomear fiscal para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato.
	9.4.2 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, pertinentes ao objeto, para a fiel execução do avençado.
	9.4.3 Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
	9.4.4 Disponibilizar local adequado para a prestação dos serviços.
	9.4.5 Notificar a contratada de qualquer irregularidade verificada no fornecimento.
	9.4.6 Efetuar o pagamento de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste contrato, após o recebimento definitivo do objeto e a apresentação da documentação exigida no ato convocatório.


	10 DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
	10.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início na data da assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja obse...
	10.1.1 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
	10.1.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
	10.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
	10.1.4 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;
	10.1.5 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
	10.1.6 Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

	10.2 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
	10.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
	10.4 A eficácia da contratação será após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União.

	11 Liquidação e pagamento
	11.1 A contratante realizará o pagamento até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao evento e mediante apresentação das notas fiscais e de planilha de descrição de horas/atividades.
	11.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da contratada.
	11.3 Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
	11.3.1 O descumprimento, pela contratada, do estabelecido no item 8.3, não lhe gera direito a alteração de preços ou compensação financeira.

	11.4 A contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela contratada...
	11.5 No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela contratante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de j...
	11.6 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e V...
	11.7 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo fiscal do contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nes...

	12 REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
	12.1 O Contrato poderá ser reajustado anualmente aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA – acumulado no período, mediante aditivo contratual, desde que desde que haja manifestação da CONTRATADA até 30 dias antes do aniversá...
	12.2 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	12.3 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

	13 Fiscalização e Atesto
	13.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regular...
	13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, n...
	13.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à re...
	13.4 Unidade Fiscalizadora: Departamento de Informática do CREF2/RS.

	14 DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	14.1 Os produtos e serviços serão recebidos:
	14.2 Provisoriamente: para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes na primeira fatura após a implantação do serviço, em confronto com o respectivo Termo de...
	14.3 Definitivamente: após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e serviços e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento provisório.
	14.4 Aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produtos e serviços ou disparidades com as especificações estabelecidas e verificadas, posteriorm...
	14.5 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução.
	14.6 Mensalmente, o fiscal do contrato atestará a regularidade da prestação dos serviços, de acordo com o Termo de Referência e este documento deverá ser anexado à fatura do fornecedor para pagamento dos serviços contratados.

	15 Fundamentação legal e vinculação do contrato
	15.1 O presente contrato fundamenta-se na Lei nº 8.666/1993 e vincula-se ao constante do processo PAC 02282/2022, bem como à proposta da contratada.

	16 Sanções administrativas
	16.1 Configurar-se-á o retardamento da execução, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	16.1.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 5 (cinco) dias contados da data estipulada para início da execução contratual.
	16.1.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.
	16.1.3 No caso de retardamento da execução, a CONTRATADA poderá ser sancionada com multa de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato.

	16.2 Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	16.2.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 10 (dez) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	16.2.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 5 (cinco) dias seguidos ou por 20 (vinte) dias intercalados.
	16.2.3 No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.

	16.3 Configurar-se-á a inexecução total do objeto, entre outras hipóteses, quando a CONTRATADA:
	16.3.1 Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 10 (dez) dias contados da data estipulada para início da execução contratual;
	16.3.2 Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 30 (trinta) dias intercalados.

	16.4 No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do contrato.
	16.5 O contrato poderá será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de falha ou retardamento na execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação das sanções nele previstas e em legislaç...
	16.6 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.
	16.6.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
	16.6.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao CREF2/RS, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

	16.7 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.
	16.8 Caso a CONTRATADA não cumpra as obrigações estabelecidas neste Contrato, no Edital e em seus Anexos, ocasionará desatendimento às condições pactuadas, ficando sujeita a multas, rescisão contratual e demais sanções previstas nesses documentos, nas...

	17 DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
	17.1 Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

	18 DA RESCISÃO
	18.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.
	18.2 A rescisão deste contrato pode ser:
	18.3 Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;
	18.4 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;
	18.5 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
	18.6 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
	18.7 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
	18.8 O contrato poderá ser rescindido antecipadamente caso haja contratação por modalidade de licitação diversa da contratação direta.

	19 DOS CASOS OMISSOS
	19.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 19...
	19.2 É eleito o Foro da Justiça Federal em Porto Alegre/RS, Seção Judiciária do Rio Grande do Sul para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei n...


